
Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
OFÍCIO Nº GP. 217/2025.

Barra Bonita, 22 de abril de 2025.

Senhor Presidente:

Em atenção ao Ofício nº 72/2025,
de 18 de março de 2025, protocolado nesta Prefeitura sob nº
2727/2025, que encaminhou o Requerimento nº 21/2025, de autoria
dos Vereadores Patrícia de Oliveira Barreto e Álvaro José Val Girioli,
aprovado na Sessão Ordinária de 17 de março de 2025, onde solicita
informações do ressarcimento aos cofres públicos dos valores
dispendidos pela Prefeitura para o suporte dos animais resgatados ou
apreendidos envolvendo o médico acusado Dr. Plínio Menestrel Júnior,
estamos encaminhando a Vossa Excelência as informações

apresentadas pela Secretaria Municipal de Proteção e Bem-Estar
Animal, constantes das fls. 7/17 de nosso processo.

Atenciosamente,

Pavá E 3

MANOEL FABIANO REIRA FILHO
Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor
JOSÉ JAIRO MESCHIATO

Presidente da Câmara Municipal da Estânci. CAIS eEErquandoRitaunic. da Est. Turistica de Barra Bonita
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Barra Bonita, 22 de abril de 2025.

À Câmara Municipal da Estância Turística de Barra Bonita

Assunto: Resposta ao Requerimentoda Câmara Municipal da Estância Turística de
Barra Bonita sobre ações de ressarcimentoaos cofres públicos referentes ao caso Plínio
Mestrinel Junior.

Ilustríssimos Senhores Vereadores Patrícia de Oliveira Barreto e Álvaro José Val

Girioli.

A Secretaria Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal, no uso de suas

atribuições legais e em atendimento ao requerimentoformulado por esta Egrégia Casa

Legislativa, vem apresentar informações e esclarecimentos acerca das medidas em
curso visando o ressarcimento dos cofres públicos municipais em decorrência dos

elevados custos operacionais e financeiros suportados pelo município no caso dos
animais apreendidos em situação de maus-tratos que se encontravam sob a posse do
médico Plínio Mestrinel Junior.

Em 22 de novembro de 2022, conforme amplamente noticiado e de

conhecimento público, deu-se início a uma das mais onerosas e complexas operações
de resgate animal já realizadas no município, quando foram apreendidos mais de 120
animais em condições de flagrante maus-tratos e negligência, todos sob a guarda e

responsabilidade direta do médico Plínio Mestrinel Junior. As precárias condições
encontradas na propriedade do referido médico geraram imediata necessidade de
intervenção conforme diligência realizada na data pela polícia civil e pelo poder púbico,
resultando assim em uma sobrecarga operacional sem precedentes ao Centro de
Controle de Zoonoses (CCZ) deste município.

O desdobramento do caso revelou-se particularmente gravoso à Administração
Pública Municipal. Ao acolher parte dos animais, o CCZ foi compelido a suspender, de
imediato, os atendimentos regulares à população barra-bonitense, situação que se

prolongou além do esperado devido às reiteradas obstruções processuais promovidas
pelo Sr. Plinio Mestrinel Junior. Destaca-se, neste aspecto, a obtenção pelo responsável
de mandado de segurança que obstaculizou as medidas essenciais de castração e

doação dos animais, forçando o município a manter sob seus cuidados a totalidade dos
animais por período excessivamente prolongado.

Ressalte-se que a conduta do Sr. Plínio Mestrinel Junior se caracterizou por
contumaz desrespeito às determinações judiciais, resultando em múltiplas detenções
por desacato às ordens emanadas da autoridade judiciária competente. Este

comportamentoprocessual temerário foi determinantepara a dilatação do período de
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responsabilidademunicipal sobre os animais e, consequentemente, para a

elevação exponencialdos custos suportados pelo erário.

A situação atingiu seu ápice crítico quando, por força de decisão judicial
prolatada nos autosdo processo, a municipalidadeviu-se compelida a acolher, além dos
animais já sob seus cuidados, outros 38 que ainda permaneciam em depósito na

propriedade do Sr. Plinio Mestrinel Junior. Esta determinação judicial resultou na

necessidade imediata de locação de espaço adequado pela Prefeitura, com impacto
orçamentário adicional.Atualmente, após intensosesforços para a adoção responsável,
ainda permanecem sob tutela municipal aproximadamente 20 animais remanescentes
deste caso, sendo esses cães de porte grandee gigante o que dificulta significativamente
o processo de adoção dos mesmos.

Conforme análise contábil realizada por esta Secretaria, o montante dispendido
pelo erário municipal em decorrência direta deste caso atinge a expressiva cifra de R$

361.870,00 (trezentos e sessenta e um mil, oitocentos e setenta reais). Este valor
contempla as despesas com quadro funcional adicional, serviços veterinários, insumos
alimentares e medicamentos,adequações estruturais, contratode locação imobiliária e

demais gastos operacionais.A planilha detalhada destes dispêndios, discriminados por
natureza e competência nos exercícios de 2022, 2023 e 2024, encontra-se à disposição

desta Casa para análise pormenorizada.

Diante da gravidade do impacto financeiro causado por ato exclusivo do Sr. Plínio
Mestrinel Junior aos cofres públicos municipais, esta Secretaria juntamente com a

ProcuradoriaGeral do Município busca a adoção das medidas jurídicas cabíveis visando
o integral ressarcimentodos valores despendidos.

Imperioso destacar que as consequências danosas da conduta do Sr. Plinio
Mestrinel Junior transcendemo aspecto meramente financeiro. O colapso temporal dos

serviços de controle de zoonoses representou significativo retrocesso nas políticas
públicas de saúde animal do município, com impacto direto nas ações de prevenção,
controle e erradicaçãode enfermidades de caráter zoonótico, comprometendo a saúde
pública em sua dimensão mais ampla.

A Administração Municipal, por meio desta Secretaria, reafirma seu

compromissocom a gestão responsável dos recursos públicos e com a proteção e bem-
estar animal, razão pela qual não medirá esforços para obter o integral ressarcimento
dos valores indevidamente suportados pelo erário, bem como para garantir que
condutas semelhantes à do Sr. Plínio Mestrinel Junior, caracterizadas por flagrante
desrespeito às normas de proteção animal e ao patrimônio público, não fiquem
impunes.

pa
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Permanecemos à inteira disposição dos nobres Edis para quaisquer

esclarecimentosadicionais que se façam necessários.

Respeitosamente,      
  

ário Adito. Dpto.
ã6 e Bem-estarAnimal

Caio Cesar Parra

Médico Veterinário

SecretárioAdjunto de Proteção e Bem-estar Animal
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PREFEITURADA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA  

** CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL **

Pelo presente instrumento, de um lado DANIELE CRISTINA
JONAS BOARETTO, portadora do CPF nº 282.083.858-83e RG 32.542.975-3,
residente e domiciliada na rua Catarina Balbo Victorino de França, nº 85, Barra
Bonita/SP, representada pela imobiliária MELO IMÓVEIS LTDA. — ME, inscrita
no CNPJ sob o nº 21.401.502/0001-02, por seu seus sócios-administradores
CELSO HENRIQUE DE MELO e/ou MARCELO DE MELO, que podem ser
encontrados na sede da empresa, doravante denominada LOCADORA, e, de
outro lado, o MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA,
entidade de Direito Público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 46.172.888/0001-
40, com endereço na Praça Nhonhô de Salles, nº 1.130, Centro, nesta cidade,
neste ato representado pelo Prefeito, Engenheiro JOSÉ LUIS RICI, brasileiro,
casado, engenheiro civil, residente e domiciliado nesta cidade, doravante
denominado simplesmente LOCATÁRIO, têm entre si justos e contratados o

seguinte:

1 - A LOCADORA, na qualidade de proprietária de um
imóvel rural residencial situado no bairro do Entulho, neste Município, com área
de dois alqueiresde terra e uma quadrade terras, uma casa construída de tijolos,
coberta de telhas, pasto, paiol, chiqueirão, pomar e outras pequenas
enfeitorias, denominado Sítio São Luiz, sendo a parte objeto desta locação

delimitada por um cercado de aproximadamente dez mil metros quadrados,
'resolve neste ato, locá-lo ao LOCATÁRIO, mediante as cláusulas e condições

À' 2-O prazo da locação será de 1 (um) ano, com início em
a (quinze) de maio de 2024 e término em 15 (quinze) de maio de 2025, data

que o LOCATÁRIO se obriga a restituir o imóvel, independentemente de
, E raia

quadasr aviso ou notificação.
|

2 2.1 - Qualquerdas partes poderá dar o presente contrato por
scindido, independentemente do pagamento de quaisquer indenizações,

ésde que comunicada a outra parte por escrito, e com antecedênciamínima de

| |

1 2.2 - O contrato poderá ser renovado, desde exista a

conveniência administrativa, devidamente justificada pela Secretafia Municipal
de Próteção e Bem-Estar Animal do LOCATÁRIO. +

3 - O aluguel convencionado que o LOCATÁRIO pagará à

LOCADORA será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por mês, que será pago por
meio de depósito na conta bancária (a ser informada oportunamente à
Secretaria Municipal de Finanças), até o dia 10 (dez) de cada mês, iniciando-se
no mês de junho de 2024.

as  



3.1 — Caso haja prorrogaçãoda locação, a cada período de
doze meses, o valor do aluguel poderá ser corrigido, com base no percentual
acumulado nos doze meses anteriores, pelo Índice Geral de Preços do Mercado
(IGP-M/FGV), podendo, inclusive, ser negociado.

3.2 - A falta de pagamento do aluguel e demais encargos
nas épocas convencionadassujeitará o LOCATÁRIO ao pagamento de multa
moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do aluguel, além de juros de 1%
(um por cento) ao mês sobre o valor atualizado, até o efetivo pagamento.

4 - O LOCATÁRIO não poderá transferir este contrato nem
sublocar ou emprestaro bem locado, no todo ou em parte, sem o consentimento
por escrito da LOCADORA, devendo o mesmo, caso ocorra o consentimento,
agir oportunamente junto aos ocupantes, a fim de que o imóvel seja devolvido
no termo do presente contrato.

5 - O imóvel objeto deste contrato destinar-se-á ao uso da
Secretaria Municipal de Proteção e Bem-EstarAnimal para abrigo de animais,
não podendo ser mudada sua destinação sem o consentimento por escrito da
LOCADORA.

5.1 - Finda a locação, o LOCATÁRIO se compromete a

devolver o imóvel à LOCADORA na mesma forma em que o recebeu, conforme
termo de vistoria incluso, assinado por ambas as partes.

ON

6 - Qualquer dano ocasionado ao imóvel objeto deste
domo durante a sua utilização pelo LOCATÁRIO, excluído os decorrentes de
seu uso normal, serão de responsabilidade do mesmo, que ficará obrigado a

repara-los.

7 - Ficará a cargo exclusivo do LOCATÁRIO as despesas
com o consumo de água e energia elétrica durante o prazo da locação. Já os
tributas que incidem sobre o imóvel ficarão a cargo da LOCADORA.

| 8 - Todas as citações, intimações e notificações necessárias
podejáo ser feitas na forma do artigo 58, inciso IV, da Lei Federal nº 8.245/91.

o

 
 

 

fundamentada na Lei Federal nº 14.133/2021, a cujas normas sujeijam-se as
partes contratantes, conforme Despacho no processo administrativo de
inexigibilidadede licitação, protocoladosob o nº 3.846/2024.

Prefeito Municipal de Barra Bonita, com inexigibilidade Licitação,

%
10 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por

conta das dotações orçamentáriaspróprias da Secretaria Municipalde Proteção
e Bem-EstarAnimal.

Agra

a



11 - A licitação e a execução deste contrato reger-se-ão
pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021, cujas disposiçõesserão aplicadas
para dirimir os casos omissos.

12 - A gestão do presente contrato será da Secretária
Municipal Marielle Stephane Barbosa e a fiscalizaçãodo servidor Samuel Ornela
Nunes.

13 - Fica eleito o foro da Comarca de Barra Bonita para
resolver quaisquer questões decorrentes, direta ou indiretamente, do presente

contrato. A
y

E, por estarem assim justos, k contratados, assinam o
presente instrumentoem 4 (quatro) vias de igual tedr e forma para um só efeito,
juntamente com duas testemunhas. /

é f

BarraBonita, 15 de maio de 2024.

LOCADORA: | / | /
A/ | /

DANIELECRISTINA.JONAS/BOARETTO
MELO IMÓVEIS LTDA. /

CELSO HENRIQUEDEMELO -DAEio DE nes

     
     LOCATÁRIO:

MUNICÍPJÓ DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA
/ JOSÉ LUIS ioi

K [a |
|

Testemunhas | h
visto:

Le Upa
farlosAlberto Mgnge

Secretáfio Adjunto'deJustiça e Cidadania



TRIBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADODE
COMARCA de Rara Ramity

2º VARA JUDICIAL
Praça Dr. Meira, s/nº - Centro- CEP: 17340-000 - Barra Bonita- SP

Teleione: 14 3641-5453 - E-mail: barrabonita?Gtjsp j
 O PAULO=   

    EMEA Horário de Atendimentoao Público: 13h00min àsi7h00mia

[ DECISÃO |

Processo Digiral nº: 1001111-07.2023.8.26.0063

Ciusse-Assunto Ação Civil Fúdiica - Mício ambiente
Requerente: MinistérioPúblicodo Estado de São Paulo
Pismietdo Plínio Mosteine) fomiar a quten

Juiz(a) de Direito: Dr(a). ANNA SYLVIA RODRIGUES E SILVA

Vistos.

, 9 requerido, cm complemento ac podido de Sc    Adi ESA .  ribfonma gi 

recebeu citação de funcionária que ingressoucom ação trabalhista e que não há como garantir os

cuidados com os animais que continuam no local, já que o CCZ, sem qualquer penalização. não

cumpre as ordens judiciais.

Às fls. 1541/1542, por sua vez, o requerido chama atenção que a medida liminar

foi deferida às fls. 725/728,em maio de 2023, determinandoà municipalidade que recolhesse todos

os cachorros que se encontram no sítio. Em outubro de 2023, o Municipio requereu mais prazo —

 materno meses Afi  Vanivari na que o Município nunca cumprin a liminar qua far  
pretende a fixação de multa para compelir0 segundo requerido a cumprir a decisão.

É a síntese dopedido.

Inicialmente, portão que à decisão menciodadadererininoaque.

"Logo. pr
urgência para determinar:

a) que o requerido Plínio se abstenhade acolher ou manter outros animais sob

 sentes os requisitos do artigo 300 do CPC, DEFIRO a tela de
 

a oM cm qualquer ouira locaiidade, sob pero de multa do viador de 83
10.000,00 (dez mil reais) por cada animal eventualmenteencontrado em seu poder;

Ejs acolhem

 tados, Eni siga Chi 
   Jesósi. dosdepósito, des      correqueridoPlinio em lares e abrigos temporários que devem ser selecionadospelo Município,

indo de técnicas hahilizados.   grva guarda à cuidados sob a ves;

c) fixar o valor mensal minimo de R$ 200,00 por animal, a ser pago pelo
requerido Plínio em favorda municipalidade, vara o custeio do atendimentoe alimentação desses
animais. que serão colocadosem lares e abrigos temporários”.

Pois hem

De acordo com a inicial, havia no local mais de 120 animais, que sc encontravam

na posse do requerido ao tempo das diligências na seara criminal e em virtude destes autos, a eanbidsia Cori cia mudacondiçõesde saúdo oii luditador compuitameatal inadequado. De acido
com o que constou na inicial destes autos, “os animais em situação maisgraveforam transferidos para o Centro de Controle de Zoonoses. Apesar de todos os esforços, doze animais vieram a óbito,

fis. 1565  
ormecprocesso
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TRIBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADODE SÃO PAULO
COMARC.

P VARA JUDICIAL
Praça Dr. Meira, s'nº - Centro - CEP: 17340-000 - Barra Bonita - SP

Teletone: 14 3641-5453 - E-mail: barrabonita?(Gtjsp,jus.br
Horário de Atendimentoao Público: 13h00min às17h00min

A de Barra Ranita   

em decorrência dos maus tratos sofridos pelo denunciado" e que "durante a inspeção judicial

realizada no bojo dos autos 1501387-15.2022.8.26.0063,fls. 384/444, foram constatadosdiversos

medicamentosvencidos e sem receita; baias improvisadas: cheiro insuportável; ossadas de cães

pelo terreno: animais com dermatite úmida, sarna, orelhas cortadas. com lesões cobertas do

moscas e carrapatos” (115.06).

Os cuidados e gastos realizados estão arrolados à fls. 1411/1412 e do ofício consta  = prévio acolhimento (nc momento de cumprimento de busca = aprcom a   
(f3s.1453), a maioria já destinados a lares temporários nos termos da Resolução nº 03/2023 da

Prefeitura Municipal (fls.1460/1461 e 1386).

UÚ requendo reconheceu que o CCZ já acoineu ao menos 66 (sessenia é seis)

animais (fls.8 | 8/seguintes).

De fato, o que sc infere dos autos, em cognição não cxauriente, vez que o que sc

discute é 9 cumprimento de medida liminar de antecipação de tutela, é que as ações do Município

arm anteriormente à doi    Êndicial Dor ontro lado, tais açãos de rotirada  adação hem

como as visitas e posterior acompanhamentofizcram cessar o risco maior c imediato aos animais.

Assim, o que se verifica é que as justificativasdo Município e pedidos de prorrogação foram sendo

avitádas pelo juízo, de múdo que não há que sé juiar cx descumprimenio deliberado du decisão

judicial.

Por outro lado, o pedido formulado pela municipalidade à. 1460, reproduzido em

essência às lis. 1526/1528 tvi parciaimentedeterido às tis. 1495/1496, sendo apresentadas medidas

que facilitariam a remoção/adoção/cuidadoscom os animais. No relatório de fls. 1526/1528. o

Municipio, além de repetir as dificuldades de remancjar o restante dos animais, menciona que

existiam 38 ainda no local (em dezembro de 2023). Além disso, as manifestações do segundo

mus Rayque ha     
possível, um prazo de mais quatro meses para "adequações estruturais e/ou administrativas para

acolhimentos dos animais que não conseguirem ser doados. tendo em vista as dificuldades

enconiradas aié O momento”. O pedido ioi feito em SÉ de vuiubro úe 2023.

Nesse sentido, considerando o decurso de prazo bem como do deferimento das

medidaspleiteadas, intime-se o Municipio para que, no prazo de dez dias, esclareça os progressos

realizadosdesde então, que devem ser mensurados em númerode animais efetivamente retirados
da to  ol elom adotadas,  ro 08 38 mencionadosno último volmór  quelarecondoainda quantos

estão no local. Na oportunidade, deverá esclarecer o motivo de não terem sido transferidos. se

houve castração (e de quantos) c o estado de saúde dos animais. Além disso. deve informar sc

fis. 1566
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TRIBUNALDE JUSTIÇA DO ESTADODE SÃO PAULO
COMARCA, de Barra Romito
2º VARA JUDICIAL
Praça Dr. Meira. sinº - Centro - CEP: 17340-000- Barra Bonita - SP

Teletone: 14 3641-5453 - E-mail: barr abonita2(d!
Horário de Atendimentoao Público: 13h00min  

providenciou. conforme consignou em outubro de 2023. "adeguações estruturais e/ou

administrativaspara acolhimentos dos animais que não conseguirem ser doados".

Sem prejuízo das informaçõesa serem prestadas. existindo ainda animais no

local, deve » município promover 9 retirada dos animais no nraxe de 20 dias, vez que o prazo

já foi prorrogado.

Anoto que o não cumprimento do prazo ensejará a fixação de multa diá    ixada por animal, a contar do decurso do prazo para remoção.

Servirá a presente, por cópia digitada, como OFÍCIO, que deverá ser

encaminhadopela serventiacom urgência.

No mais, diante da juntada da prova emprestada. encerro a instrução processual,

Manifestem-seas partes em alegações finais no prazo sucessivo (autor seguido dos

requeridos) de 15 (quinze) dias.

Em seguida, tornem conclusos.

Presto nos eso os informações enticitadas, Eno homso 20! Dneombargador 

Relator,juntando-se comprovantenos autos.

Intime-se.

Daixa Donita, 21 de maiço àc 2624. 
| DOCUMENTOASSINADO DIGITALMENTENOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,

CONFORMEIMPRESÇÃOÀ MADCERMDIREVIA  

fis, 1567
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Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
OFÍCIO Nº GP. 228/2025.

Barra Bonita, 25 de abril de 2025.

Senhor Presidente:

Estamos encaminhando para
apreciação dessa Egrégia Câmara O incluso Projeto de Lei
Complementar nº 2/2025, que dispõe sobre a criação de função
gratificada de Coordenador do Programa Bolsa Família e CadÚnico,
junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, a ser exercida
por servidor admitido através do concurso público, correspondendo ao
exercício de direção, chefia ou assessoramento, nos termos da Lei e da

Constituição Federal.

A criação da função gratificada de

Coordenador do Programa Bolsa Família e CadÚnico é essencial para
garantir a execução eficiente das responsabilidades municipais
previstas no Decreto nº 12.064/2024.

O Município, ao aderir ao programa,
assume tarefas como cadastramento e atualização de famílias no

CadÚnico, gestão intersetorial é acompanhamento de

condicionalidades, exigindo coordenação especializada.

A função é necessária para

assegurar conformidade com os requisitos legais, alcançar indicadores
de gestão satisfatórios (como o Indice de Gestão Descentralizada — IGD),
otimizar os recursos transferidos pela União, acompanhar as
condicionalidades vinculadas a programas sociais articulado as

políticas de desenvolvimento social, educação e saúde, além do
fundamental cuidado com o cadastramento de famílias e indivíduos. É
valido ressaltar que o Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal (CadÚnico) é um instrumento essencial para a
identificação e caracterização socioeconômicadas famílias em situação
de vulnerabilidade social. Ele é a principal porta de entrada para O

acesso a diversos programas sociais, como O Bolsa Família, Tarifa Social
de Energia Elétrica, Benefício de Prestação Continuada (BPC) para
pessoas idosas e pessoas com deficiência, Viva Leite, entre7V—»/



Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
Sendo que no município de Barra

Bonita, segundo dados atualizados de março de 2025, contamos com
aproximadamente 3.798 famílias cadastradas no CadÚnico, sendo que
deste total o número de 1.525 (40%) famílias encontram- se em

situação de pobreza.

Além disso, o coordenador garantirá
a integração das ações nas áreas de assistência social, educação e

saúde, promovendo transparência, eficiência e o cumprimento das
metas do programa, contribuindo para a inclusão social e a melhoria da

qualidade de vida das famíliasbeneficiárias.

Assim, estamos submetendo à
apreciação dessa Colenda Câmara o incluso Projeto de Lei
Complementar, solicitando aos Senhores Edis, diante da relevância
social da proposta, sua aprovação na forma apresentada.

Na oportunidade, apresentamos a
Vossa Excelência e aos demais Edis nossos protestos de elevada estima

a E

LU!EL FDS1 F REIRAFH/
Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor
JOSÉ JAIRO MESCHIATO
Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Barra Bonita
BARRA BONITA (SP)



      Pref. Est. Tur.B. Bonita
PROTOCOLO 

Oficio nº 04/2025

Barra Bonita, 10 de Janeiro de 2025.

Ao Gabinete

Por meio deste, solicitamos a criação do cargo de Coordenador do Cadastro

Único (CadÚnico) e do Programa Bolsa Família, conforme as exigências das novas

regras estabelecidas para o Cadastro Único e o Programa Bolsa Família. A solicitação
está embasada no Decreto nº 12.064, de 17 de junho de 2024, e na Portaria MDS nº

1.030, de 7 de novembro de 2024, cujas cópias anexamos para apreciação.

Seguindo as orientações e procedimentos necessários à adesão dos municípios
ao Programa Bolsa Familia e Cadastro Único, informamos que já cumprimos as

seguintes etapas:

O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) encontra-se em pleno
funcionamento; o gestor titular do órgão responsável pela política de assistência social
foi devidamente indicado como responsável pelo Programa Bolsa Família e pelo
Cadastro Único; a Comissão Intersetorial do Programa Bolsa Família, composta por
representantes das áreas de assistência social, educação e saúde, está instituída e o

Prefeito José Luis Rici assinou o Termo de Adesão ao Programa Bolsa Família e ao

Cadastro Único no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Ministério do
Desenvolvimento e AssistênciaSocial, Família e Combate à Fome em 25 de novembro
de 2024.

Para que o processo seja concluído e o município se tome elegível ao
recebimento dos recursos calculados com base no Índice de Gestão Descentralizadado
Programa Bolsa Família e do Cadastro Único (IGD-PBF), resta apenas a designação
formal do Coordenadordo CadÚnico e do Programa Bolsa Família.

Segue a descrição das responsabilidades que serão assumidas pelo(a)

Coordenador(a)Municipal do CadÚnico:
e Identificar e realizar a busca ativa das famílias a serem cadastradas

em seu território, em articulação comavigilância socioassistencial;

e Proceder à inscrição das famílias de baixa renda na base de dados
do Cadastro Único, de acordo com as definições do Decreto nº
11.016, de 29 de março de 2022, e manter as informações
atualizadas;

e Realizar os procedimentos previstos nas Ações de Qualificação
Cadastral, em especial a de Averiguação Cadastral e Revisão
Cadastral, conforme disciplinado pelo Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome -

MDS;

Rua Amália nº 85 — Jardim São Caetano - Barra Bonita-SP» CEP 17347-234
Fone: (14) 3641-0392
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Primar pela correta coleta de dados e pela fidedignidade das
informações inseridas no Cadastro Unico, monitorando as

informaçõescoletadas e o atendimento prestado às famílias;

Zelar pela guarda e pelo sigilo das informações do Cadastro Único,
nos termos do Decreto nº 11.016, de 29 de março de 2022, bem
como por informaçõesde outros registros administrativos acessados
por meio do Cadastro Único, a exemplo do Cadastro Nacional de

InformaçõesSociais - CNIS;

Adotar medidas permanentes de controle de acesso aos sistemas,
aos dados e aos formuláriosdo Cadastro Unico sob sua guarda;

Utilizar os dados do Cadastro Único em sua esfera de jurisdição
apenas para as finalidades de gestão de políticas públicas, de
estudos e de pesquisas, zelando pela guarda e pelo sigilo dos dados
das famílias;

Promover o atendimento das famílias de forma isonômica e

acessível, resguardando o tratamento digno ao cidadão:

Participar e incentivar a participação das equipes nas ações de
formação e capacitação visando a qualificação da gestão e

operacionalização do Cadastro Unico;

Promover a disseminação de informações de fontes confiáveis e

verídicas, sobre o Cadastro Unico; e

Garantir o cumprimento dos regramentos do Cadastro Único
editados pelo Governo Federal.

Segue a descrição das responsabilidades que serão assumidas pelo(a)
Coordenador(a)Municipal do Programa Bolsa Família:

Realizar a gestão dos benefícios do Programa Bolsa Família
concedidos pelo Governo Federal às famílias que residem em seu

território - compreendendo as atividades de bloqueio, desbloqueio
ou cancelamento dos benefícios,observadaa legislação vigente e as

normas e instrumentos de gestão disponibilizados pelo Ministério
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à

Fome - MDS;

Acompanhar o cumprimento das condicionalidades pelas famílias
beneficiárias, segundo normas e instrumentosdisponibilizadospelo
Governo Federal;

Promover o atendimento ou o acompanhamento socioassistencial
das famílias beneficiárias, em especial daquelas em não
cumprimento de condicionalidades, com vistas à superação das

situações de vulnerabilidade social;

Atender às famílias no âmbito do ProgramaBolsa Família de forma
isonômicae acessível, resguardando o tratamentodigno ao cidadão;

tano - Barra Bonita - SP- CEP 17347-234
Fone: (14) 3641-0392
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Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTOSOCIAL 

e Promover a articulação intersetorial entre as áreas de assistência
social, de educação e de saúde, e demais atores envolvidos na
implementação do PBF, com vistas ao atendimento e

acompanhamento integrado das famílias beneficiárias;

e Coordenar ou apoiar, conforme designado pelo(a) gestor(a), a

Comissão Intersetorial do Programa Bolsa Família, quando
instituída, composta pelas áreas de assistência social, de educação e

de saúde, sem prejuízo de outras;

e Participar e incentivar a participação das equipes nas ações de

formação e capacitação visando a qualificação da gestão e

operacionalização do ProgramaBolsa Família;

e Adotar medidas permanentes de controle de acesso aos sistemas e

proteção dos dados sob sua guarda;

e Zelar pelo sigilo dos dados das famílias beneficiárias do Programa
Bolsa Família;

e Promover a disseminação de informações de fontes confiáveis e

verídicas, sobre o ProgramaBolsa Família; e

e Garantir o cumprimento dos regramentos do Programa Bolsa
Família editados pelo Governo Federal.

Dado o contexto atual do nosso município, é viável que uma mesma pessoa

assuma a coordenação do CadÚnico e do Programa Bolsa Família, considerando que

essas atividadesjá são desempenhadasde forma integrada.

Propomos, portanto, a criação do referido cargo, com o objetivo de ampliar os

atendimentos e cumprir plenamente a regulamentação vigente e reforçamos que a

criação do cargo permitirá maior agilidade no processo quando da efetivação das

contratações.

A criação desse cargo também está na previsão orçamentária desta Secretaria.

Sendo o que havia a apresentar, aproveito a oportunidadepara renovar protestos
de estima e distinta consideração.

 Arre nes coil

— Camila Zérlin SeguraSerotini
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

tamila Zerlin Segura Serotini

SecretáriaMunicipal de
Desenvolvimento Social
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

Orgão. Átos do PodesExecuta

DECRETONº 12.064, DE 17 DE JUNHO DE 2024

 Regulamenta o Programa Bolsa Familia, instituído pela Lei nº

14.601. de 19 de junho de 2023. e da outras providencias

O PRESIDENTE DA REPUBLICA. no uso da atnbii
da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14 601

 fere o art 84 caput inciso IV.

G de junho de 2023.
 o que lhe

xe

DECRETA:

CAPÍTULO|
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1º Este Dec

nho de 2023.

ato regulamenta o Programa Bolsa Familia. instituido pela Lei n" 14601 de 18        Parágrafo único. À execução do Programa sa Familia observara o disposto neste Decreto e

istencia Social Familia  em atos complementares estabelecidas pelo Ministeriodo Desenvolvimento o

Combateà Fome.

CAPITULO  DAS COMPETÊNCIAS DOS ENTES FEDERATIVOS Nº ABITODO PROGRAMA BOLSA FAMILIA

Seção |

Das competênciasdo Ministério do Desenvolvimento e Assistência SocialFamília e Combate
à Fome

Art 2º Compete ao Ministério do Des: vimento e Assis cia Social Familia e Combate à

Fome. no âmbito do Programa Bolsa Familia, sem prejuizo das demais competências pre
   

ste 
Db eto  |- coordenar disciplinar gerir e operacionalizar em âmbito nacional o Programa Bolsa Fam

H- gerir os beneficios financeirosdo Programa Bolsa Familia

HE - realizar à gestão do a   >mpanhamenso de  em conjunto com os Ministérios setoriais «os demais entes fec  
oes de não cumprimento das conaicionalidades nos beneficios tv - aplicar as reperal

financeiros do Programa Bolsa Família.

 V - articutar-se com os demais órgãos e instituicoes federais estaduais distritais e municipais 
para a oferta de serviços e beneficios financeiros as familias beneficiárias do Programa Bolsa Familia,  por meio de art torial & VI - acompanhara execução do Programa Roisa Familia lação im  itucional  VIE - implemontar as ações de apoio fnancero à qualidade da gestão e da ução entralizadado P grama Bolsa Famila:e   VIH - estabelecer os critérios. os parâmetros. os instrumentos e os proceciimentos para a adesão federativos ao Programa Bolsa Familia e fixar as ponsabilidades a serem atribuídas. de forma  mos Estados, o Distrito Federal e os Municipros.

Seção 1l

Das competênciasdos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

Art 3º Compete aos Estados. ao aderirem ao Programa Bolsa Faria: 

 



   1 - cumprir os requisitos estave & 1º cem atos editados pelo Ministerio de
Desenvolvimentoe Assistência Social. Fam Combateà Fome 

il promover as ações:

  ai de gestão e de execuçãodo Programa Boisa Familia realizadas em ambito es

dual & b) de gestão intersetoriatem ambito es!

   à de articulag: ectmos territórios que tenham o e apoio tecnico aos Municipios de seus

adendo ao Programa Bolsa Família:  nais das areas de assistência sacia. Jcação e  Hi - disporibitizarserviços o estruturas instituc
  beneficiárias do Programa Bolsa Familia cesidentos or saúde em âmbito estadual, às familia

respectivosterritórios.

 Iv - apoiar e estimular a gestao do CagiastroÚnico para Programas Sociais do Governo Federal -
 CadÚnico pelos Municipio

 V = estimular os Municipios de seu rritórios a se articularem com argãos e 
instituições federais. estaduais distrital jovernament não governamentais. para a oterta é municipais.   

 cle ações complementares aos bencficianosdo Prugiama Bolsa Familia:

VI - promover em articulação com a Uniao e os Municipios

  > das famílias beneficiárias aos sérvicos que constituam al ações que fomentem à ace!

condicionalidadesdo Programa Bolsa Familia

bjo acompanhamentoe o registro a informações relativas as vo dicionalidades do Program
e Bolsa Familia e a ínclusao das familias em não cumpamento de condicionalidades no serv

  socicassistenciais: e   €j ações de apoia às familias benenniarias identificadas em situação de não cumprimento de
condicionalidades do Programa Balsa Familia 2 fim de contribuir para a cupsração das vulnerabilidades 
sociais

vit
providênciasnecessárias decorrentesde auditor

solar medidas de controte e prev & inconsistênci: adastraise adotar as    
   18 eg ações do Governo fecteral  Vil - zelar peta guarda & peio sigilo dos dados « das informaçõesdo Programa Bois

do CadUnico: e

 IX - exe er estabelecidas em ato do utar outras competências e atribuições que venham a

Ministériodo Desenvolvimentoe Assistência Sociai Farvitia g Combateà Fome  
Art 4º Compé aos Municipios o ao Distrito Federal, no aderirem ao Prograrna Bolsa Fanta

ro do 
| cumprir os reg tos estabelecidos no art. 5º. 5 1. e em atos editados pelo Ministc

Desenvolvimentoe Assistência Social Familia e Combateà Fome:

 ti - iclentificar cadastrar e marter atuatizados no  adUnico os registrosdas familias em situ
ho de 2022, de coput ingaso Il. da Ler nt 14,60] de pobreza, nos termos do disposto no art

 acordo com os regulamentos CadUnico

ill- promover ações de gestão intersetonalem: âmbito local. 

tv - disponibilizar serviços e estruturas Institucionais sistência social, educação e

saude «mm âmbito locai,
 is areas de  tamilus beneficiárias do Programa Bolsa Familia «esidentes em seus erritórios:respecth   V-apoiar nos aspectosoperacionale ir tilucionata q loçat do Programa Bolsa Fame

s fede estaduais, distritais o muigi orgaos e instituig:    pais.
> governamentais. para a oferta de ações complomentares aos hbeneficiaros do
    tados age oVII- realizar em articulaçãocom a Um

 am o ituem as  aj ações que garan cesso das fam las Deneficiari serviços Que cor

condicionalidadesdo Programa Boisa Familia.



 bj o acompanhamento e o o de into ses relativas  ondicionalidades do Programa
condicionalidades nos viços Bolsa Familia e a inclusão das familias em não cumprimento stenciais. & cio:

entificad c) ações de apoio as familias beneficiárias = CM situação de nao cumprimento de

condicionalidades do Programa Bolsa Familia a fim de contribuir para superação das vulne:

  
 ibilidacies 

sociais

 des e inconsistências cadastrais,

do

 VI- implementar medicas de control
assim como adotar as providênciasnecessárias de

e provenção ds

auditor,
   joverno fegeraintes di    ama Bolsa Familia e do 

CadUnico e  venham a ser estabelecidas
à Fome
 X - executar outras competências e atribt Ministeriodo Desenvolvimentoe Assistência So 

Seção Ill

Da cooperação interfederativano âmbitodo ProgramaBolsa Família

Subseção |

Da adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipiosao Programa Bolsa Familia

 Art. 5º À execução e à 9 ana ocorrerão de forma descentralizada
por meio da adesão voluntária pelos Estados, pelo Dist

especifico. o qual,

 ao do Programa Bolsa  
2 Foderate pel Municípios. firmada em termo    e as alribuicões dos tederativos na gestao e na | - estabelecerá os compromis: 

execução de Programa Bolsa Familia & do CadUmi  ti- possibilitara:

aj o recebimento de recursos financeirosdo Ministonio do Desenvolvimentoe AssistênciaSocial   em seus Familia e Combate à Fome para apoiar a a gestão do Programa Balsa Fam

respectivosâmbitos e

 bia concessãode benefíciospara novas famitia Jolsa Famiua: e s no Program. Hi - estabelecera os ci erios. as conuig e os procedimentos para a adesão ao Programa

Família  8 1º São requisitos para a adesão ao Programa Bolsa Familia e ao CadUnico. sem prejuizo outros que venham a ser estabelecidos peito Ministerio do Desenvolvimentoe Assistência Social. Familia

Combate à Fome:

1 - à existência e o funcionamento dos Conselhos ae Assistência Social como instância de

controle social do Programa Bolsa Familia e do CadUnmico

  indicação de gestor titular do órgão responsável pels política « 
gestor do Programa Bolsa Familia é do CadUnico  rdenador do| - à designação,pelo gestor do Programa Bolsa Familia & do CadUnico. de c

Programa Bolsa Familia e de coordenador do CadUnico e

  IV = a criação de Comissão Intersetorialdo Programa Bolsa Familia, obrigatoria para os  facultaiva aos Municípios e ao Distrito Federal coordenada pelo gestor ou pelo coordene 
Bolsa Fan e compesta pelas áreas de assistenciasocial, saude e educacão sem prejuizo de outras. 

vento & Assistenci   52º A

estabelecerá os instrumentos, os procedim

do Ministerio do Deser Social. Familia e Corbate a Fome 
 os e os prazo para à adesão dos Estados, do Distrito Fed  

e dos Municípios ao Programa Bolsa Familia

Subseção ll

Do Indice de Gestão Descentralizada

€»

 



 Pat 6º O Ministerio do Desenvo

estabelecerá os mi

t Familia ombate a Fome ento « Assistencia Soc  

anismos de funcionamento co Indie de Gestao Descentralizada do Programa Batso

SOL de 19 oe junho de 2023 como instrumento
ão e à execuçãodescentralizada« «e fortalecimento da gestão intersetorial do Programa

  Familia e do Cadlnico. instituido pelo art 14 da Les e

  de-apoioà ges 
nas seguintes modalidades

 E Indice de Gestão Descentralizada dos Municipios- IGD-M. a ser aplicado aos Municipiose  to Federal. e

D-E, a ser aplicado aos Estados IH- Indice de Gestão Descentralizada Esludual - | 
51º Os valores dos indi 4 de quetrata ocapui

cidade e na sistematica estapelecidas pele | - serão obtidos pelo ente federativo 1a peso
ano do Desenvolvimentoe Assistencia Sorial Ferias Dee a Fome:   a Familia é do Cadunico em = indicarão os restiltados alcançado” na gestão do Programa Bel seus rospectivosârbbitosde competencia.e

HÍl - doterminarão o montante de recursos a ser regularmente transferido peio Governo tederal no às ao ente federativo que tenha adendo ao Programa Boisa Familia 2 ao CadUnico nara apoio fina

sede que aungisos os valores de referência 1

cial, Farma e

 
açõe je gestão e de execução descentralizada. <

abelecitios pelo Ministériodo De:

mimos   Combate a Fome « Assistência& 
     82º Os resultados obtidos petos entes federativos “3 execução e na gestao do Programa Bolsa 

Familia é do Cadlinico serão considerados como prestação de contas dos recursos transferidos pela

União.  5 3º O montante dos recursos transferdes pela Uniao não podera exceder ao Umite

estabelecido no art. 14.8 6º da Lei nº 14.601. de 19 de junho de 2023

$ 4º Para fins de cálculo do IGE poderso ser considerados clados retativos &   
lia e do GadUnrico «os Municipios do Estado respectivo. conforme centralizada do Programa Boisa Fami

abetecido pelo Ministerio do Desenvolvim 3 e Assistência Social, Família e Combate à Fome, sem  
prejuízo do cumprimento de sutros critérios

 8 5º Os repasse: gestão e ce execuç:

descentralizadado Programa Bolsa Família « do Cacdúnico. na forma do art 14,5 2º da Lei nº 14601 ce 19

de junho de 2023, serão realizados diretamente do Fundo Nacional de Assistencia Social aos Fundos

Estaduais, Distritalou Municipais der

dos recursas para apoio financeiro as ações de    
    sistência Social, 

 5 6º As atividades desenvolvidascom os recursos de apoio financeiro às ações de gestão e de  execução descontralizada do Programa Bolsa Familia o dlUnico deverão ser plancjadas pelo gestor Locat, de maneira articulada com os diversos atores envolvidos. consideradas as demand: 
necessidadesda gestão tocal  8 7º Para fins de fortalecimento das instancias de controle social dos entes *   
minimo tres    por cento dos recursos lransferícios para apoio financeiro as ações de ge!  descentralizadado Programa Bolsa Panulia e do CadUnico serão destinados a atividades de apoio tecnte.

 e operacionalao Conselhode As:

Ministério do Desenvolvimentoe Assistência Soc Familia e Combatea Fome nos termos do ciispos

art 12-A, 84º, da Len? 8742, de 7 de dezembro de 19

istenciaSocial do respectivo ente federativo, na forma estabesccida pelo   no 
& 8º Caberá ao Ministerio do Di

gulamentar critérios parametros e procedimentos

envolvimento « stência Social. Familia e Combate à     ntraizada doestão Des: slativos aos Índices de (  
Programa Bolsa Familia o do Cadunico

 
&s 9º O Ministério do Desenvolvimentoé Assistência Social, Faria e Combate à Fome poderá

estabelecer outras regras de monitoramento da qualidade e do risco da atuação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municipios,& s repercu 1a gestão descentralizada

Art 7º Os Indices de Gestão Descentralizada do Programa Balsa Femília e do CadÚnicoaferirão  o clescertralizacia, em conformidade com o disposto 49 art. 4, Lda Lernê 81º ine   
   14601 de 19 de junho de 2023. consigeradas as sowuntes variáveis. entre outras estabelecida  

cal, Faria e Combateà Fome Ministerio do Desenvolvimentoe Assistência  



| - atualizaçãodas informações do Cadunico = 
| - acompanhamentodas condicionaliciadesdo Programa Botsa Familia  Paragrafo unico, Ato do Ministériodo Desenvolvimentoe Assistência Social, Familia é Combate à

 estabelecera as regras de operacionalização dos indices de G 39 Descentralizada do Progtama  
Bolsa Familia e do CadUnico.  Art. 8º Os recu à Ley nº 14601, de 19 de junho de 2023, serão         

   aplicados em ações retacionad. ntralizada cio Programa Bolsa Familia e do

CadUnico. especialmente naquelasvoltadas às segui fnatidas
à gestá  

 tão dle benefíciose acompanhamento dos pagamentos, para custeio da estrutura e das   

atividadesnecessarias ao atendimento das familias benehciarias.

ulia beneficianas do Programa Bolsa Familia aos serviços publicos. em especial os de educação. saude e acompanhamento fami
ência social  o das famitias benefician,

»nto das condicionalidades e de maio! vulnerabilida
 Hll - apoio às atividades de atendimento É acompanhamen  ecial daquelas em situação de não cumprim:  

social, de modo a promever sua proteção social IV - identificação o cadastramento de famílias e viva.  Y» manutenção € atualizaçãodos dados do Cadi

 VI- acompanhamentoe fiscalização do Brograria Bolsa Faria e do CadUnico. abrangendo as  atividades de revisão e averiguação cadastral inclusive quando requisitadas pelo Ministerio do

Desenvolvimentoe Assistencia Social, Família o Comb eme

 Bolsa Familia. do CadUnico e dos servicos, dos    VI - gestão articulada e integ
programas, dos projetos e dos benefícios socivassistenciais nos termos do disp:

mbro de 199:

ada co Progran
7  onaLein” B742.0 

Vil - implanta: estruturação e manutenção de unidades que realizem atividades de   
neial as familias beneficiarnias do  ramento. gestão de benefícios e atendimento socioassi

Programa Boisa Familia  IX - desenvolvimento de recursos humane 4 atuação na stramento e de   
atendimento as familias beneficianiasdo Programa Bolsa Família,  X- realização de atividades voltar o do desenvolvimento e da autonomia das prome 
familias beneficiáriasdo Programa Boisa Familia

    XI - monitoramento.avaliação e estudos do vigilância enciat que objetivem produzir
nelusão

toa       conhecimento relacionado a população beneficiária óisa Familia ou com perfilograma
no CadUnico  xIl - aquisição, desenvolvimento e manutenção de sistemas informatizados e demais recursos  

   ação do Programa Botsa Famila e à su  ntegração ogicos relacionados a gestao o a operacior
na gestão & à operação dos serviços € dos demais benefícios que integram o Sistema Unico de

E   8742 de / de dezembro de 19) ência Social-SUAS, estabelecido pela Les n   enico o operacivunal aos Con
 sistência social e à realização de 

mbro de 1993

XIV - outras finalidiados relacionadasa gestao
ia e do CadUnico. desde que indicadas pelo Minis!

>m o Consetho de Assistência Soc

    Far t cio respectivo   a e Combate a Fome. ou previamenteacordadas «
ente federa ivo

istênçia Social  Paragrafo unico Os recursos de que trata out transferidos aos Fundos de A

dos entes federativos. compõem os recursosdo SUAS 

 

 



  Art. 9º Os recursos financeiros de ue cat Bºcapul serão executados respeitar finalidades previstas neste Decreto e as demais determinações legais que regem a contra
pessoal bens e serviços. nos seguintes ipos de despesa

|- pagamento de pessoal permanente ou temporário, inclusive gratificações:

    it - contratação de serucos de terceiys. pessoa fica ou jurigio

HH - aquisição de veiculos, equipamentos & muteriais permanentes!

iv- locação cle imoveis, bens e equ pamentos  
quisiçãode materialde consumo. 

Vt- pagamento de diarias « passagens

 vit- roforma para manutençãoe consurvaçãode imaveis proprios ou alugados, VII - custeio de tarifas de água. energia telefone e internet tre outras,

IX - pagamento de impostose contribuições 
X - pagamento de encargos trabalhistas « presidensiádos,

XE- campanha de comunicaçãode utiidade publica

XI - produção e distribuiçãode mater us informativose instrucienais. XI - formação é capacitaçãode recursoshum 
XIV - contratação de eventos: e

 as no art. 8  Xv- outros tipos de aespç
indicadas pelo Ministério do Desenvolvimento o Assis

s que observadas as finalidades expost
  nela 5 f Familia e Combate à come. oL  1a Sociat do respectivoente focerativo. iamente acordadascom q Consulho de 4 

 cs de gestão descentralizada do Programa Bolsa  Art 10, A aplicação dos recursos nas  Familia e do CadUnico deverá constituir item específico das prestações de contas anuais dos Fundos

Estaduais Distrital ou Municipais de Assistência Social

5 1º O planejamento da apticação de recursos para apoio financeiro às ações de gestão e
ti  execuçãodescentralizada do Programa Bolsa Fanulia e do CadUnico sera realizadoanualmente mete 

Familia e federativo. na forma estabelecida pelo Ministério do Desenvolvimento « Assis 
 ibate à Fome  82º 0 plangjamentode que trata o 4 1º dever

! - considerar a intersotorialidade das aroas   it» integraros Planos deàss L de quie traiaoart, 30 caput, inciso IIL da Lei nº 8.74

de 7 de dezembro de 1993, na forma definida em ato   lo Ministério do Desenvolvimento e
 Sucial, Família « Combate à For 

 
WIN - ser elaborado com a particip: do Programa e do dio responsavel pela coorcenação

Conselho de Às: tencia Social do respectivoente federativo)

Art. 11 A prestação de contas dos recursos aplicados nos termos do disposto no art 8“capui
polo dodevora ser realizada anualmente pelo respectivo gestor «lo Fundo de Assistência Social, com  

nília e CadUnco, «o  gestor e do coordenador estadual distritalo municipal do Programa Bolsa Fa Conselho de AssistenciaSocial

51º0 Conselhode Assistência Social do ente federativo deve a

|- receber, analisar e se manifestar sobre a aprovação ou a reprovação das contas  
 = informar, na hipótese de reprovação das contas. ao Fundo de Assistência Social e ao

Ministerio do Desenvolvimentoe Assistência Social, Fama e Combate à Fome, sobre as ireguiaridades las,  HE divulgar as atividades executadas de forma transparente e articulada com os d!

oral e dos Municipios, quando houver tagos do Distrito controle interno e extemo da União. dos Es 



  promoção da emancipação sustentada das 
 Ha garantia de viços publicos que ass gurem o exercícioda cidacania ou

| “a complementação financeira do valor dos beneficiosdo Programa Bolsa Farailia 
 5 2º Na hipótese prevista no S 1%, inciso Hi o acordo de cooperação podera ser firmado entre o

ado & o agente operador do Programa Botsa Familia. d;

     ordo com o modeto  ve federativo interes:   encia Social la e Combate estabelecido pelo Ministeriodo Desenvolvimentoe Ass  
CAPÍTULO HH

DOS BENEFÍCIOS FINANCEIROS DO PROGRAMA BOLSA FAMÍL! 
Seção |

Da gestão de benefícios e do ingressode famílias no Programa Bolsa Famitia

essuras à  Art 17. A gestão dos beneticias do Prog  a Boisa Família compreende   sferência continuada cos vetores, referentes nos Beneficios financeiros previstos na Li  

   de junho de 2023. desde o ingresso das familins até o seu desligamento, e abrange os 
procedimentos, entre ouros.

1- pre-habilitação e 5: xa à concessãodos benefícios

financeiros

 ção cte familias insentas no CadUnmico 
E - administração dos beneficios com implementação. à continulcdade dos pagamentos é

 beneficios financeiro:

til - coordenação gos procedimentos de revisão e de repercussão das informações cadastra
nos beneficios das familias do Programa Bolsa Família

   iv - acompanhamento dos processos de enussao. do ontrega e de ats cão dos cartó 
Programa Bolsa Família  V  mento disponibilizadosàs famílias Der  

   
  acompanhamento da rede de canais de par

15durante o periodo de pagamento e formas de acosso e sague co beneficio utilizadas: €

  vi - celebração e acompanhamento de acordos de cooperação para orentar a complementação financeirado valor dos benefícios cio Programa Bolsa Familia. entre a Uniao. os Estados

o Distrito Federal é os Municipios

Parágrafo único. O Ministerio do Desenvolvimento e Assistência Social, Familia e Combate & 
   Fome estabelece  à normas complementares necessárias a gestao dos benefícios do Programa Bolia 

Familia

Art 18 O ingresso e a permanênciadas famílias no Programa Boisa Familia ocorrerão nº forma
to é As:

registro de seus integrantes na CadUnico, por »

senvolvime   estabelecida pelo Ministério do Di istência Social, Familia e Combate à Fome. apos o
ais atualizados eda apresentação de tados cadast;  

 egularizados, conforme os critérios do Programa  8 1º As famílias com dados cadastrais nconsistentes não poderao ingressar no Programa Bolso
Famiba  nquanto não saneadas as inconsistênciasidentificadas

8 2º Ato do Ministro do Estado do Desenvolvimentoe 4 istencia Social Familia e Combate a

 Fome podera dispor sobre os erterios de inconsistência cadastral = De motive de impedimento da pre-

habilitaçãono Programa Bolsa Família

Cterzada Art 19. O Programa Boisa Familia atenderá as famílias em situação de pobreza. ca
 pela renda familiarper capitamensal de até R$ 218,00 iduzentos e dezoito + ominaca linha de 

pobreza.    Art. 20 As familias elegíveis ao Programa Bol sa Familia identificadas no CagUunico poder
briorizadas para fins de seleçao para ingresso no Pregrama. a partir de critérios que considerem situacoes 
de maior vulnerabilidade social « econômica, nos termos do cisposto em ato do Ministro de Estado do

Desenvolvimentoe As

 
mbate à Fome  cia Social, Familia e



   Parágrafo único. Poderão ser utilizados parâmetros « indicadores sociais com o objetivo de  
auxiliar na definição das familias prioritárias de que trata ocaput, que serao

    | - estabelecidos com base nos dados relativos
constantes do CadUnico e de estudos soci

 5 integrantes das familias a partir das

informação ronômicos e 
| « divulgados peto Ministerio do Desenvolvimento e Assistência Social. Familia e Combate a

Fome

Seção Il

Dos benefícios financeiros do Programa Bolsa Família

 Art. 21. Constituem benefícios finance sa Familia. destinados a ações de

transferência de renda com condicionatidades,nos termos do cl

 os do Programa Boi

sposto no art. 73,6 1º da Lei nº 14,601, de 

19 de junho de 2023. e calculados na seguinte ordero

| - Benefício de Renda de Cidadania » destinado às familias beneficiarias do Pros   ia. pago por integrante que as componham, no valor de R$ 142 00 (cento e quarenta e dois reais!

1 - Benefício Complementar - destina

que trata o inciso | seja inferior a R$ 600.00 seiscel
referida soma.

 às familias cuja soma dos valores dos benefícios de  ulado pela diferença entre este valor e a  HI - Beneficio Primeira Infância - destinado as fami bene:

composição. crian

 as que possuirem, em sua  Ss com idade entre zero e seto anos incompletos. pago por integrante que enquadre

nessa situação, no valor de R$ 150.00 (cento e cinquenta rears)

   IV - Benefício Variável Familiar - no valor de 50.06 teinquenta res pago por integrante da

famia beneficiáriaque se enquadre em quaisquer das seguintes situações 
ai gestantes,

b) nutrizes
  cicriançascom idade entre sete anose doze ano: incompletos ou

dy adolescentes com Idade entre doze anos e nto anos incomi   8;€
   v - Benefício Extraordinário de Transição- desti as familia

beneficios de que tratam os incisos | a IV, referentes ao mês de junho de 2023: seja inferior ao montante
correspondente recebido com referênciaao mês de maio de 2023 ca

de referencia do mês de maio

 o a soma dos 
culado pela diferenca entre o vator  e o valor de referência do

 desconsideradaseventuais parcelas retroativ

mês de junho. observado o disposto no 5 7º

ente às famílias $1º Os beneficios financeiros previstos nocaputpoderão ser pagos cumulativar
orbeneficiáriase o seu valor total será arredondado ao numero inteiro imechatamentesup: 

   $ 29 Para fins operacionais. o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social Familia e

Combate à Fome podera utilizar diferentes nomenctaluras e siglas de acordo com os publicos

beneficiáriosdo BeneficioVanável Familiar

 
5 3º Para fins de concessão do Beneficio variavel Familiar a gestantes, o Ministério da Saude

stencia Social. Família é Combateà Fome a relação

de Atenção àS
tro de Estado do Desenvolvimento e Assis

 
encaminharáao Ministerio do Desenvolvimentoe À

de gestantes constante do banco de dades dos Service:

SUS, nos termos do disposto em ato comunto co M

 
   sc cio Sistema Unico de Saude -  

 ência  
Social, Família e Combate à Fome e do Ministrode Estado cla Saude

  na forma prevista no 5 3º, será $ 4º O Benefício Variável Familiar concec a gestante
to em ato do Ministro de Estado do ta. observado o disp encerrado apos o pagamento da nona pare,  Desenvolvimentoe Assistência Social, Familia e Combate a Fome    fins de concessão do Benefício Vanavel Familiar a nutriz nula devera ter em sua

te mesos de igade. conforme informações
55º Pari

ão, crianças que ainda não tenham completa
 a  

constantes no CadUnico. nos termos do disposto em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento e

As  sistênciaSocial. Familia e Combateà Fome 

 

 



Il! - conta de depósitos 
Iv - conta contabil; ou

V- outras espécies de contas. quando permitido pelo Ministerio do Desenvolvimento e istência Social Familia e Combate à Fome

$1º0 crédito dos benefícios financeiros será reaizado na conta contabil de que trata o inciso IV

clocaputnas hipótesesde:  f- o responsável familiar não posstr contas bancárias nas modalidades de que tratam os

incisos | a Ill docaput:.  H - o responsávelfamiliar possuir contas bancárias nas modalidades de que
til docaput, mas optar por receber o crédito por meio de conta contabil ou

 Hi - haver impedimentos normativos técnicos cu operacionais. como bloqueio suspensão,
em regulamentação bancária é nativação ou encerramento das contas, observada

 ôncia Social, Família e Combate     de acordo com o disposto pelo Ministério do Desenv
Fome

 mia nas contas bancarias de

procedimentos
mília e Combate à Fome:

82º O crédito cios benefícios financeiros do etc

que tratam os incisos | a Hl docaputpoderá ser efetundo apos o e:

=ssArios pelo Ministériodo Desenvolvimentoe Assis

     mento « nec ência Social,   Programa Bolsa Familia ao portador 8 3º Será permitido o pagamento do benefic
t-que the confira poderes específicos para O re:  de declaração do Governo distrital ou municip: bimento 

o do Desenvolvimento e Assistência do beneficio, na forma estabelecida em ato do Ministro de E:

Social, Familia e Combate à Fome, nas seguintes hipóteses:

| - extravio do cartão social e dos documentos de identifica: em decorrência de situação de  
emergência ou d atamidade publica: ou

ta contabil fi - alteração ou impedimento de responsavel pela unidade tamiliar titular da co
prev jo inciso |V docaput

    Árt. 28. Serão restitudos à União na forr e nos prazos especificos est “idos pelo  3 é Combate a Fome 

|- os benefícios financeiros mantidos à disposição do titular na conta contábilde que trata o ar, 
27 cuput, inciso IV, que nao forem sacados em praro especificoe  !|- os beneficios financeiros creditados nas contas ban 15 de que trata o art. 27.caput, incisos

Ha Ill não movimentados em prazo especifico Art. 29 Nas hipóteses previstas nos incisos do art 28.caput. os prazos para a efetivação do

saque ou da movimentação poderão ser ampliados na for
Desenvolvimentoe Assis

estubelecida pelo Ministerio do  ia Social Familia e Combate à Fome nos seguintescasos:

|- em favor de grupos populacionaistradicionais ou especificos,

fl - em favor de familias que resids

calamidade

Municípios em situação de emergência ou de 
ublica declarada: ou 

1 - em favor de familias que residam em Municípios onde o acesso à rede bancária seja  
Seção IV

Da aciministraçãodos benefícios financeiros do Programa Bolsa Familia

mefícios permanecerão com os d Art. 30. As familias atendidas pelo Programa Bolsa Fan
liberados mensalmente para pagamento, exceto ne

cancelamento dos benefícios

 hipoteses de bloqueio, de suspensão ou de

 Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado do Desenvolvimentoe Assistência Social. Familia e

mbate à Fome disporá sobre as hipóteses de bloqueio de suspensão ou de cancelamento dos

put

    eficios de que trata 00

 

 



Art. 31 Compete ao Ministerio do Desenvolvimento e Assistoncia Social, Familia o Combate à 

Fome estabelecer, no âmbito da administração dos beneicios financeiros do Programa Blolsa Familia

dim wmalização da revisão de elegibilidade «

caclastral das familias e da administraçãodos benefícios finunçeiros de que trata o art. 2Lcapul

   os para À operac  
1 - as diretrizes e os proce

Il = os critérios e os mecanismos para contagem dos prazos de atualização de cadastros de

beneficiarios:

Hi - os prazos e os procedimentos para atualizaçãode informações cadastrais identificadas no milias beneficiárias do Programa Botsa Familia e

  iv = os prazos e os procedimentos para a repercussãoda atualizaçãode informacoõrs cade

para a manutençãodo pagamentode beneficios às famílias beneficiáriasdo Programa Bolsa Familia

Art. 32. Dev stábeleçida pelo
Ministériodo Desenvolvimentoe Assistência Social, Familia e Combate à Fome

  rão ser realizadas mensalmente «s seguintes rotinas, na for

lise clas informaçõescadastrais das fanulias beneficiarias:   eneficiariase das famíliasinscritas ho CadUnica;  gibiliciadedas familias

1 - a geração da folha de pagamento do Programa Boisa Familia

81º O procedimento de que trata O inciso |i docaputpocera ocorrer mais de uma vez deniro de

ncia social bamilia e Comb    um mesmo mês. à critério do Ministério do Desenvolymento e Assis! 
Fome.

6 2º As informações cadastrais deverão se: atualizadas ou revalidadas pela família a cado
 periodo de dois anos, contados da data de inclusão ou da ultima atualização ou revalidação, na forma    prevista peto Ministériodo Desenvolvimentoe tência Social, Familia e Combate à Fome.

tes Art 33. Sem prejuízo do disposto nas norma: de gestao de benefícios e de condicionalici
do Programa Bolsa Familia a renda familiuper cupitomensal cstabetecida no art. 19 podera sofre 
variações sem implicar o desligamento imediato dia familia beneficiária do Programa, observado o disposto
no art. 6º da Leinº 14.601 de 19 d  junho de 2023

81º Serão beneficiadas pela regra de proteção a que se refere ocuputasfamilias atendidas pelo
Programa Boisa Familia que tiverem aumento da renda tamiliarper canitamensal que ultrapasse O valor da linha de pobreza previsto no art, 19, desde que não ultrapasse o valor correspondente a meio salario

t  minimo. na forma estabelecida pelo Ministero do Desenvolvimentoe Assistencia Social, Familia e Combate
à Fome.

82º A regra de proteção a que se refere o & 1º consiste na permanência no Programa Bolsa

Família pelo período de ate vinte e quatro meses

$ 3º Durante o periodo a que se refere o 8 2º a familia beneficiaria recebera cinquenta por cento  do valor dos bei ocaput. na forma

estabelecida pelo Ministeriodo Desenvolvimentoe Assistência Social. Familia e Comba
»fícios financeiros a que era etegivel antes da variação a que se refe

aFome 
 ussao darama Bolsa Familia, à repen    Art 34 Para fins de ingresso ou de permanencia no Pr  milias inscritas no Cadúnico será realizada na forma estabetecicia ação de averiguação cadastral das

pelo Ministeriodo Desenvolvimentoe Assistencia Social Farmlia o Cormbate a Fome  Art 35 Arevisãode elegibilidade ao Benefício Extraordirario- de Transição: c 

|- poderá ser realizada mensalmente. e

 - acarretaráo encerramentodo beneticio em quaisquer das seguintes hipóteses

> no valor do beneficio trar  a) a reduçã exido & familia decorrer de alteração da estrutura
  tamiliar ou da renda familiarper capitamensal, nos termos do disposto em ato do Ministro de Estado do

Desenvolvimentoe Assistência Social, Pamilta v Combate a Fome,

bjo valor total dos beneficios financeiros ae que trata o art. 2Lcaput. incisos | a IV, recebidos por

meio do Programa Boisa Família ser maiorado ate iqualar ou superar o valor financeiro recebiio do Programa ne més de maio de 2023, desconsideradas eventuzis las »etrsativas ou  
cia familia deixar de receber os bene  cios previstos no art, 2L.coput



Seção V

Da inserção financeira das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Familia  Art 36,0 Ministeriodo D

rações coordenadas e continuadasde prom
ficiarias do Programa Bolsa Famitia.

avolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome poderá   do cla inserção e da educação hnanceira das fami  
bei 

 At. 37 O Ministério do Desenvolvimento é Assistência Social, Familia e Combate a Fome
 conjugaraesforços com o agente operador do programa para o acesso a melusao financeira das familias 

s financeiros, condições adequadas ac seu perfle à iárias do Programa Bolsa Familia a servic    dade. promover;  t-a oferta de instrumentos financeiros capazes de contribuir para à promoçao da autonomia 
nómica e financeira das famílias benefciarias. de modo a respeitar a capacidade de comprometimento 

financeiro das beneficiários.

  cões adequadas e claras acerca dos serviços fina ti - o acesso amplo e fácila informa

mente quanto a taxasde juros. prazo:

  
custosou riscos referentesaos serviço      asacia, constrangimento e outros abusos o das familias beneficiáriascontra venda

cialização de serviços financeiros, principalm
W-a prot

te aqueles que decorram da sua vulnerabilidade   
socioeconômica, por melo cle ações preventivas o puntivas pertinentes

  IV - 6 atendimento e a resposta às reclamações, as denuncias Oil as sugestões das familias s e normativas 5prazos equiparados aqueles aplicados aos demais clientes, respeite 15 exigências ls  30s de regulação do mercado:  eficiarias e divulgação de informações sobr  V- ações de educação financeira das famílias b utilização adequada dos serviços financeiroso!

VI - a análise de dados e informações, forme »s pelo agente operador do Programa ou por

 

a. a efetividade e 6 impacto. a ef  outros parceiros que possibilitem a realização de pesquisas sobre as potencialidades da inserção financeira promavida no ambito do Programa Bolsa Família observado o

disposto na Lei nº 13,709 de 14 de agosto de 2018

CAPITULO|V

DAS CONDICIONALIDADESDO PROGRAMA BOI nÃ FAMÍLIA
 

nº 14.601 de

pelas famiias beneficiárias para

 Art 38 As condicionalidad

19 de junho de 2023,
mantitenção dos benef

Botsa Família, previstas no art 10 da Le do Program    epresentam as contrapartidas a serem cumpro  s financeiros previstos no art 21 € se destinam à   públicas de

cia social, educação e saúde, de modo a promover a proteção social e a ruptura do ciclo de

eu direito so às políticas | - incentivar as familias beneficiárias a exercer  açe  

= 
pobreza entre as gerações: e

 esso cas famílias H - identificar as vulnerabilidades sociais que etem ou impeçam o aci

 beneficiarias aos serviços publicos que constituem condicional por meio da gestão de seu 
acompanhamentoe de seu cumprimento.

Parágrafo unico. Os entes federativos conjugiarão estoiços para viabilizar o so e a oferta aos

o tanto o Cumprimento
     serviços publicos de assistência social. educação «

das condi

acompanhamento peio Poder Publico.

    ionalidades pelas familias beneficiadas do Programa Bolsa Familia como O

 Art 39. São criterios para o cumprimento das condicionalidades 
  quatro a |- frequência escolar mensal minima de sessenta por cento para os beneficiários di 

seis anos de idade incompletos

fl - frequência escolar mensal minima de setenta e cinco por cento para os beneficianos de seis cãobásica anos a dezoito anos de idade incompletos que não tenham concluldo a educ,

ut - cumprimento do calendário naciona! de ào instituído pelo Ministerio da Saude   inaç

 



áreas de saúde e de educ ja registrada nos sistemas da:   & 1º Desde que a informação s

nao cumprizemas condicionaligiadic famíias q;não    serao aplicados os efeitos de que trata ocaput | - em casa de força maior ou ca: rtulto. 

il - quando não houver oferta do serviço

til - por questões de saude. étnicas ou culturais ou  Iv - por outros motivos sociais reconhecidos pelo Ministerio do Desenvolvimento e Assisten: i al, Familia e Combate à Fome.

 5 2º Os efeitos decorrentes do não

mediante a interposição de recurso administrativo.

cumprimento das condicionalidades poderao ser revistos rimento e istência Social, Familia e Com  $ 3º Ato do Ministro de Estado do Desenv

neste artig  regulamentará o disp   
     Art 42, As familias em situação de não cumprimento das condicionalidades têm prioride

ério do abelecidas em ato do Mi  tência social, observadas as req são nos serviços da a

ncia Social, Familia e Combate a Fome
  Desenvolvimentoe Assis   Parágrafo unico. As familias que estiverem em atendimento cu em acompant

aplicação dos efeitos decorrentes do não

regras estabelecidas
ate à Fome

 socioassistencial dos entes federativos poderão ter   cumprimento de condicionalidades interrompida temporariamente, observadas em ato do Ministerio do Desenvolvimentoe Às eco  
 Art 43.0 Ministóriodo Desenvolvimentoe Assistência Social. Familia e Combate à Fome podera

 sobre O sobre os benefícios. di famitas cujas informaçoes n prever ações. inclusi às  e  acompanhamento das condicionalidadesnão constem nos sistemas das áreas de saude e de edi ão

   s Integradas ch Art 44, Ato do Poder Executivo federal insiituira Comité Interministerial de Açõ
Programa Bolsa Família, destinado a garantir a intersetorialicade do Programa Bolsa Familia e a

implementação de acções complementares ne
Programa. sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimentoé Assistência Social, Familia e € ombate à

 
wimento das condicionalidacdes de  ssanas E

Fome, e dispora sobre as suas competenciase o seu tuncionamento

CAPÍTULOV

 DA PARTICIPAÇÃOSOCIAL NO PROGRAMA BOL SA FAMILIA

    Art 45, Compete aos Conselhos de A aduais. distrital e municipais esistência Social e:

espectivosâmbitos.

|- acompanhare subsidiar a fiscalização da execui gama Bolsa Pamili Jo Prog  
1| - acompanhar a oferta, em seu respectivo Ambito de atuação, dos serviços necessariospara &

imprimentodi   olsa Familia  condicionalidadesdo Programa    HI - acompanhar e estimular a integração « a ofe de qutras politicas publica para as 
famílias beneficiariasdo Programa Bolsa Familia, [V - estimular a participaçãocomunitaria no «to Programa Boisa Familia

 V - fiscalizar a gestão e à execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do

Programa Bolsa Família « do CadUnico;  Yi - deliberar sobre a aplicação dos recursos do Indice de Gestão Descentralizadado Program  
Bolsa Família e do CadUnico, e  de. Minister Vil - exerer outras atribuições estabelecidas em 
Desenvolvimentoe Assistência Social. Familia e Combate a Fome

     cio das competem estabelecidas no art 45, ao Conselho deArt. 46. Para o pleno exere

Assistencia Social sera franqueadoacesso

| - aos formulários. aos dados e  informações co CadUrico: 
ce sistema desenvolvido para a gestão. a

Bolsa Família
li - aos dados e as informações constar!  operacionalização.o controle e o acompanhamento cio Program

 



ionaucladesdo Programa Bolsa Familia  lt - às informações relacionadas às cor

nvolvimento « Iv = à outros dados e informações «stabelecdos pelo Minisigio do Des Assistência Social, Famíliae Combateà Fon

a dos dados a que se referem os incisos | a IV  Parágrato unico A indevi

docaputacarretaráa aplicaçao de sanção civil e penal, na forma prevista na legislação 

Art, 47 A relação dos beneficiários e dos beneficios recebidos no ambito cio Progranta Bolsa

rá amplamente civulgada pelo Governo federal Familia

Paragrafo único As informaçoes de que trata ocaputdeverão ser amplamente divulgadas
na forma prevista no termo de adesão ao Programa tambem pelos Municipios e pelo Distrito Fede

Roisa Família, respeitado o disposto na Lei nº 13709, de 14 de agosto de 2018

CAPÍTULO VI

DA OPERAÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

Seção|
Do agenteoperadore pagador do Programa Bolsa Família

“ral as funções de agente operador e pagador do Programa
ão e condições pactuadas com a União. por meio do Ministerio do

e a Fome vbedeçidas as exigencias legais

 Ari 48 Cabe à Caixa Econômica Bolsa Familia, mediante remunera
cia Social   ae Combat Fam volvimento e AS 

g 1º A Caixa Econômica Federal atuando nas funções de que trata ocaput. e com a anuencia Go

a Social Família c Combato a Fome, podera subcontrat  stênci Ministério do Desenvolvimento e Assis

instituição financeira para a realização do pagamento dos beneficios do Programa Botsa Familia

62º É vedagio à Caixa Econômica Federal e às insutuiçõessubcontratadasefetuar descontos cu

impliquem a redução do valar dos benericios financeiros do Programa Bolsa Familia ou compensaçõesqu
de qualquer outro programa de transferência condicionada de renda. sob o argumento die pecompo

as cio bene iário  saicios negativosou de saldar dívidas pree

 “O clisposto no 5 2º não se aplica    + fundamento no ar 6º-B da Lei | -aos emprestimos pessoais contratados
e cezembro de 2003. até a data de publicação dia Lol n 14601, de 19 de junho de 2023: 

ano art 2º, 5 10 da Lei nº 19,779. do 25 de 1 - aos descontos decorrentes da operação prev
data de publicação dia Ler nº 14.601 de 19 de junho de 2025  novembrode 2003, até

  ação d   a de publicação deste Decreto para à operacionalt

25da Lei nº 14,601, de 19 de junho de

& 4º Os contratos vigentes na d.

forma do disposto no    n programasde Lransferência de renda er poderão

1 = utilizados para a prestacão de servicos, pelo agente operador & pagador no amoito ao

Programa Bolsa Panulia, e

financeiras às Il - aditivados com o objetivo de garantir a continuidade das transferência
familias

55º A Caixa Econômica Fedarai podera

saria a organizaçãoe à manutenção die sistemas de |- formecer a infraestrutura nece

lico=aivo do Programa Bolsa Familia e do auto Gas 
dos Brasileiros. e  bi gestão de benefick  WU - prover serviços para a implementacao do Programa Boisa Familia. paraa gestao de

lhe de pagamento. e  benefícios finariceirose para a geração da

arios ao acompanhamento ao

e do CadUnico,

 Hi - elaborar relatonos e tomecer as bases de: dados nec

Progiama Bolsa Familia   controle, à avaliação& a fiscalização da execi



  5 6º Na hipótese prevista no 5 1º, fica dispensadaa lic de instituição publice

que preveja, entre suas competências, atividades e:

programasde trans

 
cifcas que alem na operacionalização dos 

 rência de renda, do auxilio Gas dos Brasileiros e do Cadunico  
Seção Il

Do ressarcimento de recursos financeiros

Art 49. Sem prejuizo das sanções penais e s O contraditorio e a

ampla defesa, o responsável pela unidade famil
CadUnico. ao res

sua permanência como beneficiário do Prog

is cabiveis. e assegurad
amente prestar informação falsa perante o

asso ou na

  
   ar a

5 de sua famitia que trar seus dad  ou os dos integra  ma Bolsa Familia, devara ressarcir «o erário os valores 
recebidosa título de beneficios financeiros do Programa

entes da materialização da hipotese  mento dos valores devidos a Uniá rr  
responsável pela unidade familiar que uado mediante cobrança em face prevista nocaput, sera efe

 atender, cumulativamente, às seguintescondições « valores nunimos  !- apresentarrenda familiar mensalper capitasuperior a dois saiarios-minimos e  1- possuirdébito original em valor superior a R$ 1.890,00 tum mite oitocentos reais

    & 2º Para fins do disposto no & 1º. serao considerados os valores vigentes e apurados +

conhecimento do indício de irregularidade, e n. ançadas as parcelas sacadas    
nta meses.  & 3º Constatados os requisitos para renlização de cobrança de ressarcimento. os

nidor Amplo - IPCA   calculados do debito serão atualizadospelo Indice Nacional de Preços ao Const

ência de dolo por parte de

ente o benviício ou na hipotese de impossibilidade de

 54º Realizadas a análise e a apuração cadastral e verificadaa nex  benefciario que tenha recebido indevida

feitos: comprovaçãodo dolo, incidiraoos seguinte:

f-o beneficio será cancelado;e

ii - o respectivo processo será argu Art, 50. O processode cobrançade 1: iderá as

Jintes fases, observado o disposto no art. 49  |- notificação para ressarcimentodo valor de

 1 - análise de defesae decisão:

IH - notificaçãopara o ressarcimentodo va or devido ou para apresentaçãode recurso.

IV - analise de recurso, 
V- arquivamento por pagamento do denito e     vI - inscrição do devedor no Cadi tivo de Creditos Não Quitados do Setor Público

Hederal-Cadin e na divida ativa da União. nos termos da legistação $1º O acatamento da defesa ou do recurso enselara o arquivamentodo processo.

$ 2º Em caso de inadimplência do responsavel pela unidade familiar, 0 devedor será inscrito no

Cadin é na divida ativa da União.

8 3º Ao processo de cobrança de ressarcimento do Programa iamente a Lei nº 2.784, de 29 de janeiro de 1999

Art 51. A notificação do responsável pela unidade familiar s

guintes meios
   

f- eletrônico, mediante:

a) envio de correio eletrônico.

 enefício no sitio eletrônico dobj acesso ao endereço eletrônico de cobrança administrativa de t   Ministério do Desenvolvimentoe Assistência Social, Familia e Combate à Fome: ou

 
3 de recebimento  e) acesso ou envio por outro meio eletrônico com pro!

 

 



 ft - serviço de mensagens curtas Ort messoge service-SMS), mediante envio de mensagem 
ao telefone cetular do responsável pela unidade fomi   jar entificado no Cadlnico ou em br

al, administrativado Governo fede:

lação: Hi - rede bancária, mediante

2) dos canais cligitais na rede de atencimento da instituição financeira pagadora de benefício: ou

ros do Programa Bolsa Família, bi dos demonstrativosde pagamento de benefíciosfinanc

  endereço do responsavel pela unidade (amiliar constante de IV - via postal, por meio
CadlUnico. hipóteseem que o aviso de recebimento sera considerado prova suficientedo notificação:ou 

V - pessoalmente quando entregue ao responsavel pela unidade familiar em mãos, « 
haja registro da notificação  

4 localizado, ou não s ja possivel sua   vel pela unidade tarmibs
4 incisos La IV docapul, a notificação sera realizado

& 1º Caso o respo
  notificação mediante quaisquer dos meios previstos no

por edital

 constantes nas basesacios mais atualizado  62º Para O envio da notificaçãoserão utilizadosos

de dados disponiveis no Ministerio do Desenvolvimentoe À:

 
ência Social, Familia & Combate à Fome 

Art 52 Aciência da notificaçãosora considerada 
gem de correio eletrorico:  f - no prazo de quinze dias. contado da data da entrega da mer  H - na data da visualização da notificação no aplicativo de mensag

1 - na data em que o responsável pela unidade familiar efotuar a consulta no «

envolvimento €

 ndlereco

   eletrônico de cobrança aciministrativa de beneficio no sítio eletrônico do Ministério do Des Assistência Social Fanmuliae Combateà Fome:

iv = na data da conhimaçãodo recebimento da mensagemporsMs

V- na data da confirmaçãoda nolificação realizada pela rede bancaria 
wise de recebimento da correspondencia Vi- na data registradade entrega no «

 imento da notificaçãonessval. ou Vit- na data do rege

VIH - na data da publicaçãodo editai

5 1º Na hpotese de ocorrer mais de uma notificação do mesmo ato processual, prevalecerá a

   iticia.data da primeira notificaçãov  6 2º Nas hipoteses dos incisos Vl e Vil docaput. em caso de recusa do recebimento, a notricacão será consideradarecebida para todos os é

 la defesa ão  Art 53, AG responsavel pela unidado familiar egurados O contraditório é a am

observados os seguintesprazas:
 

os da data de clencia da notificação, para: | - trinta dias. conta

a) apresentar defesa administrativaao orgão notificador, ou

 9) realizar o ressarcimentodo valor recebido ndevidamente. e

decisão recorrida que sulger E - trinta dias contados da data da ciência da notificação
improcedente a defesa apresentada. ou que certificar a nao apresen!

  
o ce defesa e dec peio   

pagamento, para

lo do Desenvolvimento e Assistência     ai apresentar recurso administrativo ao Ministro de  
al, Familia e Combate à Fome: ou 

 ido indevidamente, b) realizar 6 ressarcimentodo v, “cel   Art 54 O responsável pela unidade [umiliar será considerado inadimplente apos o de

quaisquerdos seguintes prazos,

t-trinta dias sem apresentaçãodo recurso. ou sem a realização do pagamento, ou

 so. sem a realizaçasdo pagamen  fl - quarenta e cinco dias da decisão desfavoraveldo



6 1º A não quitação do débito ensej ida ativa da União, nos termos da

tegistação.

 
 dos creditos não quitados pre ve em cinco anos, observadas 82º À pretensão de cobranç

as hipóteses legais de interrupção e suspensão & 
494 put. ficará adrado na hipótese do   Aut. 55, O responsável pela unida:

dido ae reingressarno Programa Bolsa Famulia 
 |- pelo prazo de um ano, contado clo ressarcimentodos valores recebidos indevidamente. ou

à - pelo prazo de cinco anos. enquanto não hou tação dos valores recebidos  
refereo art indevidamente,contadio do Incio da fase a que s   Assistência Social, Familia omb Art 56 Compete ao Ministerio do Di Fom do disposto neste

Capitulo, no âmbito do CadUnico e do Programa Bol

 definir os procedimentos e os efeitos complemento 
CAPITULOVII

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Federale pelos Mumciípios. no Art. 57 Os termos de adesão firmados pelos Estados, pelo Dis

Brasil, fic; t convalidarios desves ao Programa Botsa Familia    âmbito do Programa Aux ug a

sejam formalizadas

Art 58 O Ministério do Desenvolvimento o Assistencia Social. Familia e Combate a Fome fica

autorizadoa editar atos complementares pa

     
exccução da disposto neste Decreto. 

Auito Brasil a que se refere a Len 14284, de 29 de
unho de 2023.

no

Art 59. Para fins de transição do Progra

dezembro de 2021, para o Programa Bolsa Famil
14 considerados os dias de permanência em ambos os Programes

  , instituido pela Lei r 12601 de 19 de 
ómputo dos prazos referdi    

art 28.capuí. incisos eIl deste Decreto, 
  poder: ser aitermda excepcionalmente, entre

L Famiia é Combate à Fome
Art. 60. A periodicidade prevista no art 32 

2023 024, pelo Ministeriodo Desenvolvimento 
Art. 81 O Benefício Extraordinario de Transicão so ncia do mês de maio de   aa vigorar com as seguintes 
sa
| -ter renda mensalper capitasuperior a dos satários minimos ou rencia mensal familiar superior

a tres salários mínimos: e

ais>1 - possuir debito com valor igual ou superior a R$ LS00.00Emilo oitocentos re 

tn 
Art. 63 Ficam revogados:

|- q Decreto nº 10 852. de 8 de novembro de 2021 fi- 9 Decretonº 10 B65, de 23 de novembro de 20.

H - o Decreto nº 11013, de 29 de 4   e 2022 
   tv - o Decretonº 11566, de 16 de

Art. 64. Este Decretoentra em vigor na data de sua publica 
Brasilia, 17 de junho de 2024;203º da Independencia e 136º da Republica

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Jose WelingtonBarr     vede Rode

a5

 



    



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
  Sagiol Fortie Combate à Fome/Gabinete do Minístio Girgãos Minas

PORTARIA MDS Nº 1,030, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024

adesão  mentos e procedimentos necessaro:  tao Progral dos Munic clas »

Bolsa
  1 e ao Cadastro Unico para Programas Sociais de 

Governo Federal 

O MINISTRODE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE

À FOME substituto, no uso das atribuiçõesque lhe conferem o parágrafounico do artigo 87 da Consstituição
Federal e o artigo27 da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023. Decreto nº 8851, de 20 de setembro de

2016, e tendo em vista O disposto no parágrafo primei tigo 12 da Leinº 14.601, de 19 de junho de

2023 e com base no artigo 5º do Decretonº12 064. de17

 E  te junho de 2024 Art
Estados e do Distrito Federal ao Programa Soisa Farm

o dos Municipios am instituidos os inst umentos e procedimentos nec    e ao Cadastro Unicodos
do Governo Federal - Cadastro Unico. na forma des;

rogramas Sociais 
rita nesta Portaria   Art. 2º São requisitos da adesão dos entes federados ao Programa Bo Familia « ag Cada 

Unico:

 hos de assistência social como instancia de 
1 - À existência e o funcionamento dos cor  controte social clo Programa Bolsa Familia e cla Caclastro Uni 

istência Social como H - A indicação de gestor titular do órgão responsávelpela pobit

 gestorta) do Programa Bolsa Família e do CadastroUnico      Hi - A designaçao. pelota) gestoria) do

do ProgramaBolsa Familia e de coor

“amilia e Cadastro Unico, de 
coordenador Unico e    IV - A criaçãode Comissão Intersetorialdo Programa Boisa Familia obrig

facultativa aos Municipios e Distrito Federal, coordenada ps

ria para os Estados e

torta: ou coordenadiorta) do Programa 
  Bolsa Familia e composta pelas áreas de assistôncia social jude. sem prejuizo de 

outras

somente a partir da assinatura do $1º A adesão de que trata o caput produzira s

Termo cie Adesão pelo Municipio. Estado ou Distrito Federal conforme os anexos | e fl juntamente com a

 
  ema dledemonstração dos requisitos de que tratam os à

Ge à Familia - SIGPBF.
 isos do caput a ser reatizada por meio do Si  

  stão do Programa Bots

5 2º O termo de adesão, conforme os Anexos | é fl, sislemaltiz

stado ou Distrito Federal signatário, respondenso peta   stão e ope! 
stro Unicoem seu território de abrangencia

   ao CadastroÚnico, de a

109 Gs

trito Federalsob o amparo da Portaria MC. nº 773, de 05 de maio de 2022. sem prejuizo dos

5 3º A adesão ao Programa Boisa Familia
norma. substitui a adesão ao Programa Auxilio Brasil e

Estados «

ordo com o disposto nesta

tro Unico. firmada peles Municipios.   
termos vigentes na data de publicaçãodesta Portaria

  Art 3º O Municipio. o Estado ou Distrito Fedural que assinar O termo de adesão se tornara
   » Indice de Gestao Descentralizada

pelo artigo 14 cla Lei nº 14.601, de 19

17 dejunho de 2024

 givel ao recebimento dos recursos calculados a partir da afer

do Programa Bolsa Familia e do Cadastro Unico- IGD-PBF, instítuíd 
ae junho de 2023 e regulamentado pelo Decreto nº 12064  Art 4º Os Municípios. E:

natura da adesão ao Programa Bolsa Famibia

dos e Distrito Federal deverão realizar os procedime:
stro Unico a partir do dia 11 de nov

           
24, quanclo ocorrera a disponibilizaçãodo now stoma de Adesac no Sistemade Gestao do Programa

 



Bolsa Família- SIGPRF  5 1º Os entes federados que não realizarem a adesão ate 30 de junho de 2025 ficarão  impedidos de receber a transfere a dos recursos calculados à nartir do indice de Gestão

Descentralizadado Programa Bolsa Familia e do Cadastro Unico -IGD-PBF

& 2º Após à data prevista no 5 1º o Distrito Feneral e os Municipios que ainda não tiverem

realizado os procedimentos e a assinatura do termo de acesas terao suspensas as concessões de 
beneficios a novas familias.

 4 3º As medidas dos paragrafos 1º e 2" serão mantidasate que a adesão seja formalizade  Art. 5º Ficam estabelocidas as seguintes atr nvolvirmen3 Minis  erio do De:   tencia Social. Familia e Combateà Fome - MDS, emve erativo que efetuar a adesão  | - implementar e gernr o pagamento dos benvfícios financeiros
creto nº 12.064. de 17 de junho de 2024

o Programa Botsa Fam

território do municipio, na forma do artigo 2º inciso É, do | 
lt - disciplinar e normatizar os procedimentos de gestão e de operacionalizaçãodo Programa

Boisa Familia previstos no artigo 2º do Decreto nº 12 064 de 17 de junho de 2024:   ÃO do Cadastro
11.016 de 29 de

 HH = clisciplinar e normatizar os procedimentos die gestão e do operacional  Unico. previsto no artigo 6º - F da Lei nº 8742, de 7 de dezombro de 1993 « no Decreto n

março de 2022.  tv - fornecer instrumentos e sistemas de cadastramento, de gestão de benefícios, di   » gestão de 
condicionalidades, centre outros

Y- disponibilizar de forma rotineira, informaçõese bases de dados a respeito de    a) tomiho ficiárias do Programa Bota Familia: bi ações de qualificaçãodo Cadastro Unico:

clações te qualificação do Programa Bolsa Familia   
a) gestão de condicionalidades  e) famílias e pessoas c dastradas no Cadastro Unico. bem como o percentual de cada

atualizados

E resultados de ações de monitoramento do Programa Bolsa Familia e de seus instrumentos
operacionais, O

  gi ouiras
Familia e do Cada

providências necessárias ao plane amento da execuçãodas acções do Programa Bolsa

tro Úsico 

  - promover e apoiar formações e capacitações da  ; equipes estaduais envolvia as na gestão «

   operacionalizaçãodo Programa Bolsa Familia e do Cadastro Único, compreendendo os gestores, técnicos
afissionais clas áreas de assistencia social, de educaçao e de saude. conselheiros. entre outros  

VIE promover a articulação e a integraçro do Programa Bei  sa Fomilia é da Cadastro Unico con

programas complementares executados no ambito fe:

beneticianas do Programa

teral, com foco no atendimento das famílias 

vm - fomecer canais de comunicaçao para o recebimento de sugestoes, dem

reclamações e solicitações sobre

Bolsa Família o o Cadastro tnico

 ncias   entuais irregularidades e demais assuntos que envolvem o Prograr   
IX - disponibiliza  no Sistema de  ao elo Programa Bolsa Família - PBF cópia cligital  

  termo de adesãe  

  x - disponibilizar ferramentas d  » acesso aos dados do Cadastro Unico, para serem utilizadas  pata estudos e pesquisas, bem como para a gestau de politicas públicas voltadas para a população de
baixa renda. &

XI- apoiar técnica e financeiramente à gestão dos Esta

da aferiçãodo Índice de € entralizada de Programa Bolsa Familia e do Cadastro Único

au a partir de outros recursos do MDS voltados para a

 
ão Des    dastro Único o do Programa Bolse 



Familia

Art 6º O Ministeriodo Desenvolvimentoe Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS 
poderá editar notmas e orientaçõescomplementares para o cumprimento do estabelecido nesta Portaria Art, 7º Esta Portaria entra em vigor na data cd

OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JÚNIOR

ANEXO |

TERMO DE ADESÃO DO MUNICÍPIO OU DISTRITO FEDERAL AO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E

AQ CADASTRO UNICO

O Município de XXXXXXXX. Estado XX. insento no CNPJ/ME sob q nº XXXXXXXXKX, doravante
denominado MUNICIPIO, neste ato representado petota SOOOXXXXXAK. rasileirota! RG nº

XXXXXXX e CPE nº XXXXXXXXXX, é CONSIDERANDO

     
Que os Municipios, Estados e Distrito Fesleral eiros o entes acdiministrativamente 
Que o Programa Bolsa Família, criado pela Lei nº 14 SOL «le 12 de junho de 2023. tem por

objetivos combater a fome. por meio da transferência direta de renda as familias beneficianas, contribuir
para à interrupção do ciclo de reproduçãoda pobreza entre promover o desenvolvimento e 

   q social das familias, especialmente das criançe escentes e dos jovens em situação de à proteç:

pobreza

Que O Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal, instituído peia Lei nº 8742
29 de março de 2022. é

e disseminação de Informações, com a finalidade
 de 7 de dezembro de 1993 e regulamentado pelo Decreto nº 11016, de

instrumento de coleta. processamento, sistematizc
de realizar a identificação e a caracterizaçãosocioeconomica das famílias de baixa renda que residem no

 
território nacional  Que a execução e a gestão do Programa Bolsa Familia são publicas e governamentais €

ão de esforços entre os tederalivos. ocorrerão de forma de:  antraliz,  ja. por meio da conj  » socialobservadosa intersetorialidade. a participaçãocomunitária e o contro

A necessidade de formalizar a adesão voluntária au Programa Bolsa Familia e ao Cadastro

Unico conforme prevê o artigo 12 da Lei nº 14.601, de 18 de junho de 2023. o Decreto nº 12.064. 17 de
». de 7 de novembro de 2024, publicada no Diario

 
junho de 2024 e nos termos da Portaria MDS nº 1

Oficial da União do dia & de novembro de 2024 assegurando

   
na continuiciade do funcionamento do  Programa Bolsa Familia e do Cadastro Unico no Municipio e D: strito Federal

resolve firmar o presente TERMO DE ADESAG.

condições

   > sera regido pelas seguintes 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 A adesão do MUNICÍPIOou do DISTRITO FEDERAL ao Programa Bolsa Familia e ao Cadastro

Único, a fim de cooperar, no âmbito de seu territorio. com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência

So:

de 2023. no artigo
29 de março de 2022.

 
t Familia e Combate à Fone (MDS), conforme disposto no artigo 12 da Lei nº 14.601 de 19 qe junho

024 e no artigo 7º do Decreto nº 11016. de
   às Decreto nº 12.084, de 17 de junho de

CLAUSULASEGUNDA - DOS REQUISITOS

2 O MUNICÍPIOou o DISTRITO FEDERAL, ao firmar o presente Termo, atesta o cumprimento dos

seguintes requisitos, conforme registradoem sistema específicodisponibilizado pelo MDS   à Social (CMAS

como instância de controle social do
ste  

| - à existencia e o funcionamento do Conselho Municipal de  Conselho de Assistência Social do Distrito Federal (CAS/D] 
Programa Bolsa Família e do Cadastro Unico

“ta politica de AssistênciaSocial no t - a indicação dota) gestor(a) titular do órgão responsável
municídioou no Distrito Federaicomo gestorta!do Programa Bolsa Família e do Cadastro Unico: e

6

 



O Estado de XXXXXXXX, inscrito no CNPJZME sob o nº XKXXKXXXXX, doravan
ESTADO, neste ato repri ado pelota) GovernadortasXXXXXXXXXAX.brasileirota), RG nº XXXXXXX, e CRF

nº XXXXXXKXNX, é CONSIDERANDO.

 « denominado 
Que os Municípios. Estados e Distrito Federal brasileiros são entes administrativamente

autônomos, de acordo com 9 artigo 13, canut. da Constituiçãoaa República 
Que o Programa Bolsa Família criado pela Lei nº 14601, de 19 de junho de 2023. tem por

objetivos combater a fome, por meio da transferenciadireta de renda as tamílias beneficiarias, contribuir
nvolvimento   para a interrupção do cieto de reprodução da pobreza entre as gerações, e promover o desi

 

a proteção social das familias, especialmente das crianças, dos adolescentese dos jovens em situação de

pobreza.

Que v Cadastro Unico para Programas Socris da Governo Federal instítuidio pela Lei nº 8742
de 7 de dezembro de 1993. é regulamentado peio Decreto nº uOt6, de 29 de marco de 2022, é

ag e disseminaçãode informações. com a finalidade

 
tizas  instrumento de coleta. processamento,siste:

de realizar a identificação e a caracterizaçãosocioeconamic
territorio nacional

 famítias de baixa renda que residem no

B: amentais &

onjugação de orços entre os entes f

observadosa intersetorialidade, a participaçãocomunitana e o com

a familia  Que a execução e a gestão do Progra  publicas e gove  
  

   ocorrerão de forma descentralizada, por mei da   
A necessidade de formalizar a adesão vnluntaria ao Programa Bolsa Familia e ao Cadastro

Unico, conforme preve o artigo 12 da Ler nº 14601, de 18 de junho de 2023. o Decreto nº 12064, 17 de

Junho de 2024 e nos termos cia Portaria MDS nº 1030, de 7 de novembro de 2024, assegurando as

continuidade do funcionamento do Programa Botsa Família o do Cadastro Unico no Estado,

  
im a  

ausulas &   resolve firmar o presente TERMO Dº ADESÃO. que

condições:

CLAUSULA PRIMEIRA

crá regido pelas seguinte:

 O OBJETO

 
1 À ade

âmbito de seu territorio, com o Ministério do Des

Fome -MDS. conforme disposto no a
Decretonº 12.064 de 17 de junho de 2024 e no art

são do ESTADO ao Programa Bolsa Familia « ao Cadastro Unico, a im de cooperar. no
Social Familia e Combate a

  
volvimento e À  

 

 go 12 da Lei nº 14601 de 19 de junho de 2023. no artigo 5º do 
reto nº 11016 de 29 de março de  

CLAUSULASEGUNDA - DOS REQUISITOS

uisitos2 O ESTADO, ao firmar o presente
conforme registrado em

ta o cumprimento dos seguintes re   o Ministerio do Desenvolvimento &   stema especifico disponsiiizado pe
Assistência Social. Familia e Combate à Fome - MDS.

o funcionamento do Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS) como | - a existênci
instância de controle social do Programa Bolsa Família e do Cadastro Unico;

   | - à indicação do gestora) titutar do orgão responsavel pela politica cle Assistência Social no

storta) do Programa Bolsa Familia e do Cadastro Unico Estado como g  Ill - a designação.peto gestorta:do Programa Bolsa Fanulia e Cadastro Unico, de coordenadorta)
estadual do Programa Boisa Famíl astro Unico, & de coordenadortaestadual do Cat 

IV - a criação dia Comissão Intersetorialdo Programa Bolsa Familia. coordenada pelota) gestora:
ou coorcdenadorta)do Programa Bolsa Fam

de saúde, sem prejuízode outras

    sta pelas áreas de istência social, de educ: 

CLAUSULATERCEIRA - COMPROMISSOS DO MDS

    
sncia Social, Familia e Combate a Fome - MOS

da Portana MDS nº 1030. de 7 de novembro de

2024. publicada no Diário Oficial da União dio clia B de novembrode 2024.

3 O Ministério do Desenvolvimento e As

assumirá as seguintes atribuições. conforme artigo * 
| - implementar e gerir o pagamento dos beneficios financeiros do Programa Bolsa Familia no

território do municipio. na forma dio artigo 2º ir > ti do Decreto nº 12.064 de 17 de junho de 2024 

 



  » Prograrr Familia, Coordenada pelota; gestorta)

de assistência social, de educação
414 Instituir a Com'ssão Inters     ou coordenadorta)do Programa Bolsa Fam sta pol

de

 
  Aude. sem prejuizo de outras,  415 Instituir. formalmente, unidadede gestao do Pr ma Bolsa Familia e uniclade cio Cs 

Unico na estrutura administrativada assistência social estadual, é

  tão dl 416 Regulamentar o uso c

de jurisdição, garantindo a as:

Cadastro Unico para a ges e programas sociais em sua    + do Termo de Uso do Cadastro Unico para Programas Sociais e natu     reto procedimento de cessão de dados do Cadastro Unico para gestão de progr
MC nº 810, di

observar a ri 
4 dio setembro de 2022. au estugiosé posquisas conforme Port   FADO   AZ Ota) gestor a Familia e do Cadas Unic do Programa 8:  » designado no É

seguintes atribuições   ável   421 Indicar ota) coordenadora) estadual crespo!

coordenadorasestad

lo Programa Bolsa Família
  sai responsável peto CadastroUnico, e constituir as respe: s equipes tecnicas 

 422 Realizar intertocui com o Conselho Lstadual de Assistência Social (CEAS), oferecendo  
 apoio técnico e financeiro para que inclua nos seus planos de ação as atividadesde acompanhamento,de  nal:   cão do Programa Bolsa Familia e do Cada

4 (CNAS) e em consonanci
do Cadastro U

calização. de avaliação da gestão e da operadi

Único. nos termos das Resoluções do €. o Nacig

com a Rede Federal de Fiscalização do Programa Eot

14.601. de 19 de junho de 2023

   ncia Soc onsetr  

    ico, criada pela Len”

    423 Realizar à articulação com os governos federal e municipais para acompanhar e apoiar à

   ão e operacionalizaç: atmilia e do Cadastro Unico: ges o do Programa Bolso

424 Articular, promover & apoiar a integracao do Programa Bolsa Familia e do Cadastro Unico
ência social, o outras áreas visando ao desenvolvimento  com as árcas da saude. da ediicação e duas das ações do Programae do stro Unico    425 Coordenar quando designadota) à Comissão Intersetorial do Programa Bolsa Familia

composta pelas áreas de assistência social de eclucação e de saúde. sem prejuizo de outra

  
426 Apoiar medidas de controle e prevenção de fraudese inconsistencias cadastrais e adotar  as providências administrativas necessárias decorrentes de auditorias e ações da Rede Federal de  Fiscalização do Programa Bolsa Familia e do tro Unico. de acordo com o artigo 13 da Le:

de 1º de junho de 2023
  

    427 Estabelecer e apoi àos e com instituições munici «quando couber parcerias com or    
 

estaduais « federais, ernamentais e não governamentais, para fomentar o uso cio Cadastro Unico na 
gestão de programas sociais em sua esfera de je arantindo à assinatura do Termo do Uso do

cla MC nº 810, de 14 de setembro de 2022 «

oferta de ações complementares aos beneficiarioscio Programa

      nisto na Por  à Unico para Programas derais pi 
  a 28 Estabetecer quando couber parceras s estaduais

e federais, govername:
inscritas no Cadastro Único e para erradicação de

 m órgãos e com instituições municipaf    ara faci busca ativa de familias vulneraveis não Is & não governamentais    sub-registro civil com a promoção da emissão ce 
documentaçãocivil

 429 Ser o encarregado dos dados do Caciastro Unico no âmbito estadual, responsavel pela

autorizaçãode acesso aos dados à equipe de cy estão e aos programasusuários no nível local

     42140 Garantir a urança da disponibilizaçao das informações e o cumprimento dos gislação do Cadastro Unico;

 o estadual no Sistema s informaço

de Gs 
4242 Executar os recursos ição do Índice de  de apoio à 9 cebidos por meio da afe

Gestão Descentralizadado Programa Bolsa lastro Unico - IGD-PBF ou de outros recursos

«do Min  Familia e Combatea Fome-MDS voltados para a tério do Desenvolvimento= Ássi: 
pecifica e

3 conformedi    sposto em noima

445 Coordenar ou apoiar conforme designado pelota) torial clotorta)  
Programa Bolsa Família, composta pelas áreas de assistênciasocial de educa ão e de saude sem prejuizo 
se outras  4486 Organizar as equipes e as acoes. proterencialm com a de forma regionaliza
finaliciade de atender de maneira mais célere e efetiva as gestões mun  

 447 Promover em articulação com o Ministério do D

Família e Combate a Fome - MDS, o monitoramento e a qualificacaoda gestao dos beneficios do Programa

idades de bloqueio,

a Iegistação vigente & as normas e instrumentos

envolvimento e Assistência Social, 
 

Boisa Familia concedidos pelo Governo Federal às tumil  S - compreendendo as altv desbloqueio ou cancetamentodos beneficios. observ;

de gestão disponibilizados peto MDS: 



Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2/2025.

Dispõe sobre a criação de função gratificada

que especifica.

Art. 1º Fica acrescida à Lei Complementar nº 165, de 30 de

novembro de 2020, a função gratificada de Coordenador do Programa Bolsa

Família E Cadúnico, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, a

ser exercida por servidor admitido através do concurso público, correspondendo
ao exercício de direção, chefia ou assessoramento, nos termos da Lei e da

Constituição Federal.

Parágrafo único. As atribuições da função gratificada, os

requisitos para ocupação, a gratificação e as demais disposições correlatas
estão dispostos na Lei Complementar nº 165, de 30 de novembro de 2020.

Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei Complementar
correrão por conta das dotações orçamentárias vigentes, suplementadas se

necessário.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

publicação.

Gabinete do Prefeito, 25 de abril de 2025.

/ MANOEL FABIANOICENBEIA LHO
Prefeito 'Muúnicipaltemeie ri

“Câmara Munic. da Est. Turística de Barra Bonti.

| PROTOC. NO LIV. RESP. | — E E Pes: j

FLS. — — SOB NA] duel
a UDS q IS

Barra Bonita) de 1 de

    



Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
OFÍCIO Nº GP. 229/2025.

Barra Bonita, 25 de abril de 2025.

Senhor Presidente:

Encaminhamos para apreciação
dessa Colenda Casa o Projeto de Lei nº 10/2025, que dá nova redação
ao art. 6º da Lei nº 3.214, de 23 de maio de 2017, que dispõe sobre a
Política Municipal dos Direitos da Mulher e sobre o Conselho Municipal
dos Direitos da Mulher.

Estamos propondo a alteração do

art. 6º da Lei nº 3.214, de 23 de maio de 2017, que dispõe sobre a

Política Municipal dos Direitos da Mulher e sobre o Conselho Municipal
dos Direitos da Mulher.

Tem-se observado uma crescente

dificuldade em preencher todas as vagas do Conselho, especialmente
devido à extinção da associação de bairros.

A redução do número de membros
visa tornar o Conselho mais ágil e eficiente em suas deliberações,
facilitando o alcance de quórum nas reuniões e a tomada de decisões.

Apesar da redução, a nova
composição proposta mantém a representatividade dos principais
setores envolvidos na promoção e defesa dos direitos das mulheres,
incluindo as áreas da saúde, educação, cultura, desenvolvimento social,

além da representação jurídica e“2



Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
A proposta mantém a participação da

sociedade civil, reservando duas vagas para representantes de

Organizações da Sociedade Civil, preferencialmente atuantes no
atendimentoàs mulheres ou na área da saúde.

Acreditamos que esta reestruturação
contribuirá para fortalecer a atuação do CMDM, permitindo uma maior
concentração de esforços e uma atuação mais efetiva na promoção e

defesa dos direitos das mulheres em nosso município.

Diante do exposto, aguardamos a

apreciação e a aprovação do Projeto de Lei anexo pelos Senhores Edis na

forma proposta.

Atenciosamente,

PrefeitoMunicipal

A Sua Excelência o Senhor
JOSÉ JAIRO MESCHIATO
Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Barra Bonita
BARRA BONITA - SP



Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
PROJETO DE LEI Nº 10/2025.

Dá nova redação ao art. 6º da Lei nº
3.214, de 23 de maio de 2017, que dispõe
sobre a Política Municipal dos Direitos da
Mulher e sobre o Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher.

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 3.214, de 23 de maio de 2017,
passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 6º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM
é composto por 8 (oito) integrantes, mulheres, assim
descritas:

1 — uma representante da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social;

II — uma representante da Secretaria Municipal da Educação;

III — uma representante da Secretaria Municipal da Saúde;

IV — uma representante da Secretaria Municipal de Esporte,
Lazer e Juventude;

V — uma representante da OAB - Subseção de Barra Bonita;

VI — uma Vereadora representante do Poder Legislativo,

VII — duas representantes de Organizações da Sociedade
Civil, preferencialmente atuantes no atendimento às
mulheres ou na área da saúde.

& 1º Na hipótese do inciso VI, caso inexista vereadora, O

Poder Legislativo poderá indicar servidora de seu quadro de
pessoal ou cidadã barra-bonitense.

8 2º Compete ao Prefeito Municipal a nomeação das
conselheiras.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 25 de abril de 2025.

MANOEL BIANOa H" refeito Munici

  

  

    ; Câmara Munic. da Est. Turística de Barra Bonita

| PROTOC. NO LIV. RESP (6 1:23 Hrs:

IES: —s08 NAOÍ| DOS
Barra Bonita -2SdeOU qe2S7

i Tá J E

NASA VA   



Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
OFÍCIO Nº GP. 230/2025.

Barra Bonita, 25 de abril de 2025.

Senhor Presidente:

Encaminhamos para apreciação
dessa Colenda Casa o Projeto de Lei nº 11/2025, que "Institui a Política
Municipal de Educação Integral em Tempo Integral no âmbito do
Município da Estância Turística de Barra Bonita e dá outras

providências".

A presente proposição legislativa
tem como objetivo central normatizar e consolidar as diretrizes para
implementação e expansão da educação em tempo integral na rede
municipal de ensino, em consonância com as políticas educacionais
nacionais e com os princípios constitucionais que garantem a educação
como direito de todos e dever do Estado.

O Plano Nacional de Educação
(Lei nº 13.005/2014) estabeleceu em sua Meta 6 o compromisso de
oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas
públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos estudantes da
educação básica. Em alinhamento com esse objetivo nacional, o Governo
Federal instituiu o Programa Escola em Tempo Integral, por meio da Lei
nº 14.640/2023, incentivando estados e municípios a ampliarem suas
matrículas nessa modalidade de ensino.

A Educação Integral representa
um compromisso com a formação completa dos estudantes,
contemplando não apenas os aspectos cognitivos, mas também as
dimensões física, emocional, social e cultural. O tempo integral, por sua
vez, constitui-se como estratégia fundamental para viabilizar essa
concepção de educação, permitindo a ampliação de oportunidades
educativas diversificadas e significativas para os estudantes.

Nossa rede municipal já
desenvolve, desde 2006, iniciativas bem-sucedidas de educação em
tempo integral na Educação Infantil, com progresso significativo ao longo
dos anos, especialmente com a inauguração, em 2021, da Creche Escola
de Tempo Integral Professora Adelaide Reginato de Lima. O histórico
positivo dessas ações reforça a necessidade de institucionalização de of 



Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
política pública estruturada, com diretrizes claras e mecanismos de

gestão, financiamento e avaliação estabelecidos.

A Política Municipal de Educação
Integral em Tempo Integral que ora se propõe fundamenta-se em
princípios como a centralidade no estudante, a valorização docente, a
promoção da equidade, a articulação intersetorial, a territorialização das
ações, a avaliação formativa e a sustentabilidade institucional. Suas
diretrizes pedagógicas contemplam tanto os componentes da Base
Nacional Comum Curricular quanto atividades diversificadas que
promovem o protagonismo estudantil, o desenvolvimento socioemocional
e a conexão com o território.

A implementação gradual da
política visa garantir sua sustentabilidade financeira e técnica,
priorizando inicialmente as unidades com infraestrutura adequada e

expandindo progressivamente a oferta para atender um número
crescente de estudantes. O monitoramento contínuo e a avaliação
periódica, com participação da comunidade escolar, assegurarão o

aprimoramento constante das ações e a transparência na gestão.

A proposição que ora
apresentamos atende aos preceitos constitucionais, à legislação
educacional vigente e ao interesse público, representando um avanço
significativo para a qualidade da educação em nosso município. Ao
institucionalizar a Política Municipal de Educação Integral em Tempo
Integral, garantimos sua continuidade como política de Estado, para
além de gestões específicas, beneficiando gerações de estudantes da rede

municipal.

Em face das razões expostas,
contamos com o apoio dos nobres Vereadores para aprovação do presente
Projeto de Lei. a :

/ dá É

dis EL FABIANO FERRÉIRA FILHO
Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor
JOSÉ JAIRO MESCHIATO
Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de BarraBonita
BARRA BONITA - SP



 
PREFEITURA DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE BARRA BONITA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO — SEMED
Rua Prudente de Moraes, 1329 - Cep: 17347-010 - Barra Bonita-SP.

Fones: (14) 3841-7200e 3641-6336- E-mail: educacao(Dbarrabonita.sp.gov.br

Ofício nº 26/2025
Barra Bonita, 25 de abril de 2025.

   Ao Exmo. Sr. Manoel Fabiano Ferreira Filho
- =. Uni

Prefeito Municipal Responsável Protocolo

Assunto: Política municipal de educação integral

Exmo. Sr. Prefeito,

A Secretaria Municipal de Educação, com base na Lei Federal nº

14.640/2023, na Lei nº 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação) e nas

Portarias MEC nº 1.495/2023 e nº 2.036/2023, vem, respeitosamente,

submeter à apreciação de Vossa Excelência a necessidade de envio de

projeto de lei à Câmara Municipal que regulamente, em caráter permanente,

a Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral, já em curso na

rede municipal.

A legislação federal que instituiu o Programa Escola em Tempo Integral

determina, em seu artigo 3º, que os entes federativos que aderiram ao



  
PREFEITURA DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE BARRA BONITA
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programa deverão elaborar e instituir sua política local até o final do

exercício de 2025, tendo ainda, prazo estabelecido pelo Sistema Integrado

de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC) do Ministério da Educação

data pré estabelecida para o mês de junho do corrente ano.
Tal exigência tem como finalidade garantir a continuidade das ações

financiadas pela União, bem como promover a consolidação de estratégias

educacionais sustentáveis e compatíveis com as realidades territoriais.

A presente política, concebida e implementada de forma participativa

pela Secretaria Municipal de Educação, já conta com diretrizes pedagógicas,

metas, instrumentos de avaliação e plano de ação consolidados.

Encontra-se, ainda, respaldada por parecer favorável do Conselho

Municipal de Educação, o qual recomenda expressamente sua formalização

por meio de legislação específica, a fim de assegurar estabilidade

institucional, planejamento de longo prazo e amparo legal às ações em

andamento e futuras expansões.

A normatização por meio de lei municipal também responde aos

princípios da transparência e da gestão democrática, fortalecendo o

compromisso desta Administração com a formação integral dos estudantes e

com o enfrentamentodas desigualdades educacionais em nosso território.

Dessa forma, solicita-se o encaminhamento do respectivo projeto de

lei, que poderá tomar como base o texto consolidado da política, já validado

tecnicamente no âmbito da Secretaria e aprovado pelo Conselho Municipal

de Educação, atendendo aos marcos legais vigentes e ao prazo estabelecido

pelo Governo Federal.
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PARECER TÉCNICO Nº 01/2025.

Assunto: Apreciação e aprovação da Política Municipal de Educação Integral
em Tempo Integral

|- RELATÓRIO.

A Secretaria Municipal de Educação da Estância Turística de Barra Bonita encaminhou ao
Conselho Municipal de Educação o documento intitulado Política Municipal de Educação Integral
em Tempo Integral, com vistas à sua apreciação e deliberação. A proposta encontra-se
estruturada em consonância com o Programa Escola em Tempo Integral instituído pela Lei
Federal nº 14.640/2023, regulamentado pelas Portarias MEC nº 1.495/2023 e nº 2.036/2023, e

em alinhamento com as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), do Plano
Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014) e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(Lei nº 9.394/1996).

O documento compreende um conjunto articulado de fundamentos legais, conceituais e

operacionais, organizados em doze seções, além de anexos técnicos que detalham o sistema
de monitoramento e avaliação da politica. Após distribuição entre os membros do colegiado, foi

realizada leitura técnica e discussão em plenária, conforme previsto no Regimento Interno deste
Conselho.

Il - ANÁLISE JURÍDICA.

A proposta em exame encontra-se plenamente respaldada nos marcos normativos federais,
notadamente:

- Constituição Federal de 1988, artigo 205, que consagra a educação como direito de todos e

dever do Estado e da família;

- Lei nº 9.394/1996 (LDB), que assegura a oferta da educação básica obrigatória e gratuita;

- Lei nº 13.005/2014 (PNE), com destaque para a Meta 6, que visa à ampliação da oferta da

educação em tempo integral;

- Lei nº 14.640/2023, que institui o Programa Escola em Tempo Integral;

- Portarias MEC nº 1.495/2023 e nº 2.036/2023, que regulamentam as diretrizes operacionais do

referido programa.
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Do ponto de vista da competência normativa, observa-se que a Secretaria Municipal de
Educação atuou nos limites de sua autonomia federativa e administrativa, conforme estabelece
o artigo 11 da LDB, assegurando a participação da comunidade escolar, a transparência dos
atos e a consonância com os instrumentos de planejamento educacional, como o Plano

Plurianual (PPA).

Ill - ANÁLISE PEDAGÓGICA.

A proposta apresenta fundamentos pedagógicos sólidos, coerentes com as diretrizes nacionais
da educação integral, concebida como processo formativo que contempla as múltiplas
dimensões do desenvolvimento humano. A concepção curricular adotada fundamenta-se nos

princípios da BNCC, integrando componentes da parte comum e da parte diversificada, com
ênfase em projetos de vida, protagonismo estudantil, saberes do território, cultura local e

competências socioemocionais.

A politica explicita objetivos claros, metas mensuráveis, diretrizes norteadoras e princípios
estruturantes que valorizam a equidade, a centralidade no estudante, a gestão democrática, a

territorialização das ações e a articulação intersetorial.

As diretrizes pedagógicas para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental estão organizadas
com base nos eixos estruturantes da BNCCenos direitos de aprendizagem e desenvolvimento,
respeitando as especificidades etárias, sociais e cognitivas dos estudantes.

A proposta assegura ainda mecanismos efetivos de formação e valorização docente, com
destaque para a promoção da homologia de processos, mentoria, redes de aprendizagem e

parcerias com instituições formadoras.

IV - CONSIDERAÇÕES SOBRE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO.

O documento apresenta um sistema robusto de acompanhamento e avaliação, detalhado no

Anexo Il, que prevê:

- Indicadores quantitativos e qualitativos de gestão, acesso, permanência e qualidade
pedagógica;

- Coleta sistemática de dados, com consolidação mensal, relatórios técnicos semestrais e

avaliação global anual;

- Escuta ativa da comunidade escolar e autoavaliação institucional participativa com base nos

“Indicadores da Qualidade na Educação”;

 



(ES
a 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO — CME
Rua Prudentede Moraes, 1328 - CEP: 17347-010 - Barra Bonita-SP.

- Atuação da Comissão para a implantação da Política de Educação Integral no Município com
representação da Secretaria Municipal de Educação, do Conselho Municipal de Educação, das

escolas e das famílias.

Tais instrumentos asseguram a coerência entre planejamento, execução, acompanhamento e

replanejamento da política, fortalecendo sua efetividade, transparência e sustentabilidade

V- CONCLUSÃO.

Diante do exposto, este Conselho, por unanimidadede seus membros, “delibera pela aprovação
da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral do Município de Barra Bonita*,
reconhecendo sua excelência técnico-pedagógica, sua adequação normativa e sua relevância
estratégica para a melhoria da qualidade e da equidade educacional no âmbito da rede municipal
de ensino.

Recomenda-se,por fim, o encaminhamento da Política para o Gabinete do Sr. Prefeito Municipal,
para quea transforme em Política Estatal, em forma de Lei Própria.

Barra Bonita, 24 de abril de 2025.

    SÔNIA APARECIDABARBOSA

À Pre: ídente do Conselho Municipal de Educação - CME
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PROJETO DE LEI Nº 11/2025

Institui a Política Municipal de Educação
Integral em Tempo Integral no âmbito do
Município da Estância Turística de Barra
Bonita e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Educação Integral
em Tempo Integral no âmbito do Município da Estância Turística de Barra Bonita,
em consonância com a Lei Federal nº 14.640/2023, com a Meta 6 do Plano
Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), com a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), com a Base Nacional Comum Curricular
e demais normativas educacionaisvigentes.

Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por:

I - Educação Integral: concepção que compreende o
desenvolvimento pleno do sujeito em suas dimensões intelectual, física,

emocional, social e cultural,

II - Tempo Integral: jornada escolar igual ou superior a 7 (sete)
horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, conforme estabelecido no
art. 4º do Decreto nº 11.781, de 29 de novembro de 2023;

III - Políticas Intersetoriais:articulação entre diferentespolíticas
públicas e setores governamentais para ofertar oportunidades educativas
diversificadas à comunidade escolar.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS, VALORES E OBJETIVOS

Art. 3º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo
Integral tem como missão garantir o acesso à educação, a permanência bem-
sucedida na escola e o desenvolvimento da Educação Integral humanizada, por
meio de uma gestão democrática e inovação educacional, apoiando o

desenvolvimento dos projetos de vida dos alunos e promovendo o

aprimoramento integral dos estudantes em suas dimensões cognitiva, física,

social, socioemocional e cultural.

Art. 4º São valores fundamentais da Política Municipal de

Educação Integral em Tempo Integral: eA
º
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I - Caráter: contribuição com saberes que orientem ações éticas,

respeitem as diferenças e desenvolvam o bom senso;

II - Criatividade: estímulo ao conhecimento através das

habilidades naturais;

III - Comprometimento: desenvolvimento de trabalho em

equipe com responsabilidade, promovendo bons exemplos;

IV - Coletividade: estabelecimento de vínculos para O

desenvolvimento individual e coletivo;

v - Gentileza: respeito e promoção do bem-estar comum por

meio de atitudes gentis;

VI - Consciência Ambiental: intensificação da educação

ambiental para a comunidade em geral;

VII - Superação: investimento em melhorias estruturais, na

qualificação dos profissionais e na excelência do ensino personalizado.

Art. 5º São princípios norteadores da Política Municipal de

Educação Integral em Tempo Integral:

1 - Centralidade no estudante, com valorização de sua

identidade, história e contexto;

II- Valorização da docência e condições dignas de trabalho;

III - Promoçãoda equidade, com prioridade para estudantes em

situação de vulnerabilidade;

IV - Articulação intersetorial com saúde, assistência social,

cultura e esporte,

V - Territorialização das ações e diálogo com as comunidades;

VI - avaliação formativa e processual dos percursos de

aprendizagem;

VII - Sustentabilidade e institucionalização da política.

Art. 6º São objetivos da Política Municipal de Educação Integral

em Tempo Integral: Cd
h
V
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I - Promover o desenvolvimento integral dos estudantes da rede

municipal, com equidade;

II - Ampliar gradualmente o número de matrículas em tempo
integral, com vistas à universalizaçãoda meta do Plano Nacional de Educação;

III - Redesenhar a matriz curricular com base em princípios da

educação integral;

IV - Garantir formação contínua e valorização dos profissionais

da educação;

V - Estimular a corresponsabilidade entre escola, família e

território.

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES PEDAGÓGICAS

Art. 7º A matriz curricular das escolas de tempo integral será
composta por componentes da Base Nacional Comum e por componentes da
Parte Diversificada, com ênfase em:

I - Projeto de vida e protagonismo estudantil;

II - Atividades artísticas, culturais, esportivas e científicas;

III - Desenvolvimento socioemocionale educação ambiental;

IV - Relação escola-território e saberes comunitários.

Art. 8º Na Educação Infantil, serão priorizados os eixos
estruturantes das interações e brincadeiras, garantindo os direitos de
aprendizagem das crianças de conviver, brincar, participar, explorar, expressar-
se e conhecer-se, organizados nos cinco campos de experiência estabelecidos
pela Base Nacional Comum Curricular:

I-Oeu,o outro eo nós;

II - Corpo, gestos e movimentos;

III - Traços, sons, cores e fomas; |)
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IV - Escuta, fala, pensamento e imaginação;

V - Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações.

Art. 9º No Ensino Fundamental, a organização curricular

contemplará:

I - Os componentes curriculares obrigatórios conforme a Base

Nacional Comum Curricular;

II - Atividades complementares que ampliem o escopo do

aprendizado e promovam a aplicação prática do conhecimento;

III - Espaços para o desenvolvimento de projetos integradores
que estimulem a curiosidade, a criatividade e o pensamento crítico.

Art. 10. As diretrizes socioemocionais da Política Municipal de

Educação Integral em Tempo Integral compreendem:

I - Abertura ao novo: capacidade de ser flexível diante de

situações desafiadoras, incertas e complexas;

II - Autogestão: capacidade de ter foco, responsabilidade,
precisão, organização e perseverança em relação aos compromissos, tarefas e

objetivos estabelecidos;

III - Resiliência emocional: capacidade de aprender com
situações adversase lidar com sentimentos como raiva, ansiedade e medo;

IV - Engajamento com os outros: motivação e abertura para

interações sociais;
V- Amabilidade: capacidade de conhecer pessoas e ser afetuoso,

solidário e empático.

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO E IMPLEMENTAÇÃO

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação será responsável
pela coordenação geral da política, articulando-se com demais setores do
governo e da sociedade civil.

Art. 12. A implementação ocorrerá em fases:AT?
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I- Fase 1: ampliação em escolas com infraestrutura pronta;

II - Fase 2: consolidaçãoe expansão progressiva para o Ensino

Fundamental.

Art. 13. A gestão escolar terá o papel de:

I - Incentivar a participação, o compartilhamento de decisões e

de informações com professores, funcionários, estudantes e famílias;

II - Promover as relações interpessoais, mediando conflitos e

solucionando problemas;

III - Garantir a tomada coletiva das decisões acerca das escolhas

pressupostaspela política;

IV - Assegurar a transparência na gestão dos recursos recebidos.

Art. 14. O Plano de Ação será elaborado anualmente e de forma
coletiva por toda a comunidade escolar sob a coordenaçãodo Diretor da Unidade,
registrando as prioridades, as metas, os indicadores, os prazos e asestratégias
a serem adotadas pela escola.

CAPÍTULO V

DA FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOCENTE

Art. 15. A formação continuada dos profissionais da educação
para atuação nas escolas de tempo integral será organizada de forma
sistemática, com base:

I - Na homologia de processos;

II - Na mentoria entre pares;

III - Nas redes de aprendizagem docente;

IV - Nas parcerias com universidadese instituições formadoras.

Art. 16. A valorização dos profissionais será garantida por meio

1)
1 - Condições adequadas de trabalho; ZY “

t

de:
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II - Reconhecimentodas práticas exitosas;

III - Participação nos processos decisórios.

CAPÍTULO VI

DA INFRAESTRUTURA E FINANCIAMENTO

Art. 17. Será realizado mapeamento da infraestrutura escolar
para adequação às necessidades da educação em tempo integral, incluindo:

1 - Refeitórios e sanitários;

II - Espaços pedagógicosdiversificados;

III - Aquisição de materiais didáticos e de apoio.

Art. 18. O financiamento da Política Municipal de Educação

Integral em Tempo Integral virá de:

I - Dotações orçamentárias do município;

II - Complementaçãofederal, conforme a Lei nº 14.640/2023;

III - Outras fontes de recursos previstas em lei.

Art, 19. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

CAPÍTULOVII

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Art. 20. O monitoramento e a avaliação da Política Municipal de
Educação Integral em Tempo Integral serão coordenados pela Secretaria
Municipal de Educação, com participação do Comitê de Monitoramento.

Art. 21. Serão utilizados, entre outros, os seguintes indicadores:

1 - Matrículas em tempo integral,

II - Frequência e permanência;

III - Resultados de aprendizagem; -—)A
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IV- Participação da comunidade;

V - Bem-estar estudantil.

Art. 22. Fica instituído o Comitê de Monitoramento da Educação

Integral, composto por representantes:

1 - Da Secretaria Municipal de Educação;

II - Do Conselho Municipal de Educação;

III - Dos diretores escolares;

IV - Dos professores;

V - Das famílias.

Art. 23. As ações de monitoramento e avaliação seguirão O

cronograma e os procedimentos estabelecidos no Anexo 1 da Política Municipal
de Educação Integral em Tempo Integral, que integra esta Lei.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria

Municipal de Educação, ouvido o Conselho Municipal de Educação.

Art. 25 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 25 de abrilo
lv

“MAN EL FABIANO FERREI
Prefeito M pal
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1. APRESENTAÇÃO

A Secretaria Municipal de Educação da Estância Turística de Barra Bonita, em

consonância com a Lei Federal nº 14.640/2023, a Portaria MEC nº 1.495/2023e a Portaria

MEC nº 2.036/2023, institui a presente Política Municipal de Educação Integral em Tempo

Integral.

Alinhada à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ao Plano Nacional de

Educação (PNE) e às diretrizes do Programa Escola em Tempo Integral, esta política visa a

garantir o direito à educação integral com qualidade e equidade, através da ampliação da

jornada escolar e da qualificação das práticas pedagógicas.

1.1 Breve Histórico

Até a década de 1990, os principais desafios da rede pública estadual paulista

consistem em garantir o acesso universal à Educação Básica e assegurar a qualidade do

ensino. A promulgação da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) consolidou o direito à educação e fortaleceu a

permanência de crianças e jovens na escola. Com o avanço desse processo, as políticas

públicas passaram a priorizar a elevação da qualidade educacional.

Nesse contexto, o Programa Ensino Integral foi instituído como estratégia voltada à

melhoria do ensino, regulamentado pela Lei Complementar nº 1.164/2012 e alterado pela

Lei Complementar nº 1.191/2012. Desde então, tem sido ampliado progressivamente no

estado de São Paulo.

Em nível federal, foi instituído, em 31 de julho de 2023, o programa “Escola em

Tempo Integral” (Lei nº 14.640/2023), sob a coordenação do Ministério da Educação. Essa

iniciativa visa ao cumprimento da Meta 6 do Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei nº
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13.005/2014), que estabelece a oferta de educação em tempo integral em 50% das escolas

públicas, atendendo, no mínimo, 25% dos estudantes da educação básica.

O Programa Ensino Integral fundamenta-se na concepção de educação integral,

entendida como o desenvolvimento pleno do indivíduo, abrangendo dimensões físicas,

cognitivas, socioemocionais e culturais. Seu modelo pedagógico, articulado a um modelo de

gestão, orienta o planejamento, a execução e o monitoramento das ações educacionais,

assegurando a corresponsabilidade de todos os profissionais na promoção da qualidade e

na formação integral dos estudantes.

A educação integral, por sua vez, não se restringe à ampliação da jornada escolar,

mas configura-se como um projeto coletivo, que envolve a participação de crianças, jovens,

famílias, educadores, gestores e comunidades. Essa abordagem promove o

desenvolvimento da autonomia, da identidade, da linguagem, do autocuidado e do

pensamento crítico desde a infância.

1.2 A Concepçãodo Programa de Ensino Integral

Desde a década de 1980, a educação brasileira tem sido amparada por leis e

políticas públicas voltadas à qualificação do processo educacional. A Constituição Federal

de 1988, em seu artigo 205, consagrou a educação como direito de todos e dever do

Estado e da família, devendo ser promovida com a participação da sociedade, visando ao

pleno desenvolvimento da pessoa, à cidadania e à qualificação para o trabalho.

A educação, direito de todos e dever do Estado e da

família, será promovida e incentivada com a

colaboração da sociedade, visando ao pleno

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o

exercício da cidadania e sua qualificação para o

trabalho. (BRASIL, 1998)
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2. FUNDAMENTAÇÃOLEGAL E CONCEITUAL

Esta política fundamenta-se nos seguintes marcos legais e normativos:

e Lei Federal nº 14.640/2023;

e Portarias MEC nº 1.495/2023 e nº 2.036/2023;

e Lein? 13.005/2014 (PNE);

e Lein? 9.394/1996 (LDB);

e Constituição Federal de 1988;

e Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Integral:

e BNCC e Currículo Paulista.

A concepção de educação integral aqui adotada compreende o desenvolvimento

pleno do sujeito em suas dimensões intelectual, física, emocional, social e cultural. A

ampliação da jornada escolar configura-se como meio para viabilizar essa concepção,

promovendoa articulação entre currículo, território e práticas pedagógicas.

3. MISSÃO, VISÃO, VALORES E PRINCÍPIOS

3.1. Missão

A Política Municipal de Tempo Integral de Barra Bonita tem como missão garantir o

acesso à educação, a permanência bem-sucedida na escola e o desenvolvimento da
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), por sua vez,

determinou, em seu artigo 4º, a obrigatoriedade da Educação Básica para crianças e

adolescentes de 4 a 17 anos.

Embora a garantia de acesso à educação tenha sido um foco inicial, tanto a

Constituição de 1988 quanto a LDB também asseguram o compromisso com a qualidade do

ensino, caminho igualmente trilhado pela educação pública no Estado de São Paulo.

No município, a trajetória da Educação Integral iniciou-se em 2006, com a

implementação de seis classes em tempo integral nas escolas de Educação Infantil. Desde

então, a oferta tem sido progressivamente ampliada, acompanhando o aumento contínuo da

demanda por matrículas nesse formato.

Com o acesso à Educação Básica consolidado, a Secretaria Municipal de Educação

intensificou os esforços para a qualificação do ensino. Nesse contexto, em 2021, foi

inaugurada a Creche Escola de Tempo Integral Professora Adelaide Reginato de Lima,

oferecendo jornada de 9 horas e 30 minutos para alunos da Educação Infantil. A unidade

passou a operar com uma matriz curricular estruturada segundo a Base Nacional Comum

Curricular, o Currículo Paulista, os Eixos Estruturantes e os Direitos de Aprendizagem e

Desenvolvimento.

Cabe destacar que, já em 2017, a rede municipal contava com 10 turmas em tempo

integral na Educação Infantil. Em 2021, esse número foi ampliado para 15 turmas,

representando um crescimento de 50% na oferta.

Em 2023, iniciou-se um processo gradativo de expansão do Programa de Ensino

Integral na Educação Infantil, com previsão de implementação, em 2024, de mais três

turmas em três escolas municipais. Essa medida tem como objetivo garantir a elevação da

qualidade do ensino, promover a formação integral dos estudantes e ampliar em 80% a

oferta de tempo integral, contribuindo para a formação de cidadãos críticos, participativos e

socialmente comprometidos.
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Educação Integral humanizada, por meio de uma gestão democrática e inovação

educacional.

Seu objetivo é apoiar o desenvolvimento dos projetos de vida dos alunos ao longo

de sua trajetória escolar, promovendo o aprimoramento integral dos estudantes em suas

dimensões cognitiva, física, social, socioemocional e cultural.

Dessa forma, busca-se favorecer uma formação ética, o desenvolvimento da

autonomia intelectual e o fortalecimento do pensamento crítico. Adicionalmente, a política

assegura o direito à Educação Integral inclusiva e democrática, contemplando crianças e

jovens com deficiência, garantindo sua plena participação e desenvolvimento no ambiente

educacional.

3.2. Visão

A Política Municipal de Tempo Integral tem como visão tornar-se um centro inovador

de aprendizagem integral, comprometido com a formação de cidadãos globalmente

conscientes, críticos e atuantes.

O objetivo é proporcionar uma educação que transcenda os limites da sala de aula,

integrando conhecimentos, habilidades e valores fundamentais para o desenvolvimento

humano completo. Por meio de uma gestão colaborativa e sustentável, a política visa criar

um ambiente de aprendizagem que seja inclusivo, acessível e capaz de preparar os

estudantes para os desafios e oportunidades do mundo contemporâneo.

Além disso, busca promover a inovação pedagógica, o uso de tecnologias

educacionais e a formação continua de educadores, garantindo que o processo de

ensino-aprendizagem seja dinâmico, adaptável e voltado para o desenvolvimento integral

dos alunos em todas as suas dimensões — cognitiva, física, emocional, social e cultural,
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3.3. Valores

A Política Municipal de Educação em Tempo Integral tem como valores:

Caráter: Contribuir com saberes que orientem ações éticas, respeitem as diferenças

e desenvolvam o bom senso;

Criatividade: Estimular o conhecimento através das habilidades naturais,

Comprometimento: Desenvolver um trabalho em equipe com responsabilidade,

promovendo bons exemplos;

Coletividade: Estabelecer vínculos para o desenvolvimento individual e coletivo;

Gentileza: Respeitar e promover o bem-estar comum por meio de atitudes gentis;

Consciência Ambiental: Intensificar a educação ambiental para a comunidade em

geral;

Superação: Investir em melhorias estruturais, na qualificação dos seus profissionais

e na excelência do ensino personalizado.

4. OBJETIVOSE METAS

A Política Municipal de Educação Integral tem como objetivos:

| — Promover o desenvolvimento integral dos estudantes da rede municipal, com equidade;

ll — Ampliar gradualmente o número de matrículas em tempo integral, com vistas à

universalização da meta do PNE;
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Ill — Redesenhar a matriz curricular com base em principios da educação integral;

IV — Garantir formação contínua e valorização dos profissionais da educação;

V — Estimular a corresponsabilidade entre escola, família e território.

Metas:

e Aumentar as matrículas em tempo integral;

e Iniciar a expansão gradual para o Ensino Fundamental;

e Garantir que 100% das escolas de tempo integral possuam projeto pedagógico

alinhado à BNCC e à educação integral;

e Garantir equipe pedagógica e infraestrutura adequada em todas as unidades que

ofertam tempo integral.

5. DIRETRIZES E PRINCÍPIOS NORTEADORES

5.1 Princípios Norteadores

São princípios desta política:

e Centralidade no estudante, com valorização de sua identidade, história e contexto;

e Valorização da docência e condições dignas de trabalho;

e Promoção da equidade, com prioridade para estudantes em situação de
vulnerabilidade;
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e Articulação intersetorial com saúde, assistência social, cultura e esporte;

e Territorializaçãodas ações e diálogo com as comunidades;

e Avaliação formativa e processual dos percursos de aprendizagem;

e Sustentabilidade e institucionalização da política.

5.2. Diretrizes Pedagógicas

A matriz curricular das escolas de tempo integral será composta por componentes

da Base Nacional Comum e por componentes da Parte Diversificada, com ênfase em

projetos de vida, protagonismo juvenil, educação ambiental, cultura local, práticas corporais

e artísticas, tecnologias e inovação.

À organização curricular considerará os componentes da Base Comum e da Parte

Diversificada, priorizando:

e Projeto de vida e protagonismo estudantil;

e Atividades artísticas, culturais, esportivas e científicas;

e Desenvolvimento socioemocional e educação ambiental;

e Relação escola-território e saberes comunitários.

Na Educação Infantil, as interações e a brincadeira seguem como eixos

estruturantes. A proposta pedagógica do Ensino Fundamental incluirá oficinas, projetos
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integradores e itinerários formativos em consonância com as especificidades etárias e

sociais dos estudantes.

5.2.1. Educação Infantil

Na Educação Infantil, os eixos estruturantes já estão definidos dentro das

legislações que regem esse nível de ensino. Eles subsidiam as aprendizagens e o

desenvolvimento das crianças, priorizando as interações e a brincadeira como formas

fundamentais de aprendizado.

Conforme estabelecido pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o objetivo é

garantir aos estudantes o direito de aprender um conjunto fundamental de conhecimentos e

habilidades essenciais para seu desenvolvimento integral. Segundo a BNCC, os eixos

estruturantes da Educação Infantil asseguram os direitos de aprendizagem das crianças,

como conviver, brincar, participar, explorar, expressar-se e se conhecer.

Estes direitos são a base para as experiências educativas propostas, integrando-se

a todas as aprendizagens vivenciadas pelas crianças de 3 anos a 5 anos e 11 meses. A

proposta pedagógica é, portanto, direcionada para sustentar a disseminação dos campos

de experiência, reconhecendo que as aprendizagens significativas ocorrem no dia a dia e

em diversos espaços de convivência.

As escolas municipais de Educação Infantil e de Tempo Integral do município

mantém, conforme a BNCC, os cinco campos de experiência que orientam o

desenvolvimento infantil:

O eu, o outro e o nós;

Corpo, gestos e movimentos;

Traços, sons, cores e formas;
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Escuta, fala, pensamento e imaginação;

Espaços, tempos, quantidades, relaçõese transformações.

5.2.2. Ensino Fundamental

No Ensino Fundamental, a organização curricular segue um modelo disciplinar

tradicional, estruturado em torno das disciplinas: Língua Portuguesa, Matemática, Ciências,

História, Geografia, Arte, Educação Física, Língua Estrangeira (Inglês) e Informática,

complementadas por atividades extracurriculares que ampliam o escopo do aprendizado.

Embora o currículo seja organizado em disciplinas, ele também está fortemente

vinculado aos direitos de aprendizagem dos alunos, conforme previsto na BNCC. Os

campos de experiência que fundamentam a organização curricular na Educação Infantil

continuam a influenciar o ensino no Ensino Fundamental, mas com ênfase maior em

conteúdos específicos e no desenvolvimento de competências e habilidades que preparam

os alunos para enfrentar os desafios acadêmicos e sociais.

O processo de ensino e aprendizagem no Ensino Fundamental é pensado de forma

a integrar os conhecimentos adquiridos nas disciplinas com as experiências dos alunos. A

proposta pedagógica promove a aplicação prática do conhecimento, estimulando a

curiosidade, a criatividade e o pensamento crítico.

Isso é feito através de atividades que promovem a construção do conhecimento a

partir das interações entre os alunos, os professores e o ambiente escolar. As escolas

municipais de Ensino Fundamental e de Tempo Integral do nosso município, portanto,

buscam não apenas a transmissão de conteúdos curriculares, mas também a formação

integral dos alunos, oferecendo um ambiente que estimula o desenvolvimento intelectual,

social e emocional.
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À integração entre os campos de experiência e as disciplinas visa assegurar que as

aprendizagens sejam significativas e preparatórias para a vida em sociedade, respeitando

as especificidades e o ritmo de cada estudante.

5.3. Diretrizes Socioemocionais

As competências socioemocionais são intencionalmente desenvolvidas nas escolas.

Desta forma, a educação passa a considerar a diversidade humana, reforçando um

posicionamentode intolerância à desigualdade social.

Logo, competência emocional é:

“Capacidade de mobilizar, articular e colocar em prática

conhecimentos, valores, atitudes e habilidades para se

relacionar consigo mesmo e os outros, compreender e

gerir emoções, estabelecer e atingir objetivos, tomar

decisões autônomas e responsáveis, e enfrentar

situações novas de maneira construtiva e

criativa. (Instituto Ayrton Senna, 2015)

Desta forma, são diretrizes socioemocionaisdesta Política:

e Abertura Ao Novo: diz respeito à capacidade de uma pessoa ser flexível, diante de

situações desafiadoras, incertas e complexas;

e Autogestão: diz respeito à capacidade de ter foco, responsabilidade, precisão,

organização e perseverança com relação aos compromissos, tarefas e objetivos

estabelecidos para a vida;
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e Resiliência Emocional: diz respeito à capacidade de aprender com situações

adversaselidar com sentimentos, como raiva, ansiedade e medo;

e Engajamentos com os outros: diz respeito à motivação e à abertura para interações

sociais;

e Amabilidade: diz respeito à capacidade de conhecer pessoas e ser afetuoso,

solidário e empático, ou seja, ser capaz de compreender, sentir e avaliar uma

situação pela perspectiva e repertório do outro, colocando-se no lugar dessa pessoa.

6. GESTÃO E IMPLEMENTAÇÃO

A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela coordenação geral da
política, articulando-se com demais setores do governo e da sociedade civil.

A implementação ocorrerá por fases:

e Fase 1: ampliação em escolas com infraestrutura pronta;

e Fase 2: consolidação e expansão progressiva para o Ensino Fundamental.

A gestão escolar tem o papel de incentivar a participação, o compartilhamento de

decisões e de informações com professores, funcionários, estudantes e famílias. Nesse

sentido, o trabalho da gestão também tece as relações interpessoais, promovendo a

participação de todos os segmentos da escola nos processos de tomada de decisão, de

previsão de estratégias para mediar conflitos e solucionar problemas.

Cabe também à Gestão Escolar garantir a tomada coletiva das decisões acerca das

escolhas pressupostas pela política municipal de Educação em Tempo Integral e garantir a

transparência (exposições, prestação de contas dos recursos recebidos).
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À promoção do debate em torno da Educação Integral deverá ser constante nas

reuniões pedagógicas, de planejamento, de estudo, e nos espaços dos Conselhos

Escolares.

Os profissionais precisam ter a compreensão da Proposta da Educação Integral,

bem como metodologias e atividades diferenciadas, assim, desenvolverão um trabalho com

resultados significativos na Educação em Tempo Integral.

7. FORMAÇÃOE VALORIZAÇÃODOCENTE

A formação continuada será organizada de forma sistemática, com base na

homologia de processos, mentoria, redes de aprendizagem docente e parceria com

universidades e instituições formadoras. A valorização dos profissionais será garantida por

meio de condições adequadas de trabalho, reconhecimento das práticas exitosas e

participação nos processos decisórios.

8. INFRAESTRUTURAE FINANCIAMENTO

Será realizado mapeamento da infraestrutura escolar. As melhorias incluem

refeitórios, sanitários, espaços pedagógicos e aquisição de materiais. O financiamento virá

de fontes municipais e complementação federal (Lei nº 14.640/2023). Está prevista no PPA

a manutenção da política como estratégia contínua.
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9. PLANO DE AÇÃO

O Plano de Ação é um documento democrático e participativo elaborado anualmente

e de forma coletiva por toda a comunidade escolar sob a coordenação do Diretor da

Unidade.

Este documento é uma ferramenta de planejamento e monitoramento das ações

desenvolvidas na escola, cujo objetivo é promover a eficácia do trabalho pedagógico,

garantindo a melhoria da qualidade do ensino oferecido nas escolas.

No Plano de Ação serão registradas as prioridades, as metas, os indicadores que

serão utilizados na aferição dos resultados, os prazos e as estratégias a serem adotadas

pela escola, visando sempre a educação integral dos alunos.

Esse documento pode e deve ser revisto sempre que necessário, a partir das

avaliações internas e externas e dos projetos inerentes ao currículo escolar, visando a

implementação eficaz da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral no

município de Barra Bonita.

10. MONITORAMENTOE AVALIAÇÃO

O monitoramento será coordenado pela SEMED, com participação do Comitê de

Monitoramento.Serão utilizados indicadores como:

e Matrículas em tempo integral;

e Frequência e permanência;

e Resultados de aprendizagem;
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e Participação da comunidade;

e Bem-estar estudantil.

e Avaliação global da política no final de cada ano.

A avaliação do plano de ação se dará de acordo com Anexo | - Monitoramento e

Avaliação da Politica Municipal de Educação Integral em Tempo Integral, elencando pontos

positivos e negativos, revendo metas e ações.

É imprescindível um instrumento de estratégias e mecanismos para mapeamento do

desempenho dos alunos, assegurando o direito à aprendizagem e avaliando se realmente

essa aprendizagem está acontecendo.

11. DISPOSIÇÕESFINAIS

Pode-se perceber o engajamento de todos a fim de desenvolver as ações para

alcançar as metas aqui citadas numa gestão democrática com responsabilidade, seriedade

e transparência.

Esse compromisso deve ser o cerne da concepção, implementação e avaliação das

políticas públicas e se refletir concretamente na forma e organização das escolas e nas

práticas pedagógicas dos docentes. Para além da exposição, deve-se ter a clareza de que a

escola de tempo integral é, hoje, o local privilegiado para o desenvolvimento integral dos

alunos, visando à sua emancipação plena como ser humano.

A implementação da Educação em Tempo Integral no município de Barra Bonita

representa um compromisso com a formação completa e de qualidade de nossos alunos.

Essa iniciativa vai além da ampliação do tempo de permanência na escola, ela visa a
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construção de um ambiente educacional inclusivo e enriquecedor, onde o aprendizado

acontece de forma integradae significativa.

A política aqui delineada, baseada nos eixos estruturantes e nos direitos de

aprendizagem estabelecidos pela BNCC, busca não apenas transmitir conteúdos

acadêmicos, mas também desenvolver habilidades socioemocionais, estimular a

criatividade, promover o bem-estar físico e formar cidadãos críticos e responsáveis.

Ao oferecer uma jornada escolar ampliada e atividades diversificadas, a escola se

torna um espaço de construção do conhecimento, de valorização da diversidade e de

preparação para os desafios do futuro

É importante destacar que a Educação Integral exige o envolvimento e a

colaboração de toda a comunidade escolar, sendo eles gestores, professores, alunos,

famílias e a sociedade em geral. A continuidade do sucesso dessa política depende de uma

gestão democrática e participativa, que valorize a escuta ativa e a adaptação constante às

necessidadesda comunidade.

Finalmente, a Educação de Tempo Integral deve ser vista como um processo

continuo de aprimoramento, onde a avaliação constante das práticas pedagógicas e a

busca por inovação são fundamentais para garantir que todos os alunos tenham acesso a

uma educação que promova o desenvolvimento pleno e a realização de seus projetos de

vida.

O município de Barra Bonita, ao adotar essa política, reafirma seu compromisso com

a construção de uma educação pública de excelência, que prepara seus cidadãos para

serem protagonistas de suas histórias e agentes de transformação social.
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ANEXO | — MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

1. Objetivo

O presente anexo define os critérios, indicadores e metodologias de monitoramento

e avaliação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral, visando

assegurar sua efetividade, qualidade, equidade e sustentabilidade no âmbito da rede

municipal de ensino de Barra Bonita/SP.

2. Finalidades do Monitoramento
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!- Acompanhar o processo de expansão das matrículas em tempo integral;

Il — Verificar o cumprimento das metas pactuadas com o MEC;

ll — Avaliar o impacto da jornada ampliada no desenvolvimento integral dos

estudantes;

IV — Subsidiar a tomada de decisão da gestão municipal;

V — Promover a transparência e o controle social:

VI — Fortalecer os processos de escuta da comunidade escolar.

3. Estrutura de Monitoramento

O monitoramento será realizado em três dimensões principais

a) Gestão e Implementação

Indicadores:

e Número de unidades escolares com jornada em tempo integral;

e Quantidade de profissionais formados para atuação na jornada estendida;

e Percentual de escolas com equipe gestora completa;

e Alocação orçamentária anual para manutenção da política.

b) Acesso, Permanência e Equidade

Indicadores:

e Total de matrículas em tempo integral por etapa e modalidade;

e Taxa de frequência mensal dos estudantes em jornada ampliada;
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e Percentual de estudantes em situação de vulnerabilidade atendidos;

e Distribuição geográfica das turmas em tempo integral por território e vulnerabilidade.

c) Desenvolvimento Integral e Qualidade Pedagógica
Indicadores:

e Percentual de unidades com Projetos Político-Pedagógicos (PPP) revisados com

base na educação integral;

* Implementação de componentes da parte diversificada da matriz curricular:

e Nível de engajamento estudantil em projetos integradores e oficinas;

e Resultados em avaliações formativas e registros do portfólio de aprendizagem;

e Avaliação de bem-estar e participação estudantil por meio de escuta ativa.

4. Instrumentose Procedimentos

e Sistema de Acompanhamentoda Rede: Registro centralizado dos dados mensais

de matrícula, frequência e composição de jornada.

e Relatórios Semestrais de Monitoramento: Elaborados pelas escolas e

consolidados pela equipe técnica da Secretaria.

e Avaliação Anual da Política: Relatório técnico-pedagógico, com análise dos

indicadores, práticas e recomendações.
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e Painel Público de Indicadores: Disponibilização periódica de dados no portal da

Secretaria Municipal de Educação.

e Rodas de Escuta Qualitativa: Realizadas semestralmente com estudantes,

famílias, docentes e gestores.

e Autoavaliação Institucional Participativa: Aplicada anualmente nas unidades

escolares, com base nos Indicadores da Qualidade na Educação.

5. Comitê de Monitoramento

Será instituído o Comitê de Monitoramento da Educação Integral, composto por

representantes:

e da Secretaria Municipal de Educação;

e do Conselho Municipal de Educação;

e dos diretores escolares;

e dos professores;

e das famílias.

Esse comitê terá a função de acompanhar os dados, propor melhorias, garantir a

participação social e emitir pareceres sobre os relatórios anuais dapolítica.

6. Periodicidade e Responsabilidade
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e Coleta e consolidação dos dados: bimestral

e Relatórios técnicos: semestrais

e Reunião do Comité: trimestral

e Avaliação global da política: anual

A responsabilidade técnica caberá à Coordenação Pedagógica e Supervisão de

Ensino da Secretaria Municipal de Educação, em articulação com os setores de

planejamento e coordenação de projetos.

7. Revisão e Aperfeiçoamento

A estrutura de monitoramento será revista anualmente com base nos resultados

obtidos, nas demandas das escolas e nas diretrizes nacionais. A política poderá ser

ajustada em seus instrumentos, metas e estratégias conforme os dados analisados e a

escuta da comunidade escolar.

8. Cronograma de Monitoramento e Avaliação   
 

Ação de Monitoramento | Periodicidade Prazos de Responsável Direto

Entrega

Atualização dos dados de Mensal Até o 5º dia útil Diretores escolares e

matrícula e frequência do mês equipe de secretaria

subsequente escolar

Registro e envio de Mensal Último dia útil de Coordenação
relatórios das atividades cada mês Pedagógica das

pedagógicas unidades
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metas   subsequente  

Consolidação dos dados Mensal Até o dia 10 de Coordenação de
de todas as escolas cada mês Educação Integral da

SEMED

Relatório Técnico de Semestral 30 de junho e 15 Coordenação de
Monitoramento de dezembro Educação Integral

Reunião de avaliação do Trimestral Março, junho, SEMED, CME e
Comitê de Monitoramento setembro, membros do comitê

dezembro

Escuta ativa com Semestral Abril e outubro Equipe técnica da
estudantes, docentes e SEMED e equipes

famílias gestoras escolares

Aplicação da Anual Novembro de Direção escolar com
Autoavaliação Institucional cada ano letivo apoio da SEMED

Participativa

Avaliação global da política Anual Até 20 de SEMED e Comitê de
e publicação de relatório dezembro de Monitoramento

público cada ano

Revisão dos indicadores e Anual Janeiro do ano SEMED com Conselho

Municipal de Educação 
9. Observações Complementares

e Os relatórios semestrais deverão conter análise quantitativa (indicadores) e

qualitativa (narrativas pedagógicas) do andamento da política.

e A reunião de dezembro do Comitê de Monitoramento deverá consolidar os dados do

ano e propor encaminhamentos parao ciclo seguinte.

e A escuta ativa

encaminhamentos pedagógicos.
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OFÍCIO Nº GP. 231/2025.

Barra Bonita, 25 de abril de 2025.

Senhor Presidente:

Encaminhamos para apreciação
dessa Colenda Casa o Projeto de Lei nº 12/2025, que Lei nº 1.933, de

16 de março de 1998, que institui o Conselho Municipal de Educação.

A proposta de alteração
legislativa decorre de solicitação formal do próprio Conselho Municipal
de Educação, conforme Ofício encaminhado a este Executivo, o qual
será anexado na íntegra para melhor compreensão das modificações

sugeridas.

Diante do exposto, considerando

a relevância da matéria para O aperfeiçoamento da gestão democrática
da educação municipal e para O cumprimento das exigências da
legislação federal quanto à implementação e monitoramento da Política
de Educação Integral em Tempo Integral, solicito a apreciação e

aprovação deste Projeto de Lei em regime de urgência.

4

MANOEL FABIANO FERRE. LHO
prefeitoMunicipal

A Sua Excelência o Senhor
JOSÉ JAIRO MESCHIATO
Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Barra Bonita
BARRA BONITA - SP



Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
PROJETO DE LEI Nº 12/2025.

Altera a Lei nº 1.933, de 16 de março de 1998,
que institui o Conselho Municipal de Educação.

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 1.933, de 16 de março de 1998,
passaa viger acrescido do inciso VII, com a seguinte redação:

Art. 10...

(..)

VII - acompanhar, emitir pareceres e propor recomendações
sobre a execução da Política Municipal de Educação Integral
em Tempo Integral.

 
Art. 2º O art. 2º da Lei nº 1.933, de 16 de março de 1998,

passa a viger acrescido do 8 3º, com a seguinte redação:

(...)

& 3º Os membros titulares e suplentes do Conselho Municipal
de Educação não poderão integrar, simultaneamente, outros
conselhos municipais, em razão da relevância, imparcialidade
e isenção necessárias ao pleno exercício de suas funções no
ambito educacional, conforme boas práticas de governança
pública e de integridade institucional.”

Art. 3º Em todos os dispositivos da Lei nº 1.933, de 16 de
março de 1998, substitua-se a expressão "Departamento Municipal de
Educação" por "Secretaria Municipal de Educação”.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 25 de abril de 2025.

RA do
nicipal
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Prefeito
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CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO — CME

Fones: (14) 3641-7200 e 3641-6336 - E-mail: educacao(Dbarrabonita.sp.gov"==
OFÍCIO Nº 01/25.

Barra Bonita, 25 de abril de 2025.

Exmo. Sr. Prefeito,

O Conselho Municipal de Educação de Barra Bonita (CME), no

exercício de suas atribuições legais, respeitosamente, solicita análise de Vossa
Excelência sobre atualização da Lei Municipal nº 1.933, de 16 de março de 1998,

que institui este colegiado, de modo a adequá-la às necessidades atuais da gestão
educacional e às novas demandas decorrentes da implementação da Política

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral.

Em razão da aprovação da referida política por este colegiado,
mediante Parecer Técnico nº 01/2025, conforme cópia em anexo, e da

obrigatoriedade de seu monitoramento contínuo, conforme disposto na Lei Federal

nº 14.640/2023 e nas Portarias MEC nº 1.495/2023 e nº 2.036/2023, torna-se
imprescindível que o CME tenha explicitamente prevista em sua lei de criação a

competência de acompanhar, emitir pareceres e propor recomendações sobre a

execução da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral,
incorporando essa atribuição de forma expressa no rol de suas funções

institucionais.

Ademais, considerando a atual estrutura administrativa do

Município, em que o antigo Departamento Municipal de Educação foi elevado à

condição de Secretaria Municipal de Educação, solicita-se a atualização das

nomenclaturas constantes na lei, de modo a substituiro termo "Departamento" por

“Secretaria", conferindo-lhecorreção e coerência jurídica.

Outro ponto que requer atenção é a necessidade de inclusão de

dispositivo que discipline a composição do Conselho. Propõe-se a inclusão de

artigo ou parágrafo estabelecendo que os membros titulares e suplentes do

Conselho Municipalde Educação não poderão integrar, simultaneamente,outros
conselhos municipais, em razão da relevância, imparcialidade e isenção
necessáriasao pleno exercíciode suas funções no âmbito educacional,conforme

boas práticas de governançapública e de integridade institucional.

 a  
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Considerando a evolução do papel dos conselhos de educação na

regulação e no fortalecimento da política educacional local, essas atualizações
visam garantir maior eficácia, transparência, autonomia técnica e compromisso
ético do CME em seu papel de assessoramento,deliberação e controle social das

políticas públicas de educação.

Diante do exposto, este Conselho propõe a Vossa Excelência que

as alterações sejam submetidas à apreciação legislativa, com a urgência

necessária para atender aos prazos e exigências normativas que regulamentam a

consolidação das políticas municipais de educação em tempo integral.

Renovando votos de elevada estima e consideração, o Conselho

Municipal de Educação coloca-se à disposição para colaborar na elaboração da

minuta do projeto de lei e para quaisquer esclarecimentos que se fizerem

necessários.

Atenciosamente,

N/ SÔNIA APARECIDABARBOSA

A residente do Conselho Municipal de Educação

Exmo. Sr.

MANOEL FABIANO FERREIRA FILHO

DD. Prefeitoda EstânciaTurística de Barra Bonita

BarraBonita - SP
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PARECER TÉCNICO Nº 01/2025.

Assunto: Apreciação e aprovação da Politica Municipal de Educação Integral
em Tempo Integral

|- RELATÓRIO.

A Secretaria Municipal de Educação da Estância Turística de Barra Bonita encaminhou ao
Conselho Municipal de Educação o documento intitulado Política Municipal de Educação Integral
em Tempo Integral, com vistas à sua apreciação e deliberação. A proposta encontra-se
estruturada em consonância com o Programa Escola em Tempo Integral instituído pela Lei
Federal nº 14.640/2023, regulamentado pelas Portarias MEC nº 1.495/2023 e nº 2.036/2023, e
em alinhamento com as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), do Plano
Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014) e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(Lei nº 9.394/1996).

O documento compreende um conjunto articulado de fundamentos legais, conceituais e
operacionais, organizados em doze seções, além de anexos técnicos que detalham o sistema
de monitoramento e avaliação da política. Após distribuição entre os membros do colegiado, foi
realizada leitura técnica e discussão em plenária, conforme previsto no Regimento Interno deste
Conselho.

| - ANÁLISE JURÍDICA.

A proposta em exame encontra-se plenamente respaldada nos marcos normativos federais,
notadamente:

- Constituição Federal de 1988, artigo 205, que consagra a educação como direito de todos e

dever do Estado e da família;

- Lei nº 9.394/1996 (LDB), que assegura a oferta da educação básica obrigatória e gratuita;

- Lei nº 13.005/2014 (PNE), com destaque para a Meta 6, que visa à ampliação da oferta da

educação em tempo integral;

- Lei nº 14.640/2023, que institui o Programa Escola em Tempo Integral;

- Portarias MEC nº 1.495/2023e nº 2.036/2023, que regulamentam as diretrizesoperacionais do
referido programa.
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- Atuação da Comissão para a implantação da Política de Educação Integral no Município com
representação da Secretaria Municipal de Educação, do Conselho Municipal de Educação, das

escolas e das famílias.

Tais instrumentos asseguram a coerência entre planejamento, execução, acompanhamentoe

replanejamento da política, fortalecendo sua efetividade, transparência e sustentabilidade.

V — CONCLUSÃO.

Diante do exposto, este Conselho, por unanimidade de seus membros, *deliberapela aprovação
da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral do Município de Barra Bonita”,
reconhecendo sua excelência técnico-pedagógica, sua adequação normativa e sua relevância
estratégica para a melhoria da qualidade e da equidade educacional no âmbitoda rede municipal
de ensino.

Recomenda-se, por fim, o encaminhamento da Política para o Gabinete do Sr. Prefeito Municipal,
para que a transforme em Política Estatal, em forma de LeiPrópria.

Barra Bonita, 24 de abril de 2025.

A js ASao Bda
DA SÔNIA APARECIDA BARBOSA

Pre$idente do ConselhoMunicipalde Educação - CME
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 04/2025-L 
 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER 

ISENÇÃO OU DESCONTO NO IPTU E TAXAS 

MUNICIPAIS AOS IMÓVEIS DE PESSOAS COM 

CÂNCER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

   Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção ou desconto no 

pagamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial e Urbana (IPTU) e das Taxas de Serviços 

Urbanos aos imóveis de propriedade de pessoas diagnosticadas com neoplasia maligna, desde 

que preenchidos os requisitos estabelecidos nesta Lei. 

   §1º A isenção ou desconto poderá ser concedida ao proprietário de um único imóvel 

residencial, desde que este seja utilizado como sua moradia habitual, e cuja renda familiar 

mensal não ultrapasse 3 (três) salários-mínimos. 

   §2º O benefício poderá ser estendido ao proprietário do imóvel que seja cônjuge ou 

responsável legal de pessoa diagnosticada com neoplasia maligna, desde que resida no mesmo 

imóvel. 

   Art. 2º A concessão da isenção ou desconto dependerá de previsão específica nas Leis 

Orçamentárias do Município, em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

   Art. 3º Uma vez deferido, o benefício fiscal terá validade de 1 (um) ano, podendo ser 

renovado anualmente mediante reapresentação da documentação exigida. 

   §1º O benefício será suspenso automaticamente caso não seja renovado dentro do 

prazo estipulado. 

   Art. 4º Para solicitar o benefício, o interessado deverá protocolar requerimento junto à 

Secretaria Municipal designada, acompanhado da seguinte documentação: 

   I – Cópia do documento de identidade com foto; 

   II – Comprovantes de renda familiar de até três salários-mínimos; 

   III – Cópia da matrícula atualizada do imóvel; 

   IV – Cópia da capa do carnê do IPTU; 

http://www.camarabarrabonita.sp.gov.br/
mailto:camara@camarabarrabonita.sp.gov.br
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   V – Atestado ou laudo médico que comprove o diagnóstico e estar sendo submetido a 

tratamento de câncer; 

   VI – Quando for o caso, comprovação da condição de cônjuge ou responsável legal. 

   Parágrafo único. Em caso de falecimento do titular do imóvel, o benefício poderá ser 

mantido ao cônjuge sobrevivente que também seja diagnosticado com a doença, mediante 

apresentação da certidão de casamento e de óbito. 

   Art. 5º O benefício será automaticamente cancelado no caso de falecimento do 

paciente diagnosticado, salvo na hipótese prevista no parágrafo único do artigo anterior. 

   Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, para sua 

efetiva aplicação. 

   Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

   Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

   Sala das Sessões, data do protocolo. 

 Os Vereadores: 

 

ÁLVARO JOSÉ VAL GIRIOLI   MARCOS ROGÉRIO MORAES 
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JUSTIFICATIVA 

 

   O presente Projeto de Lei Complementar tem como objetivo autorizar o Poder 

Executivo Municipal a conceder isenção ou desconto no Imposto sobre a Propriedade 

Territorial e Urbana (IPTU) e nas Taxas Municipais aos contribuintes diagnosticados com 

neoplasia maligna (câncer), desde que preencham os critérios estabelecidos na proposta. 

   A medida visa aliviar o impacto financeiro enfrentado por pacientes com câncer e seus 

familiares, tendo em vista os elevados custos com tratamentos, medicamentos, deslocamentos 

e outras necessidades decorrentes da enfermidade. Trata-se de um gesto de solidariedade e 

humanidade, que visa garantir um pouco mais de dignidade e tranquilidade às famílias que 

enfrentam essa difícil realidade. 

   A proposta também observa os limites impostos pela legislação orçamentária e fiscal, 

ao condicionar a concessão do benefício à previsão nas leis orçamentárias do Município, em 

consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal, o que assegura a viabilidade da iniciativa 

sem comprometer o equilíbrio das contas públicas. 

   Ressalta-se ainda que a iniciativa não impõe obrigações ao Executivo, tratando-se de 

proposição de caráter autorizativo, cabendo ao Chefe do Poder Executivo avaliar a 

conveniência e oportunidade de sua implementação. 

   Dessa forma, o Projeto busca contribuir com políticas públicas voltadas à saúde e à 

assistência social, promovendo a inclusão, o respeito e a sensibilidade do poder público frente 

às necessidades da população. 

   Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta 

propositura. 

 Sala das sessões, data do protocolo. 

 Os Vereadores: 

 

ÁLVARO JOSÉ VAL GIRIOLI   MARCOS ROGÉRIO MORAES 

http://www.camarabarrabonita.sp.gov.br/
mailto:camara@camarabarrabonita.sp.gov.br
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PROJETO DE LEI Nº 23/2025-L 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DE MULTA 

AO TUTOR QUE PERMITIR QUE ANIMAL 

NO CIO PERMANEÇA SOLTO EM VIA 

PÚBLICA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DA 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

   Art. 1º Fica proibido, no âmbito do Município da Estância Turística de Barra Bonita, 

que o tutor permita que animal doméstico no cio circule ou permaneça solto em vias públicas. 

   Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará ao tutor do animal a 

aplicação de multa no valor correspondente a 135 (cento e trinta e cinco) Unidades Fiscais do 

Estado de São Paulo – UFESP, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação 

vigente. 

  § 1º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

   § 2º Após a notificação, o tutor ou responsável pela guarda do animal terá o prazo de 30 

(trinta) dias para comprovar a realização da castração do animal, sob pena de aplicação de 

multa adicional no valor de 100 (cem) UFESP, cumulativamente à sanção prevista no caput 

deste artigo. 

   Art. 3º A fiscalização e autuação caberão ao setor competente da Administração 

Municipal, que poderá atuar de forma isolada ou em conjunto com os órgãos de proteção animal 

e vigilância sanitária. 

   Art. 4º O valor arrecadado com a aplicação das multas deverá ser destinado a políticas 

públicas voltadas à causa animal, especialmente vertidas em prol do Centro de Controle de 

Zoonozes - CCZ. 

  Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei no que couber. 

   Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

   Sala das Sessões, data do protocolo. 

Patrícia de Oliveira Barreto 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

   Apresento a esta Casa Legislativa o Projeto de Lei que visa coibir a permanência de 

animais domésticos no cio soltos em vias públicas, estabelecendo multa no valor de 135 

UFESP aos tutores que permitirem essa prática, que representa grave risco à segurança 

pública, à saúde animal e ao bem-estar da população. 

   A circulação de animais no cio sem supervisão é uma situação recorrente em diversos 

bairros de nosso município, ocasionando acidentes de trânsito, brigas entre animais, 

proliferação descontrolada e abandono de filhotes, além de riscos de zoonoses. Tais 

circunstâncias geram impactos sociais e sanitários, e sobrecarregam os serviços de proteção 

animal e vigilância em saúde. 

   O valor da multa proposto – 135 UFESP, equivalente atualmente a R$5.000,00 (cinco 

mil reais) aproximadamente – busca estabelecer um caráter pedagógico e dissuasório, sem 

deixar de observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Além disso, os recursos 

arrecadados serão revertidos a políticas públicas voltadas à causa animal, como ações de 

castração, vacinação e adoção responsável, contribuindo para a construção de uma cidade 

mais organizada e consciente. 

   Este projeto é uma resposta ao clamor de protetores, entidades e moradores que, 

diariamente, convivem com os efeitos negativos da negligência de alguns tutores. Ao mesmo 

tempo, não se trata de uma medida punitiva por si só, mas de um instrumento de 

responsabilidade compartilhada e de incentivo à guarda responsável. 

   Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para aprovação deste Projeto de Lei, 

certos de que se trata de uma iniciativa que zela pelo interesse coletivo, pela saúde pública e 

pela causa animal em nosso município. 

   Sala das Sessões, data do protocolo. 

Patrícia de Oliveira Barreto 

Vereadora 

 

http://www.camarabarrabonita.sp.gov.br/
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PROJETO DE LEI Nº 24/2025-L 
 

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO ATO DE FUMAR 

NO INTERIOR DE VEÍCULOS PERTENCENTES AO 

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA 

BONITA, INCLUSIVE DA AUTARQUIA SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

   Art. 1º Fica proibido fumar no interior de veículos oficiais pertencentes à 

Administração Pública Direta e Indireta do Município da Estância Turística de Barra 

Bonita, incluindo os veículos vinculados ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE. 

   Parágrafo único. A vedação de que trata este artigo se aplica a qualquer pessoa que esteja 

utilizando os veículos, seja motorista, servidor, agente público ou passageiro, independentemente 

do local ou finalidade do deslocamento. 

 

   Art. 2º Para fins desta Lei, considera-se fumar o ato de portar, acender ou tragar qualquer 

produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, conforme definido na legislação sanitária federal. 

 

   Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei por servidor público ou agente vinculado 

à Administração Municipal ou ao SAAE poderá ensejar sanções administrativas, nos termos da 

legislação vigente. 

   Parágrafo único. Quando constatado o descumprimento por pessoa não vinculada ao 

serviço público, será responsabilidade do servidor ou motorista condutor adverti-la sobre a 

proibição, podendo, em caso de recusa, comunicar o fato à autoridade competente. 

 

   Art. 4º A Administração Pública Municipal e o SAAE deverão afixar, nos veículos, avisos 

visíveis sobre a proibição de fumar e os fundamentos legais desta Lei. 

 

   Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

   Sala das Sessões, data do protocolo. 

 

 

 

CLAUDECIR PASCHOAL 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

 

   Apresento a esta Casa o presente Projeto de Lei que visa proibir o ato de fumar no 

interior dos veículos pertencentes à Administração Pública Municipal da Estância Turística 

de Barra Bonita, inclusive à autarquia Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE. 

 

   O objetivo da medida é zelar pela saúde dos servidores e usuários dos veículos 

públicos, bem como preservar o patrimônio público, evitando odores, resíduos e eventuais 

danos causados por produtos fumígenos. Essa proibição também encontra respaldo nas normas 

de saúde pública e nos princípios da moralidade e eficiência administrativa, conforme previsto 

no artigo 37 da Constituição Federal. 

 

   Ademais, os veículos oficiais são ambientes de uso coletivo e devem respeitar a 

legislação sanitária, a exemplo da Lei Federal nº 9.294/1996 e da Lei Estadual nº 13.541/2009 

(Estado de São Paulo), que vedam o consumo de cigarros e similares em ambientes de uso 

comum, ainda que parcialmente fechados. 

 

 Há de ser citado ainda o Decreto 8262/14 estabeleceu a proibição do uso de cigarros ou 

afins nos recintos coletivos fechados, ainda que apenas parcialmente fechados por toldos, 

divisórias ou telhados, sejam locais públicos ou privados, desde que acessíveis ao público em 

geral. Incluídas, ainda, as aeronaves e veículos de transporte coletivo, sendo o Decreto pode ser 

interpretado de forma extensiva, ou seja, pode-se incluir aqui também os veículos oficiais do 

município, conforme o artigo 1º deste Projeto de Lei.  

 

   A proposta também atua no sentido de reforçar uma cultura de respeito ao espaço 

público e às normas de convivência coletiva, valorizando comportamentos que favoreçam a 

saúde, a disciplina e o bom uso dos bens municipais. 

 

   A medida não gera qualquer impacto orçamentário e pode ser facilmente implementada 

pela fixação de avisos nos veículos, já sendo observada informalmente em algumas esferas 

públicas. 

 

   Por essas razões, solicito o apoio dos nobres pares para aprovação deste Projeto de 

Lei, que, certamente, representa um avanço nas práticas administrativas e na proteção da saúde 

dos trabalhadores e da população em geral. 

 

   Sala das Sessões, data do protocolo. 

 

 

 

CLAUDECIR PASCHOAL 

VEREADOR 

http://www.camarabarrabonita.sp.gov.br/
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PROJETO DE LEI Nº 25/2025-L 
 

"Institui a Semana Literária Geni Guimarães e 

inclui suas obras no currículo escolar da rede 

municipal de ensino de Barra Bonita." 

 

Art. 1º – Fica instituída, no âmbito do Município de Barra Bonita, a Semana Literária 

Geni Guimarães, a ser celebrada anualmente na semana do dia 4 de dezembro, data 

de nascimento da escritora. 

 

Art. 2º – A Semana Literária Geni Guimarães tem como objetivos: 

 I – Valorizar a produção literária da escritora Geni Guimarães; 

 II – Promover o conhecimento de sua obra nas escolas e espaços culturais do 

município; 

 III – Estimular a leitura e o interesse pela literatura brasileira contemporânea; 

 IV – Reconhecer a importância de autores do interior paulista no cenário 

literário nacional. 

 

 Art. 3º – Durante a Semana Literária, o Poder Público Municipal poderá 

realizar, em parceria com a Secretaria Municipal de Educação, escolas, bibliotecas e 

entidades culturais: 

 I – Leituras públicas e rodas de conversa sobre suas obras; 

 II – Oficinas literárias, exposições e apresentações artísticas inspiradas na 

autora; 

 III – Atividades pedagógicas voltadas à obra de Geni Guimarães. 

 

 Art. 4º – Fica recomendada a inclusão das obras de Geni Guimarães no 

currículo escolar da rede municipal de ensino, especialmente nos componentes de 

Língua Portuguesa e Literatura, como forma de valorização de sua contribuição à 

cultura nacional. 

 Parágrafo único – As obras sugeridas para fins pedagógicos incluem: 

 

 I – A cor da ternura (1989); 

 II – Leite do peito (1994); 

 III – Radio Gabriel (1995); 

 IV – A dona das folhas (1995);  

 V – Aquilo que a mãe não quer (1998); 

 VI – O pênalti (2019); 

 

 Art. 5º – O Poder Executivo poderá firmar parcerias com instituições de 

ensino, editoras e espaços culturais para a implementação desta Lei. 
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 Art. 6º – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

 Art. 7º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Sala das Sessões, em 25 de abril de 2025. 

 

As Vereadoras 

 

POLIANA CAROLINE QUIRINO                     PATRÍCIA DE OLIVEIRA BARRETO 
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JUSTIFICATIVA 

 

 O presente Projeto de Lei tem como propósito homenagear e valorizar a 

trajetória literária de Geni Guimarães, escritora nascida em Barra Bonita/SP, cuja 

obra tem se destacado pela sensibilidade poética, força narrativa e profundo 

compromisso com temas identitários, sociais e culturais. 

 

 Geni Guimarães é uma das mais importantes vozes da literatura negra 

brasileira contemporânea, reconhecida nacional e internacionalmente. Sua produção 

literária aborda com profundidade questões como a infância negra, a 

ancestralidade, o afeto, o pertencimento e a resistência, sempre com uma 

linguagem carregada de lirismo e autenticidade. Ao mesmo tempo, sua obra resgata 

memórias e vivências do interior paulista, contribuindo para a valorização da 

diversidade cultural e literária do Brasil. 

 

 Instituir a Semana Literária Geni Guimarães é, portanto, uma ação simbólica 

e concreta de reconhecimento à sua relevância artística e intelectual. Além disso, 

representa um incentivo efetivo à formação de leitores críticos e à construção de 

uma educação mais plural e inclusiva. 

 

 Ao promover atividades como rodas de leitura, oficinas e exposições, o 

município cria oportunidades para que os estudantes e a comunidade em geral 

conheçam e se aproximem da literatura de Geni, estabelecendo pontes entre a 

realidade local e o universo literário mais amplo. 

 

 A inclusão de suas obras no currículo escolar, especialmente nos componentes 

de Língua Portuguesa e Literatura, também atende à necessidade de diversificar o 

cânone literário e tornar a escola um espaço mais representativo das diferentes vozes 

que compõem a cultura brasileira. 

 

 Este projeto, portanto, resgata a memória de uma autora nascida em Barra 

Bonita e reafirma o papel da educação e da cultura como instrumentos de 

transformação social, cidadania e valorização das raízes identitárias do povo 

brasileiro. 

 

 Diante disso, contamos com o apoio dos nobres pares desta Casa Legislativa 

para a aprovação deste projeto, que representa não apenas uma homenagem, mas 

um compromisso com a educação, a cultura e a história de nossa cidade. 

 

As Vereadoras 

 

POLIANA CAROLINE QUIRINO                     PATRÍCIA DE OLIVEIRA BARRETO 
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PROJETO DE LEI N.º 26/2025-L 
 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DA 

ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA, O 

PROGRAMA MUNICIPAL DE VALORIZAÇÃO 

DAS TRABALHADORAS DOMÉSTICAS E 

CUIDADORAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Art. 1º – Fica instituído o Programa Municipal de Valorização das Trabalhadoras 

Domésticas e Cuidadoras, com o objetivo de promover o reconhecimento, a 

valorização e a qualificação das mulheres que atuam na economia do cuidado, 

incluindo: 

I – empregadas domésticas;   

II – diaristas;   

III – cuidadoras de idosos e pessoas com deficiência;   

IV – babás;   

V – donas de casa que exercem cuidados não remunerados. 

 

Art. 2º – O Programa terá como diretrizes: 

I – a promoção de ações educativas sobre os direitos das trabalhadoras do 

cuidado;   

II – a oferta de cursos de formação e capacitação profissional gratuita em 

parceria com instituições públicas e privadas;   

III – o estímulo ao registro formal de vínculos empregatícios, com orientação 

sobre legislação trabalhista;   

IV – o reconhecimento da importância social e econômica do trabalho 

doméstico e do cuidado, remunerado ou não, como parte fundamental da economia 

local. 

 

Art. 3º – No mês de abril, especialmente no dia *27 de abril, data em que se 

comemora o **Dia Nacional da Trabalhadora Doméstica*, o Poder Público Municipal 

poderá realizar: 

I – campanhas de valorização e visibilidade;   

II – rodas de conversa e audiências públicas;   

III – entrega de certificados de reconhecimento a trabalhadoras indicadas pela 

comunidade. 

 

Art. 4º – Fica instituída, no âmbito do município, a Semana Municipal da 

Trabalhadora Doméstica, a ser realizada anualmente no mês de abril, 

preferencialmente na semana do dia 27 de abril, em referência ao Dia Nacional da 

Trabalhadora Doméstica. 
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Art. 5º – O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, podendo 

firmar parcerias com entidades da sociedade civil, sindicatos, coletivos de mulheres e 

instituições de ensino para sua efetivação. 

 

 Art. 6º – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

 Art. 7º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 Sala das Sessões, em 24 de abril de 2025. 

 

 

POLIANA CAROLINE QUIRINO 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir Programa Municipal de 

Valorização das Trabalhadoras Domésticas e Cuidadoras, reconhecendo a centralidade 

do trabalho de cuidado para a manutenção da vida, para a justiça social e para a 

promoção da equidade de gênero e de oportunidades. 

 

Enquadram-se neste projeto todas as atividades que garantem o bem-estar 

físico, emocional e social das pessoas em situação de dependência, tanto no âmbito 

doméstico quanto nos espaços públicos. Este trabalho, muitas vezes invisibilizado, é 

majoritariamente desempenhado por mulheres, especialmente negras, periféricas e de 

baixa renda, perpetuando desigualdades históricas de gênero e raça. 

 

Dentro deste contexto, destaca-se a importância histórica da valorização das 

trabalhadoras domésticas, que representam uma das categorias mais antigas e 

numerosas do país, mas que ainda enfrentam desvalorização social, precarização e 

violação de direitos. A instituição da Semana Municipal da Trabalhadora Doméstica, 

em alusão ao Dia Nacional da Trabalhadora Doméstica (27 de abril), representa um 

marco de reconhecimento, respeito e afirmação de direitos a essa categoria essencial 

para a sustentação de milhares de lares brasileiros. 

 

Ao propor esta política, esta Casa demonstra seu compromisso com a justiça 

social, com o fortalecimento de redes de cuidado e com a construção de uma cidade 

mais humana, solidária e equitativa. 

 

Importante destacar que o presente Projeto de Lei não cria cargos, funções, nem 

impõe obrigações diretas ao Poder Executivo, limitando-se a estabelecer diretrizes e 

valores para a construção de políticas públicas no campo do cuidado, em 

conformidade com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da 

igualdade e da função social do Estado. 

 

Dessa forma, não há qualquer usurpação de competência do Chefe do Poder 

Executivo, tampouco violação ao princípio da separação de poderes. Pelo contrário, a 

iniciativa está estritamente dentro da competência do Poder Legislativo Municipal, 

conforme reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 917, 

que firmou a seguinte tese: 

 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 

que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 

Federal). 

 



Câmara Municipal da Estância Turística de Barra Bonita – SP

  

________________________________________________________________ 
 

Rua João Gerin nº 212 – Vila Narcisa – SP – CEP: 17340–190 – Fone (14) 3641–0383 
E-mail: camara@camarabarrabonita.sp.gov.br –  www.camarabarrabonita.sp.gov.br 

 

Neste sentido, o projeto cumpre papel legítimo ao propor diretrizes e 

reconhecer formalmente a importância do cuidado como dimensão estruturante da 

vida em sociedade. 

 

Por fim, este projeto é também um gesto de reparação histórica, de escuta dos 

movimentos de mulheres, trabalhadoras, trabalhadores, cuidadoras e cuidadores, e de 

construção de uma política local que tenha como base o cuidado como bem comum. 

 

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres pares para aprovação deste 

importante instrumento de valorização da vida, do trabalho e da dignidade humana. 

 

 

POLIANA CAROLINE QUIRINO 

Vereadora 
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REQUERIMENTO 
 

CONSIDERANDO a INDICAÇÃO N.º 06/ 2025 DE 21/01/2025 que pede a 

manutenção e reforma do “CAMPO SINTÉTICO ALVARO ANTONELLI (DUDA)”, tem 

especial limpeza, reforma do gramado, reforma do alambrado, substituição das redes 

de proteção e das balizas dos gols, bem como melhorar a iluminação do local. 

 

CONSIDERANDO a INDICAÇÃO N.º 12/2025 DE 22/01/2025 que solicita a 

edificação mureta e calçada na área verde localizada entre a Rua Avelino Bressanin, 

Rua João Morelatto e Rua Gilberto Angélice, que se inicia atrás do SESI e vai até o 

Jardim Vitória1. 

 

CONSIDERANDO a INDICAÇÃO N.º 15/2025 DE 28/01/2025 que solicita ao 

DEMUTRAN que faça a modificação do sentido do trânsito na Rua Caetano Mori, 

deixando a mesma totalmente mão única. 

 

CONSIDERANDO a INDICAÇÃO N.º 17/2025 DE 31/01/2025 ao qual solicita que a 

árvore seca localizada na Rua Orestes Gerin, defronte ao numeral 777, do bairro Núcleo 

Habitacional Naza Arradi Nahás, seja substituída por outra espécie adequada para o 

local. 

 

CONSIDERANDO a INDICAÇÃO N.º 29/2025 DE 04/02/2025 solicita a troca de 

lâmpadas da iluminação pública, nos postes localizados nas seguintes vias: 

• Rua José Nicola, 76, CDHU 

• Rua Pracinha Arcílio Paschoal, 88, CDHU 

• Rua Jarbas de Godoy, 225 e 244, CDHU 

• Rua Waldomiro Pastori, 260, Sonho Nosso II 

• Rua Antonio Scaliza, 85, 172 e 201, COHAB 

• Rua Linda Cavalari, 210, Sonho Nosso IV 

• Viela entre a Rua João Morelato e Rua Leona Pompeu (ao lado da EMEF Prof. Alberto 

Arradi) 

• E nas diversas vielas do CDHU. 

 

CONSIDERANDO a INDICAÇÃO N.º 30/2025 DE 04/02/2025 que solicita poda de 

árvore do canteiro central da Avenida Papa João Paulo II, defronte ao numeral 995. 

 

CONSIDERANDO a INDICAÇÃO N.º 37/2025 DE 06/02/2025 que solicita ao 

DEMUTRAN que estude a possibilidade de mudança de mão de direção (mão única), 

sentido bairro-centro, a Rua Alberto Simionato, em toda a sua extensão. 

 

CONSIDERANDO a INDICAÇÃO N.º 46/2025 DE 14/02/2025 que solicita a 

instalação de uma placa de aviso “PROIBIDO PESCAR”, constando o período de 
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piracema, bem como a indicação da INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº 25, DE 1° DE 

SETEMBRO 2009, na Praça Anibal Reginato. 

 

CONSIDERANDO a INDICAÇÃO N.º 54/2025 DE 17/02/2025 que solicita ao 

DEMUTRAN para que seja instalado redutor de velocidade na rua Victório Risso, 

próximo ao número 110, no Bairro Sonho Nosso V. 

 

CONSIDERANDO a MOÇÃO DE APELO N.º 27/2025 DE 05/02/2025 que solicita a 

conferência e emplacamento com o nome de identificação das ruas em todos os 

bairros da cidade, começando pelos bairros mais novos. 

 

CONSIDERANDO a MOÇÃO DE APELO N.º 110/2025 DE 17/03/2025 que solicita a 

possibilidade de realizar nova prorrogação da permissão de uso, de que trata a Lei 

Municipal nº 3.108/2014, aos comerciantes dos boxes da Praça do Artesanato. 

 

CONSIDERANDO a MOÇÃO DE APELO N.º 139/2025 DE 28/03/2025 que solicita a 

Secretaria Municipal de Transporte e Gestão de Frota, no sentido de ampliar o número 

de pontos de embarque e desembarque do ônibus escolar que atende os estudantes 

da Escola Cônego, especialmente os do período noturno, com atenção especial ao 

bairro Jardim Bem Viver. 

 

Diante dessas considerações, apresento à Mesa Diretora, ouvido o Douto Plenário, 

REQUERIMENTO ao Senhor Prefeito Manoel Fabiano Ferreira Filho para trazer 

esclarecimentos objetivos quanto às proposituras apresentadas por este parlamentar, 

considerando que muitas delas foram protocoladas desde janeiro deste ano, sem 

qualquer retorno ou execução por parte da Prefeitura, diante disso, solicita-se resposta 

clara e pontual aos seguintes questionamentos: 

 

1. Por que motivo as proposituras deste vereador não foram atendidas até o 

momento? Justifique a inércia, especialmente considerando o tempo decorrido. 

2. Se algum dos serviços já foi realizado, informe: 

a) Quais foram; 

b) A data da execução; 

c) Quem executou (secretaria responsável ou empresa contratada). 

3. Quanto aos serviços ainda pendentes, informe: 

a) Quando serão executados; 

b) Quem será o responsável direto por cada serviço, de forma 

individualizada. 

4. Qual a razão da morosidade da Prefeitura na execução de serviços simples? 

Apresente justificativa plausível e objetiva para a demora. 
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JUSTIFICATIVA 

 

 Este requerimento se faz necessário diante da ausência de respostas e da 

inaceitável morosidade por parte da Prefeitura Municipal no atendimento às 

proposituras apresentadas por este vereador. Tais demandas representam solicitações 

legítimas da população, muitas delas protocoladas desde o início do ano, sem qualquer 

execução ou justificativa formal por parte do Executivo. 

 

 A falta de retorno fere os princípios da transparência, da eficiência e do respeito 

institucional entre os Poderes. Além disso, compromete o bom andamento das ações 

legislativas e, sobretudo, prejudica diretamente a população, que aguarda soluções 

para problemas muitas vezes simples e urgentes. 

 

 O Vereador não pode se calar diante da omissão. É dever desta Edilidade 

fiscalizar, cobrar e exigir respostas claras, prazos definidos e a responsabilização de 

quem compete pela execução dos serviços públicos. 

 

 Diante disso, e no uso de minhas prerrogativas e atribuições legais e 

regimentais, faço o presente requerimento visando cobrar o respeito ao mandato 

parlamentar e ao interesse público, exigindo que a Prefeitura cumpra seu papel com 

responsabilidade e transparência. 

 

 Sala das Sessões, em 25 de abril de 2025. 

 

 

CLAUDECIR PASCHOAL 

Vereador 
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Indicação Nº 102/2025
Data: 22/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Encaminhada

Autoria: Claudecir Paschoal

Assunto: Indico ao Exmo. Prefeito Municipal, na forma regimental, que, por meio dos setores 

competentes, promova a instalação de placas indicativas com os nomes das ruas no bairro 

Campos Salles.

Indicação Nº 103/2025
Data: 24/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Encaminhada

Autoria: Patrícia de Oliveira Barreto

Assunto: Indico ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, na forma regimental, que interceda , 

com urgência, ao setor competente — notadamente à fiscalização de posturas — para que realize 

a devida notificação ao proprietário do terreno situado na Rua Joaquim Correia do Nascimento, nº 

440, para que proceda à imediata limpeza da área, com a retirada de entulhos e materiais 

acumulados, adequando o imóvel à legislação municipal, dentro do prazo legal, sob pena de 

aplicação de multa administrativa.

Indicação Nº 104/2025
Data: 25/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Encaminhada

Autoria: Claudecir Paschoal

Assunto: Nos termos regimentais, indico ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Sr. Manoel 

Fabiano Ferreira Filho, que interceda junto ao setor competente de Fiscalização de Posturas, para 

que seja promovida a notificação ao proprietário do lote de terreno localizado na Rua Savério 

Salvi, defronte ao número 316, no Bairro Sonho Nosso, a fim de que realize, com urgência a 

limpeza do imóvel, a capinação da vegetação alta, bem como a retirada de entulhos e materiais 

inservíveis, adequando-o à legislação municipal, dentro do prazo legal, sob pena de aplicação de 

multa administrativa.

Indicação Nº 105/2025
Data: 25/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Encaminhada

Autoria: Cristhiam Leandro Guimarães

Assunto: Nos termos regimentais, indico ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Sr. Manoel 

Fabiano Ferreira Filho, que interceda junto ao setor competente de Fiscalização de Posturas, para 

que seja promovida a notificação ao proprietário do lote de terreno localizado na Rua Rua Nuno 

Marque Ferreira, defronte ao número 84, a fim de que seja realizada a limpeza e capinação do lote 

e conservação da calçada, a retirada de eventuais resíduos ou materiais inservíveis, mantendo-o 

em conformidade com a legislação municipal vigente, sob pena de aplicação de multa 

administrativa.
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Moção Nº 196/2025
Data: 22/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Em Tramitação

Autoria: Claudecir Paschoal

Assunto: Apresento à Mesa Diretora, ouvido o Douto Plenário, MOÇÃO DE APELO ao 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Manoel Fabiano Ferreira Filho, com cópia à Companhia 

da Polícia Militar de Barra Bonita, para que interceda junto aos setores competentes, no sentido de 

que seja instalado um redutor de velocidade na Rua Angelo Biliassi, nas proximidades do número 

380, no Bairro Sonho Nosso V, ao lado da Escola do SESI, bem como que sejam adotadas 

medidas de policiamento ostensivo nas imediações.

Moção Nº 197/2025
Data: 23/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Em Tramitação

Autoria: Álvaro José Val Girioli

Assunto: Apresento à Mesa, ouvindo o Douto Plenário, MOÇÃO DE APELO ao Excelentíssimo 

Senhor Prefeito Municipal de Barra Bonita, Manoel Fabiano Ferreira Filho, para que interceda 

junto ao departamento competente da Prefeitura, com o objetivo de realizar uma REVISÃO nos 

padrões de todas as rampas de acessibilidade, em especial em relação ao grande desnível entre o 

asfalto e a calçada, nas áreas comerciais, orla turística, especificamente da Avenida Pedro Ometo , 

nas Ruas Primeiro de Março, Prudente de Moraes e Winifrida, de modo a permitir o uso adequado 

e seguro aos cadeirantes.

Moção Nº 198/2025
Data: 24/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Em Tramitação

Autoria: Claudecir Paschoal

Assunto: Apresento À Mesa, ouvindo o Douto Plenário, MOÇÃO DE APELO ao Excelentíssimo 

Senhor Prefeito Municipal, Manoel Fabiano Ferreira Filho, para que interceda junto aos setores 

competentes da Administração Pública Municipal no sentido de viabilizar o fornecimento de 

uniformes completos aos servidores dos cemitérios municipais.

Moção Nº 199/2025
Data: 24/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Em Tramitação

Autoria: Marcos Rogerio Moraes

Assunto: Apresento À Mesa, ouvindo o Douto Plenário, MOÇÃO DE APELO ao Excelentíssimo 

Senhor Prefeito Municipal, Manoel Fabiano Ferreira Filho, para que interceda junto aos setores 

competentes da Administração Municipal, incluindo a CPFL, caso necessário, no sentido de 

providenciar com urgência a poda das árvores localizadas na Rua Caetano Mori, defronte ao 

número 319, Bairro Sonho Nosso II, esquina da edícula azul.
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Moção Nº 200/2025
Data: 25/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Em Tramitação

Autoria: Álvaro José Val Girioli

Assunto: Apresento à Mesa Diretora, ouvido o Douto Plenário, MOÇÃO DE APELO ao Senhor 

Prefeito, que interceda junto à Secretaria competente para que providencie a edificação ou 

instalação urgente de uma proteção na galeria pluvial localizada entre a Avenida Dr. Caio Simões 

e a Rua Hilário Parezan, tendo em vista a situação de risco iminente que a estrutura representa 

atualmente.

Moção Nº 201/2025
Data: 28/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Em Tramitação

Autoria: Claudecir Paschoal

Assunto: Apresento À Mesa, ouvindo o Douto Plenário, MOÇÃO DE APELO ao Excelentíssimo 

Senhor Prefeito Municipal, para que interceda junto à Secretaria ou Setor competente, no sentido 

de determinar, com a máxima urgência, a retirada da árvore que caiu no interior do Cemitério 

Municipal do Centro.

Moção Nº 202/2025
Data: 28/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Em Tramitação

Autoria: Claudecir Paschoal

Assunto: Apresento à Mesa Diretora, ouvido o Douto Plenário, MOÇÃO DE APELO ao Senhor 

Prefeito Manoel Fabiano Ferreira Filho, no sentido de que interceda junto ao departamento 

competente para que sejam realizadas, com urgência, as seguintes melhorias no bairro Sonho 

Nosso II:

• Melhorias nas canaletas (canaletões) localizadas na Rua João Morelato, que se encontram 

demasiadamente profundas, gerando transtornos ao trânsito, aumentando o risco de acidentes e 

ocasionando danos aos veículos que trafegam pela via;

• Operação tapa-buracos na Rua Roberto Chiarato, defronte ao número 642, onde há um buraco 

que, com o passar do tempo, vem se ampliando, gerando grande preocupação e desconforto aos 

moradores locais.

Moção Nº 203/2025
Data: 28/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Em Tramitação

Autoria: Claudecir Paschoal

Assunto: Apresento à Mesa Diretora, ouvido o Douto Plenário, MOÇÃO DE APELO ao Senhor 

Prefeito Manoel Fabiano Ferreira Filho, que estude a viabilidade de implementação de um sistema 

de monitoramento de vídeo inteligente em nossa cidade, inspirado no programa Smart Sampa , 

iniciado no ano de 2023 na cidade de São Paulo.
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Moção Nº 204/2025
Data: 28/04/2025
Regime: Ordinário

Situação: Em Tramitação

Autoria: Poliana Caroline Quirino

Assunto: Apresento à Mesa Diretora, ouvido o Douto Plenário, MOÇÃO DE APLAUSOS a todas 

as escolas do município da Estância Turística de Barra Bonita, em celebração ao Dia Mundial da 

Educação, comemorado no dia de hoje.
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RÁPIDO CEKAT TRANSPORTES
RODOVIÁRIOS LTDA.  
CNPJ: 09.005.979/0001-65.

BARRA BONITA, 24 DE ABRIL DE 2025.

À PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA
BONITA / JURÍDICO

A empresa Rápido Cekat Transportes Rodoviários Ltda, vem por meio de este
informar sobre o transporte público urbano da cidade de Barra Bonita.

A empresa sofre há anos com o déficit de passageiros pagantes que não
condizem com o contrato e licitação quando feito.

Assim sendo, a empresa não consegue melhorar sua frota, e demais haja vista
que não consegue nem pagar os próprios custos da operação.

Como em Contrato Nº 006/2010,

Cláusula 2º - parágrafo terceiro — “As características operacionais do serviço,
tais como itinerário, frequência e horários das linhas, bem como a frota
utilizada, poderão ser alteradas a critério do Poder Concedente, sempre que
necessário para o melhor atendimento das necessidades dos usuários e para a

abrangência do maior número possível de estabelecimentos públicos e

particulares, OBSERVANDO O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO
PRESENTE CONTRATO DE CONCESSÃO”.

Cláusula 3º - Parágrafo terceiro — “Ao longo do período de concessão será
buscada a manutenção e preservação do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato”.

Cláusula 3º — Parágrafo quarto — “A tarifa vigente poderá ser revista, para mais
ou para menos, sempre que ocorram aumentos ou reduções significativas dos
custos e insumos envolvidos na contratação, decorrentes de acontecimentos e
fatos aleatórios e imprevisíveis, devidamente demonstrados e justificados em
procedimento administrativo próprio, ou que haja a criação, alteração ou
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais incidentes sobre a

concessão”.



Acontece que, se a empresa for atualizar sua passagem com valores de acordo
com os passageiros que estão utilizando o transporte público, a tarifa sairia em
torno de R$ 45,00 (Quarenta e Cinco Reais). Assim sendo, o equilíbrio
econômico-financeiro seria em tese o aumento da passagem, no entanto isso
seria demasiadamente incompatível com a renda do trabalhador que utiliza o

transporte público. Portanto, o município repassaria um valor à empresa
concessionária para que não afete a população e também para que a empresa
possa continuar prestando serviços já que a mesma também emprega mais de
100 colaboradores entre Barra Bonita e Igaraçu do Tietê.

Outrossim, ocorreu que em meio a pandemia do COVID 19, o governo federal
disponibilizou a Emenda Constitucional 123, a qual seria uma ajuda de
emergência também aos prestadores de transporte público, e o Município da
estância Turística de Barra Bonita recebeu o valor concedido para o repasse a

concessionária, no entanto não repassou e devolveu o valor ao governo
federal. Assim, a empresa Rápido Cekat entrou com um processo judicial para
tentar reaver o valor que era de direito da mesma.
Para Conhecimento o nº do processo referente à Emenda Constitucional 123:

0001826-66.2023.8.26.0063, a qual regia “Altera o art. 225 da Constituição
Federal para estabelecer diferencial de competitividade para os
biocombustíveis; inclui o art. 120 no Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias para reconhecer o estado de emergência decorrente da elevação
extraordinária e imprevisível dos preços do petróleo, combustíveis e seus
derivados e dos impactos sociais dela decorrentes; autoriza a União a entregar
auxílio financeiro aos Estados e ao Distrito Federal que outorgarem créditos
tributários do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação (ICMS) aos produtores e distribuidores de etanol hidratado;
expande o auxílio Gás dos Brasileiros, de que trata a Lei nº 14.237, de 19 de
novembro de 2021; institui auxílio para caminhoneiros autônomos; expande o
Programa Auxílio Brasil, de que trata a Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de
2021; e institui auxílio para entes da Federação financiar a gratuidade do

transporte público.”.

Ainda a empresa também possui outro processo no qual aponta os prejuízos
acumulados que já passam de milhões.
Para conhecimento nº do processo: 1000925-86.2020.8.26.0063.

Segue abaixo demonstrativo para melhor entendimento da solicitação de um

possível subsídio por parte do poder público municipal de Barra Bonita para
que a empresa possa continuar a prestar o serviço.



Relatório de Prejuízo Acumulado - Contrato de Transporte

Dados do Contrato:

e Data de Início: 21 de outubro de 2010
e Previsão de Passageiros/Mês: 60.000
e Tarifa Atual: R$ 3,00

Situação Atual (2025):

e Passageiros Transportados/Mês: 4.000
e Diferença Mensal de Passageiros: 56.000

Cálculo de Prejuízo:

1. Prejuízo Mensal:

e 56.000 passageiros a menos x R$ 3,00 = R$ 168.000,00

2. Prejuízo Anual:

e R$ 168.000,00 x 12 meses = R$ 2.016.000,00

3. Prejuízo Acumulado (2010 a 2025):

e 15 anos ultrapassa os = R$ 14.240.000,00

4. Subsídio Necessário para Equilíbrio Contratual: Para que o contrato
alcance o equilíbrio financeiro com base na diferença entre passageiros
previstos e realizados:

e Subsídio mensal necessário = R$ 168.000,00
e Subsídio anual necessário = R$ 2.016.000,00
e Esse valor garantiria uma receita equivalente à demanda de 60.000

passageiros/mês conforme previsto em contrato.

5. Tarifa de Equilíbrio com Base no Fluxo Atual: Para manter o equilíbrio
financeiro transportando apenas 4.000 passageiros/mês:

e Receita esperada: 60.000 x R$ 3,00 = R$ 180.000,00
e Tarifa de equilíbrio: R$ 180.000,00 + 4.000 = R$ 45,00

Observações:

e Os valores consideram tarifa fixa de R$ 3,00 durante todo o período.
e Os cálculos não consideram reajustes tarifários nem atualização

monetária/inflacionária, exceto na seção 5.

Análise de Concorrência Desleal e Impacto Operacional:



A empresa enfrentou ao longo dos anos um cenário crescente
de concorrência desleal (“ a concorrência desleal envolve práticas comerciais
que prejudicam a livre concorrência e violam os direitos de outras empresas ou
consumidores. Essas práticas comprometem a equidade no mercado,
distorcendo a competitividade por meio de ações que favorecem uma empresa à
custa de outra de maneira ilícita ou imoral.”), proveniente de operadores de
transporte não regulamentados, como:

e Aplicativos: SP DRIVE PASSAGEIRO, UBER, 99, URBAN66
PASSAGEIRO

e Alternativas informais: Moto Táxi, Táxi
e Empresas de linha que não respeitam o trajeto rodoviária a rodoviária,

adentrando a cidade e criando pontos irregulares

e A ausência de fiscalização eficaz contribuiu diretamente para a evasão
da demanda prevista no contrato, impactando negativamente a
sustentabilidade da operação. A situação gerou o prejuízo acumulado
estimado em mais de R$ R$ 14.240.000,00 milhões corrigidos,
conforme demonstrado anteriormente.

Reivindicação e Proposta de Continuidade:

e Diante da gravidade dos prejuízos causados pela concorrência desleal e
da urgência em preservar o atendimento à população, informamos que
no prazo de 15 dias, para amenizar os custos da operação e os déficits
da empresa, a mesma irá iniciar horários especificados abaixo, como
medida para que não ocorra uma possível paralização do transporte
público urbano.

Sonho Nosso — Segunda a Sexta-feira

06h20min

07h20min

08h20min

17h10min

Sonho Nosso - Sábados, domingos e feriados.

06h20min

07h20min

08h20min

Qui



Barra/lgaraçu — Segunda a Sexta-feira

06h30min

07h15min

12h00min

18h00min

19h30min

Igaraçu/Barra— Segunda a Sexta-feira

06h20min

07h30min

10h00min

12h00min

18h00min

Barra/lgaraçu — Sábados, domingos e feriados.

06h30min

07h15min

14h00min

17h00min

Igaraçu/Barra— Sábados, domingos e feriados.

06h20min

07h30min

14h00min

17h00min



Esse ajuste permitirá a continuidade do serviço de forma mínima e sustentável
até que medidas definitivas de regulamentação e fiscalização sejam
adotadas para reequilibrar o cenário competitivo e preservar o transporte
público regular.

A partir de 12 de Maio de 2025, os horários serão os mencionados acima.

Barra Bonita, 24 de Abril de 2025.

lda cam bad Quton, 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA JOSÉ JAIRO MESCHIATO

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICADE BARRA BONITA/SP.

Ref.: Ofício nº 113/2025 — Moção de Apelo nº 175, de autoria do Vereador Álvaro José Val Girioli

A Associação do Hospital e Maternidade São José de Barra Bonita, entidade mantenedorado Hospital e

Maternidade São José, localizada na Rua 14 de Dezembro, nº 490, Jardim Vista Alegre, na cidade de Barra
Bonita, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 44.745.024/0001-45, vem, por meio deste,
respeitosamente, apresentar resposta ao ofício supracitado,nos seguintes termos:

Considerando a preocupação manifestada pelo nobre Vereador Sr. Álvaro José Val Girioli quanto ao baixo
valor do vale-alimentação atualmente concedido aos colaboradores desta entidade, e a sugestão de que, na
medida do possível, seja providenciado seu reajuste, especialmente após a aprovação pela Câmara Municipal
do Projeto de Lei nº 06/2025, que autorizou o repasse de uma subvenção no valor de R$ 800.000,00 a esta
instituição;

Considerandoainda que, em 06 de fevereiro de 2025, foi protocolado junto ao Secretário Municipal de Saúde,
Sr. Nilson Antonio Ereno, pedido de apoio financeiropor meio de Termo de Fomento para a manutenção dos
serviços hospitalaresde média complexidade, no valor de R$ 1.888.000,00, dividido em 08 parcelas mensais de
R$ 236.000,00, com vigência prevista de 01/05/2025 a 31/12/2025, conforme Plano de Trabalho anexo,
destinado majoritariamente a despesas com salários, ordenados e serviços de terceiros (pessoajurídica);

Considerandoque, posteriormente,a Secretaria Municipal de Gestão de Convênios solicitou a reformulação do
referido Plano de Trabalho, reduzindo o valor para R$ 800.000,00, dividido em 04 parcelas mensais de

R$ 200.000,00, com vigência de 01/05/2025 a 31/08/2025, conforme novo protocolo realizado em 27/03/2025
(documento anexo);

Ressaltamos que, diante da real necessidade mensal de R$ 236.000,00 para a manutenção dos serviços, foi
encaminhado ofício ao Sr. Prefeito Municipal, Manoel Fabiano Ferreira Filho, em 04/04/2025,
manifestando nossa preocupação com a redução dos valores inicialmente previstos, uma vez que isso
compromete significativamentea sustentabilidadefinanceira da entidade, já impactadapor déficit acumulado.

Cumpre informar, ainda, que os repasses recentemente recebidos da Prefeitura de Igaraçu do Tietê representam,
na verdade, uma compensação há muito devida pelos serviços prestados àquela população ao longo dos anos.
Esses recursos, embora importantes, não configuram acréscimo extraordinário, mas sim a regularização
de uma dívida histórica, tendo sido totalmente utilizados para o pagamento de compromissosurgentes, como a

quitação do FGTS dos colaboradores, cujainadimplênçia deu em função da insuficiência crônica de

NAMA 4) 3604-7114 | Rua 14 de Dezembro, 490
CEP: 17340-104- Barra Bonita/SP
wwwhsjbarrabonita.com.br
CNP3: 44.745.024/0001-45
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Diante do exposto, ressaltamos que a diferença mensal de R$ 36.000,00 é vital para mantermos os serviços
atualmente oferecidos. Portanto, embora reconheçamos a relevância da solicitação, informamos que, no
momento, não é possível realizar o reajuste do vale-alimentação, apesar de reconhecermos o mérito e a

dedicação de nossos profissionais, que tanto contribuem para a qualidade do atendimento à população. A
negativanão se dá por falta de reconhecimento,mas por questõesobjetivas de liquidez e viabilidadefinanceira
da instituição.

Aproveitamos a oportunidade para relatar também as dificuldades enfrentadas por nosso Pronto-Socorro
(Urgência e Emergência). Conforme relatório anexo, observamos aumento expressivo e contínuo na
demanda de atendimentos, muitos dos quais deveriam ser absorvidospela rede de Atenção Básica. Tal cenário
tem causado sobrecarga no atendimento de urgência, prejudicando a agilidade e qualidade do serviço e

colocando em risco pacientes com reais necessidadesemergenciais.

Essa situação se agrava diante da escassez de recursos humanos e das limitações estruturais, demandando ação
integrada dos gestores públicos de saúde, no sentido de fortalecer e reestruturar a rede básica municipal,
para que esta funcione efetivamente como porta de entrada do SUS, evitando o uso indevido do pronto-socorro.

Reiteramos a necessidade urgente de campanhas de orientação e conscientizaçãoda população, visando o
uso correto e racional dos serviços de saúde, resguardando a eficácia do atendimento de urgência e emergência
hospitalar.

A Entidade permanece à disposição para eventuais esclarecimentos e se coloca aberta ao diálogo para a

construção de soluções conjuntas que fortaleçam o sistema de saúde local.

Atenciosamente,

Barra Bonita, 24 de Abril de 2025

    
/Câmara Munic. da Est. Turistica de Barra Bonita,Jo.18)(9) osé Luis Minutti
PROTOC. NO LIV. RESP Hrs: Diretor Administrativo

«OSBidOSFLS.E N
(14) 3604-7114 | Rua 14 de Dezembro, 490

arra Bonitas eU quo CEP: 17.340-104 - Barra Bonita/SP

E dy www.hsjbarrabonita.com.br
da DU uk . CNPJ: 44.745.024/0001-45
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      OFICIO Nº 52 /2025 KRB

limo Sr.
Secretário Municipal de Saúde
Nilson Antonio Ereno
Barra Bonita -SP

REF: TERMO DE FOMENTO - Apoio financeir
Hospitalares de Média Complexidade

A Associação do Hospital e Maternidade São José de Barra Bonita, CNPJ

44745.024/0001-45, localizada na Rua 14 de Dezembro, nº 490, nesta Cidade ,vem

através deste, solicitar parceria com O Municipio da Estância Turística de Barra Bonita

para repasse financeirocujo objeto trata-se de Apoio Financeiro para à Manutenção de

Serviços Hospitalares de Média Complexidade, com vigência a partir de 01/05 a

31/12/2025.
Tal solicitação se faz necessária devido as dificuldades financeiras enfrentadas

pela Instituição , para manter toda sua estrutura direcionada aos atendimentos na

modalidade de Internação Hospitalar. Os custos com tal serviço oneram

significativamentea Entidade, não sendo O suficiente para sanar as despesas somente

os recursos advindos através do Fundo Nacional de Saúde.
Através deste repasse , à Entidade poderá arcar com parte dos custos com

RecursosHumanos , assim como o pagamento mensal de Serviços Terceiros ( PJ), que

atuam significativamente no serviço de Internação Hospitalar, garantindo assim O

tratamentoeficientee adequado que O paciente necessita.
Para esta vigência , propomos O valor de R$ 4.888.000,00 (um milhão, oitocentos

e oitenta e oito mil reais), dividido em 08 parcelas mensais de R$ 236.000,00

( duzentos e trinta e seis mil reais) .

Encaminhamos anexo O Plano de Trabalho, apresentando O serviço prestado

pela Associação, assim como demais documentos necessários para à formalizaçãoda

parceria.
Sem mais , reiteramos nossos protestos de estima e consideração.

VALDEMIR AiSRRLOSAosMe ao de formadigital por VALDEMIR
APARECIDOFERREIRA:05381485867

FERREIRA:05381485867 Dados: 2025.02.0610:00:57 -03'00'

Valdemir Aparecido Ferreira
Presidente

CEP:17.340-104 - Barra Bonita/SP
: ta E a

CNP3: 44.745.024/0001-45      
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PLANO DE TRABALHO

1 — DADOS CADASTRAIS Orgão/EntidadeProponente C.N.P.J
Associaçãodo Hospital e Maternidade São José de Barra Bonita 44.745.024/0001-45  Endereço
Rua 14 de Dezembro , nº 490 

  
     

  
 

Cidade UF CEP Telefone E-Mail
Barra Bonita SP 17.340-104 |(14) 36047114 administracao Dhsibarrabonita.com.br

Site: www.hospitalsaojosebb.com.br

Banco Agência Conta Corrente |Praça de Pagamento

001 0896-6 30347-x Barra Bonita

Nome do Responsável CPF
ValdemirAparecido Ferreira 053.814.858-67

Mandato: 01/01/2025 a 31/12/2026

CI / Órgão Exp. / Emissão Cargo Função
05/02/2020 Presidente Presidente

Endereço CEP

Rua: Catarina Gotardo , 207 17.340-236   
2- INTRODUÇÃO A Associação do Hospital e Maternidade São José de Barra Bonita é uma entidade filantrópica,

de médio porte, que realiza procedimentos hospitalares de média complexidade, com 58 leitos,

sendo 36 leitos SUS e 22 leitos convênios e particulares , subdivididos em:leitos Clínicos: 20,

Cirúrgico: 15, Obstétrico: 12, pediátrico: 4, Leitos complementares : 6 Unidades de Cuidados

Intermediários e 1 Isolamento.
A Entidade mantém parceria com O Município da Estância Turística de Barra Bonita ( Gestor do

SUS) , para atendimentos aos pacientes SUS, atingindo a margem de mais de 95% dos

atendimentos, comparado aos convênios e particulares.
Possui estrutura para atendimentos em regime de internação hospitalar , garantindo aos seus

usuários o atendimento necessário, de acordo com a sua capacidade técnica.

  
CEP:17.340-104-Barra Bonita/SP

CNPJ:44.745.024/0001-45 |  
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3- DESCRIÇÃODO SERVIÇO
Prestação de serviços hospitalares em regime de internação hospitalar, com atuação de

profissionais médicos especializados nas seguintes | clinicas: Clinica Médica,

Ginecologia/Obstetrícia, Cirurgia Geral, Pediatria, Ortopedia e Anestesiologia ( atuação das

clinicas de acordo com a patologia do paciente) .

Disponibilização de recursos necessários para O tratamento dispensado ao mesmo, entre eles

Materiais, Medicamentos, Serviços de Diagnose | Terapia , Alimentação para O paciente e

acompanhante( conforme previsto em lei) e Serviços de Apoio ( terceiros).
Atuação do recursos humanos na assistência direta ao paciente e administrativo, incluindo a

atuação dos profissionais em comissões que visam qualificar O atendimento prestado, tais como:

Núcleo de Segurança do Paciente, Comissão de Revisão de Óbitos, Comissão de Revisão de

Prontuários, Comissão de controle de Infecção Hospitalar, Comissão de Curativos .    
4- OBJETIVO    

Oferecer a população toda estrutura necessária € adequada para atendimento aos pacientes

que necessitam de internação hospitalar, através de serviços médicos especializados,equipe
multiprofissional qualificada, serviços de apoio e equipamentosnecessários para O tratamento

eficaz.
Prestação de serviços médico hospitalar de excelência , humanizado, visando o restabelecimento

do paciente, com foco em sua alta hospitalar.     
5- PÚBLICO ALVO

Os serviços ofertados deverão atender a todos munícipes , de qualquer faixa etária, que     
necessitam de atendimento na modalidade de internação hospitalar da Instituição.       

2 (14)3604-7114 |Rua14de Dezembro,490
CEP: 17340-104 -BarraBonita/SP

CNP3:44745.024/0001-45   
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6- ESTRUTURAFISICA Gar Sonda   Para atendimento a demanda de internação hospitalar, a Entidade dispõe de Quartos Hospitalares

com até 02 leitos, Salas Cirúrgicas, Sala de Recuperação, Sala de Pré Parto, Sala de Parto

Normal, Central de Esterilização de Materiais, Farmácia, Lactário, Lavanderia, Necrotério, Serviço

de Nutrição e Dietética, Agência Transfusionale Unidade de Cuidados intermediários.
  
7- MATERIAIS PERMANENTES Para suporte à assistência ao paciente, dispõe de equipamentosde RX, Eletrocardiógrafo, Berço

Aquecido, Bomba de Infusão, Equipamento de Fototerapia, Incubadora, Monitor Multiparâmetro,

Respirador, Microscópio Cirúrgico, Videolaparoscópio, Desfibrilador/ Cardioversor, Carro

Anestésico, Carro de Urgência , CPAP, Esfigmomâmometro , Ambú , entre outros.

   
8- RECURSOS HUMANOS

A Entidade dispõe de profissionais treinados e qualificados, atuantes em suas

dependências, diretamente na assistência voltada ao paciente, responsáveis pelos cuidados em

geral que o mesmo necessita , desde o momento da sua admissão até a sua alta hospitalar.

A fim de subsidiar a atividade central, atuam também os profissionais do administrativo,

visando assim a Entidade , qualificar a gestão dos processos, atingindo o objetivo principal que é

a recuperação e bem estar do paciente.
Profissionais atuantes: Auxiliarde lavanderia ( 7), AssistenteAdministrativo( 1), AssistenteSocial

(2), Atendente de Farmácia (7), Auxiliar Administrativo ( 1), Auxiliar de Cozinha (6), Auxiliar de

Enfermagem (1), Auxiliar de Faturamento (4), Auxiliar de Manutenção Predial ( 1), Biomédico (2),

Condutor de Ambulância (2), Coordenador de Contas a Pagar (1), Coordenador de

Faturamento(1), Cozinheira (5), Diretor Administrativo (1), Enfermeiro (11), Farmacêutico ( 1),

Faxineira (12), Gerente de Almoxarifado ( 1), Gerente de Compras (1), Gerente de Serviços de

Saúde (1), Gerente Operacional (1), Nutricionista (1), Psicóloga (1), Recepcionista (1), Técnico

 

de Enfermagem (45), Técnico em Informática (1), Técnico em Segurança do Trabalho (1).

  
CEP:17340-104-BarraBonita/SP|
CNP3:44.745.024/0001-45 

 

 



9- JUSTIFICATIVA:   
O serviço prestado atualmente pela Entidade possui grande relevância, sendo a referência

de média complexidadena modalidade de internação para os munícipes da Estancia Turísticade

Barra Bonita.

Seu funcionamento é de 24 horas ininterrupta, estando disponível para atendimento a

população de 34.346 habitantes do Município, que necessitam de atendimento na unidade de

internação hospitalar. ( IBGE 2022)

Situada na Cidade de Barra Bonita, sua localização geográfica garante ao paciente o

atendimento mais ágil, otimizando assim o tratamento e consequentemente maior probabilidade

de um bom prognóstico.

Porém a para a manutenção de toda a sua estrutura hospitalar, a Entidade enfrenta grandes

dificuldades financeiras , os custos com tal serviço oneram significativamentea Entidade, não

sendo o suficiente para sanar as despesas somente os recursos advindos através do Fundo

Nacional de Saúde.  
Através da parceria proposta , com repasse financeiro na modalidade de Subvenção , a Entidade

poderá arcar com parte dos custos com Recursos Humanos , assim como O pagamento mensal

de Serviços Terceiros ( PJ), que atuam significativamenteno serviço de Internação Hospitalar ,

garantindo assimo tratamento eficiente e adequado que o paciente necessita.

Para esta vigência, propomos o valor pelo período de 8 meses de R$ 1.888.000,00 (um milhão,

 oitocentose oitenta e oito mil reais ), dividido em 8 parcelas mensais de R$ 236.000,00 ( duzentos

e trinta e seis mil reais) . 
40- PERFIL DO USUARIO

Munícipes da Estância Turística de Barra Bonita, de qualquer faixa etária, usuários do Sistema

Único de Saúde ( SUS).

 
 

  
41- FORMAS DE ACESSO AO SERVIÇO   Paciente provenientes do atendimento de Pronto Socorro, no qual após:avaliaçãomédica Ê

encaminhadoao setor de internação, quando necessário. 
4 (14)3604-7114 | De tac Dani
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12- METAS DO SERVIÇO Meta quantitativa: manter a média mensal de 166 internações de pacientes SUS.

Meta qualitativa: atingira porcentagem igual ou maior que 80% de satisfação do cliente, referente

ao atendimento prestado. 
43- METODOLOGIA Metas Quantitativas : Manter a média de 166 internações hospitalares durante a vigência do

Convênio.

Ações para alcance: Manutenção da estrutura física e de recursos humanos para assistência ao

paciente, investimento na qualificação destes profissionais , assim como aquisição de materiais,

medicamentos e demais insumos voltados para o tratamento hospitalar.

Situação atual; No período de janeiro a dezembro de 2024 foram realizadas uma média mensal

de 166 internações hospitalares ( Fonte: sistema interno).

Situação pretendida: Através da manutenção de toda estrutura voltada para a internação

hospitalar, manter a média de 166 internações/ mês.    Metas Qualitativas : Atingir O índice igual ou maior que 80% de satisfação do cliente referente

   

  

 
 
 
 
 
 
  

ao atendimento prestado.

Ações para alcance: Prestação de serviço médico hospitalar resolutivo, humanizado com foco

no bem estar geral do paciente.

Situação atual: Atualmente as pesquisas de satisfação são realizadas durante o período de

internação do paciente, sendo utilizado questionário que aborda variados tópicos, voltados para a

internação hospitalar, sendo alimentado as informações no sistema PSAT ( Sistema disponível

pelo Governo do Estado de São Paulo).

Situação pretendida: realizar a pesquisa de satisfação no maior número possível! de pacientes
internados, atingindo O índice de satisfação igual ou maior a 80% referente ao atendimento

prestado.   5 (14) 3604-7114 | Rua 14de Dezembro,490
CEP: 17.540-104 - Barra Bonita/SP
www.hsjbarrabonita.com.br
CNPJ: 44.745.024/0001-45  
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44- CRONOGRAMAMENSAL DAS AÇÕES 
e Admissão do paciente no Setor de Internação;

e Monitoramento diário de equipe médica, equipe de enfermagem e equipesmultidisciplinar;

e Discussão de caso, acionamento de demais especialidades para realização de

interconsultas;
e Acompanhamentoem transferências quando da necessidade da realização de exames

em hospitais de referência e casos em que necessita de cuidados em alta complexidade;

Atividadesexecutadasdurante todo o período de vigência do Convênio.

    
15- CRONOGRAMADE EXECUÇÃO   Unidade

Manutenção de Salários e

serviços Ordenados
hospitalares (exceto , R$

(ala de 1 diretoria) as anoradores| OSI2028 31/12/2025|4 408.000,00

internação)

média

complexidade
Manutenção de Outros R$

serviços Serviços de 480.000,00|
hospitalares Terceiros—

(ala de 1 Pessoa - - 01/05/2025] 31/12/2025

internação) Jurídica

média

complexidade Total 8 meses : R$ 1.888.000,00

6 (14) 3504-7114 1 Rua 14deDezembro,aso
CEP:17.540-104 -BarraBonita/SP
wwwhsjbarrabonita.com.br

CNPS:44.745.024/0001-45  



 
46- PLANO DE APLICAÇÃO

HMSJHospitaleMaternidadeSãoJoséBarr Boris   Natureza da Despesa   
    

Especificação da Periodicidade Valor Concedente Proponente

Despesas

Salários e Ordenados Mensal R$ 176.000,00 R$176.000,00 |-

(exceto diretoria)

Outros Serviços de Mensal R$ 60.000,00 R$ 60.000,00 -

Terceiros -— Pessoa

Jurídica    
17- PREVISÃOMENSAL DE DESTINAÇÃO DO RECURSO 
  
48- CRONOGRAMADE DESEMBOLSO 

Exercício 2025 |
Maio Junho Julho Agosto = 

Manutenção de

 
serviços

hospitalares de

média

complexidade

R$ 236.000,00

 

R$ 236.000,00   
Outubro Novembro Dezembro 

Manutenção de

serviços

hospitalares de
 média

complexidade
   

  

R$ 236.000,00

 

R$ 236.000,00

 4

(14) 3604-7114 | Rua 14deDezembro, 490
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19- INDICADORES DE AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO              Indicador Meta Quantitativa Ranking de| Fonte de Informação Pontuação

Pontuação possível

Internações Realização da média Igual ou maior| Relatório de sistema|l 50
realizadas | de 166 internações| que 166= 50 interno

Imês De 100 a 165= 45

De 50 a 99= 40

Menor que 50 =
não pontua

Indicador Meta Quantitativa Ranking de|, Fonte de Informação Pontuação

Pontuação possível

Pesquisa de| Atingir satisfação do| Igual ou maior 50

satisfação cliente referente ao| que 80%= 50 Questionário aplicado

ao cliente | serviço prestado igual) De 49 a 79%=45 e alimentado no

ou maior que 80%. De 30 a 48%=40 Sistema PSAT

Menor que 30% =
não pontua

Total 100

Ê 8 (14) 3604-TITA ,Rua 14 de Dezembro,“se

wvraioefimeabonitacomb
CNP3:44.745.024/0001-4S
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20 - DECLARAÇÃO HospitaleMaternidadeSãoJosé

Gurea Boruta   
Na qualidade de representante legal do proponente, declaro para fins de prova junto a Prefeitura da

Estância Turística de Barra Bonita, para os efeitos e sob penas da lei, que inexiste qualquer débito em

mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadasnos

orçamentos deste poder, na forma deste plano de trabalho.
A ID Assinadode forma digitalpor VALDEMIR

VALDEMIRAPARECIDO APARECIDOFERREIRA:05381485867
FERREIRA:05381485867 Dados: 2025.02.06 10:13:32 -03'00'

Pede deferimento

Barra Bonita, 06 de Fevereiro de 2025.

    
  Local e Data

Proponente

21 - APROVAÇÃO PELA CONCEDENTE

Aprovado

Local e Data Concedente

9 (14) 3604-7114 | RuaTádeDezembro,490
CEP: 17.340-104-BarraBonita/sP |

torreHarareCNPJ: 44.745.024/0001-45 
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OFICIO Nº 128 /2025 KRB Barra Bonita, 27 de Março de 2025.

À
  Pref. Est. Tur. B. Bonita
   

  

    
Secretaria Municipal de Gestão de Convênios PROTOCOLO

A!C Kátia R. Corrêa — Encarregada de Convênios ve dios (90
Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 2!

  
Responsável Protocolo

REF: JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO - TERMO DE FOMENTO

Prezada Kátia,

Conforme solicitado, vimos através deste, solicitar a junção do documento anexo, para a

instrução do processo administrativo nº 1168/2025 ( Apoio Financeiro para a Manutenção da

Prestação de Serviços Hospitalares de Média Complexidade).

Documento: Plano de Trabalho com vigência de 01/05/2025 a 31/08/2025 , de acordo com a lei

Complementar Federal nº 101/2020 ( lei de responsabilidade fiscal ).

Certos de vossa compreensão, reiteramos nossos protestos de estima e consideração.    Aparecido Ferreira

7 "Presidente OR aÉ

(14)3604-7114 | Rua14deDezembro,490.
CEP:17:540-104 -BarraBonita/SP

CNPJ:44.745.024/0001-45.



 
PLANO DE TRABALHO

1 — DADOS CADASTRAIS Orgão/Entidade Proponente C.N.P.J
Associaçãodo Hospital e Maternidade São José de Barra Bonita 44.745.024/0001-45

  Endereço
Rua 14 de Dezembro , nº 490  

  
    

  
 

Cidade UF CEP Telefone E-Mail
Barra Bonita SP 17.340-104 |(14) 36047114 administracaoDhsibarrabonita.com.br

Site: www.hospitalsaojosebb.com.br

Banco Agência Conta Corrente |Praça de Pagamento
001 0896-6 30347-x Barra Bonita

Nome do Responsável CPF

Valdemir Aparecido Ferreira 053.814.858-67

Mandato: 01/01/2025 a 31/12/2026

Ci / Órgão Exp. / Emissão Cargo Função
05/02/2020 Presidente Presidente

Endereço CEP
Rua: Catarina Gotardo , 207 17.340-236   
2- INTRODUÇÃO 

A Associação do Hospital e Maternidade São José de Barra Bonita é uma entidade filantrópica,

de médio porte, que realiza procedimentos hospitalares de média complexidade, com 58 leitos,

sendo 36 leitos SUS e 22 leitos convênios e particulares , subdivididos em: leitos Clínicos: 20,

Cirúrgico: 15, Obstétrico: 12, pediátrico: 4, Leitos complementares : 6 Unidades de Cuidados

Intermediários e 1 Isolamento.

A Entidade mantém parceria com o Município da Estância Turística de Barra Bonita ( Gestor do

SUS) , para atendimentos aos pacientes SUS, atingindo a margem de mais de 95% dos

atendimentos, comparado aos convênios e particulares.

Possui estrutura para atendimentos em regime de internação hospitalar , garantindo aos seus

usuários o atendimento necessário, de acordo com a sua capacidade técnica.
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3- DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

Prestação de serviços hospitalares em regime de internação hospitalar, com atuação de 
profissionais médicos especializados nas seguintes clinicas: Clinica Médica,

Ginecologia/Obstetrícia, Cirurgia Geral, Pediatria, Ortopedia e Anestesiologia ( atuação das

clinicas de acordo com a patologia do paciente).

Disponibilização de recursos necessários para o tratamento dispensado ao mesmo, entre eles

Materiais, Medicamentos , Serviços de Diagnose / Terapia , Alimentação para o paciente e

acompanhante ( conforme previsto em lei) e Serviços de Apoio ( terceiros).
Atuação do recursos humanos na assistência direta ao paciente e administrativo, incluindo a

atuação dos profissionais em comissões que visam qualificaro atendimento prestado, tais como:

Núcleo de Segurança do Paciente, Comissão de Revisão de Óbitos, Comissão de Revisão de

Prontuários, Comissão de controle de Infecção Hospitalar, Comissão de Curativos.
   
4- OBJETIVO 

Oferecer a população toda estrutura necessária e adequada para atendimento aos pacientes

que necessitam de internação hospitalar, através de serviços médicos especializados, equipe

multiprofissional qualificada , serviços de apoio e equipamentos necessários para O tratamento

eficaz.
Prestação de serviços médico hospitalar de excelência , humanizado, visando o restabelecimento

do paciente, com foco em sua alta hospitalar.

 
 

5- PÚBLICOALVO
Os serviços ofertados deverão atender a todos munícipes , de qualquer faixa etária, que
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necessitam de atendimento na modalidade de internação hospitalar da Instituição..

    



HMSJ   HospitaieMaternidadeSãoJosé
6- ESTRUTURA FÍSICA deseo da

Para atendimento a demanda de internação hospitalar, a Entidade dispõe de Quartos Hospitalares x
com até 02 leitos, Salas Cirúrgicas, Sala de Recuperação, Sala de Pré Parto, Sala de Parto

Normal, Central de Esterilização de Materiais, Farmácia, Lactário, Lavanderia, Necrotério, Serviço

de Nutrição e Dietética, Agência Transfusional e Unidade de Cuidados Intermediários.
   
7- MATERIAIS PERMANENTES Para suporte à assistência ao paciente, dispõe de equipamentos de RX, Eletrocardiógrafo, Berço

Aquecido, Bomba de Infusão, Equipamento de Fototerapia, incubadora, Monitor Multiparâmetro,

Respirador, Microscópio Cirúrgico, Videolaparoscópio, Desfibrilador/ Cardioversor, Carro

Anestésico, Carro de Urgência , CPAP, Esfigmomâmometro , Ambú , entre outros.
   
8- RECURSOS HUMANOS 

A Entidade dispõe de profissionais treinados e qualificados, atuantes em suas

dependências, diretamente na assistência voltada ao paciente, responsáveis pelos cuidados em

geral que o mesmo necessita , desde o momento da sua admissão até a sua alta hospitalar.

A fim de subsidiar a atividade central, atuam também os profissionais do administrativo,

visando assim a Entidade , qualificara gestão dos processos, atingindo o objetivo principal que é

a recuperação e bem estar do paciente.

Profissionais atuantes: Auxiliar de lavanderia ( 7), Assistente Administrativo ( 1), Assistente Social

(2), Atendente de Farmácia (7), Auxiliar Administrativo ( 1), Auxiliar de Cozinha ( 6), Auxiliar de

Enfermagem (1), Auxiliar de Faturamento (4), Auxiliar de Manutenção Predial (1), Biomédico (2),

Condutor de Ambulância (2), Coordenador de Contas a Pagar (1), Coordenador de

Faturamento(1), Cozinheira (5), Diretor Administrativo (1), Enfermeiro (11), Farmacêutico ( 1),

Faxineira (12), Gerente de Almoxarifado ( 1), Gerente de Compras (1), Gerente de Serviços de

Saúde (1), Gerente Operacional (1), Nutricionista (1), Psicóloga (1), Recepcionista (1), Técnico

de Enfermagem (45), Técnico em Informática (1), Técnico em Segurança do Trabalho (1).
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 HMSJHesgitaleMaternidadeSãoJosé9- JUSTIFICATIVA: Sarre Benito   
 

 

O serviço prestado atualmente pela Entidade possui grande relevância, sendo a referência

de média complexidade na modalidade de internação para os munícipes da Estancia Turística de

Barra Bonita.

Seu funcionamento é de 24 horas ininterrupta, estando disponível para atendimento a

população de 34.346 habitantes do Município, que necessitam de atendimento na unidade de

internação hospitalar. ( IBGE 2022)

Situada na Cidade de Barra Bonita, sua localização geográfica garante ao paciente o

atendimento mais ágil, otimizando assim o tratamento e consequentemente maior probabilidade

de um bom prognóstico.

Porém a para a manutenção de toda a sua estrutura hospitalar, a Entidade enfrenta grandes

dificuldades financeiras , os custos com tal serviço oneram significativamente a Entidade, não

sendo o suficiente para sanar as despesas somente os recursos advindos através do Fundo

Nacional de Saúde.

Através da parceria proposta , com repasse financeirona modalidade de Subvenção , a Entidade

poderá arcar com parte dos custos com Recursos Humanos , assim como o pagamento mensal

de Serviços Terceiros ( PJ), que atuam significativamente no serviço de Internação Hospitalar,
garantindo assim o tratamento eficiente e adequado que o paciente necessita.

Para esta vigência, propomos o valor pelo período de 8 meses de R$ 1.888.000,00 (um milhão,

oitocentos e oitenta e oito mil reais ), dividido em 8 parcelas mensais de R$ 236.000,00 ( duzentos

e trinta e seis mil reais).  
1

40- PERFIL DO USÚARIO
Munícipes da Estância Turística de Barra Bonita, de qualquer faixa etária, usuários do Sistema

Único de Saúde ( SUS). 
41- FORMAS DE ACESSO AO SERVIÇO 

Paciente provenientes do atendimento de Pronto Socorro, no qual apósavaliaçãomédica é

 

encaminhado ao setor de internação, quando necessário. a
/"
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12- METAS DO SERVIÇO Meta quantitativa: manter a média mensal de 169 internações de pacientes SUS.

Meta qualitativa: atingira porcentagem igual ou maior que 80% de satisfação do cliente, referente
ao atendimento prestado.

  
13- METODOLOGIA Metas Quantitativas : Manter a média de 169 internações hospitalares durante 12 meses.

Ações para alcance: Manutenção da estrutura física e de recursos humanos para assistência ao

paciente , investimento na qualificação destes profissionais , assim como aquisição de materiais,

medicamentos e demais insumos voitados para o tratamento hospitalar.

Situação atual; No período de setembro de 2023 a setembro de 2024 foram realizadas uma

média mensal de 169 internações hospitalares ( Fonte: sistema interno).

Situação pretendida: Através da manutenção de toda estrutura voltada para a internação

hospitalar, manter a média de 169 internações/ mês.
 

   
Metas Qualitativas : Atingir o índice igual ou maior que 80% de satisfação do cliente referente

ao atendimento prestado.

Ações para alcance: Prestação de serviço médico hospitalar resolutivo, humanizado com foco

no bem estar geral do paciente.

Situação atual: Atualmente as pesquisas de satisfação são realizadas durante o período de

internação do paciente, sendo utilizado questionário que aborda variados tópicos, voltados para a

internação hospitalar, sendo alimentado as informações no sistema PSAT ( Sistema disponível

pelo Governo do Estado de São Paulo).

Situação pretendida: realizar a pesquisa de satisfação no maior número possível depacientes|
internados, atingindo o índice de satisfação igual ou maior a 80% referenteao atendimento

prestado. A

YZfdv  Í
TT 
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14- CRONOGRAMAMENSAL DAS AÇÕES 

e Admissão do paciente no Setor de Internação;

e Monitoramento diário de equipe médica, equipe de enfermagem e equipes multidisciplinar;

e Discussão de caso, acionamento de demais especialidades para realização de

interconsultas;

e Acompanhamentoem transferências quando da necessidade da realização de exames

em hospitais de referência e casos em que necessita de cuidados em alta complexidade;

Atividades executadas durante todo o período de vigência do Convênio.

   
15- CRONOGRAMADE EXECUÇÃO  

   
 

Manutenção de Salários e

serviços Ordenados

hospitalares (exceto . R$

(ala de 1 diretoria) | a ein adore D 0512028 31/08/2025|640.000,00 |

internação) |

média

complexidade

Manutenção de Outros R$

serviços Serviços de 160.000,00

hospitalares Terceiros —

(ala de 1 Pessoa - - 01/05/2025| 31/08/2025

internação) Jurídica

média

complexidade         Total 4 meses: R$ 800.000,00  
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   Natureza da Despesa   
    

Especificação da Periodicidade Valor Concedente Proponente
Despesas

Salários e Ordenados Mensal R$ 160.000,00 R$160.000,00 |-

(exceto diretoria)

Outros Serviços de Mensal R$ 40.000,00 R$ 40.000,00 -
Terceiros —- Pessoa

Jurídica
  

17- PREVISÃO MENSAL DE DESTINAÇÃODO RECURSO 
   
18- CRONOGRAMADE DESEMBOLSO Exercício 2025 Junho Julho Agosto Manutenção de

serviços

hospitalares de

média

  complexidade  

R$ 200.000,00

 

R$ 200.000,00 R$ 200.000,00

   
A"“lts. 

7”

Iv
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19- INDICADORES DE AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO     
       

 

Indicador Meta Quantitativa Ranking de| Fonte de Informação|Pontuação

Pontuação possível

Internações|Realização da média| Igual ou maior| Relatório de sistema 50

realizadas | de 169 internações| que 169= 50 interno

Imês De 100 a 168= 45

De 50 a 99= 40

Menor que 50 =
não pontua

Indicador Meta Quantitativa Ranking de| Fonte de Informação| Pontuação

Pontuação possível

Pesquisa de| Atingir satisfação do| Igual ou maior 50

satisfação | cliente referente ao| que 80%= 50 Questionário aplicado

ao cliente serviço prestado igual| De 49 a 79%=45 a alimentado nó

ou maior que 80%. De 30 a 48%=40 Sistema PSAT

Menor que 30% =

não pontua

Total 100
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20 - DECLARAÇÃO 
Na qualidade de representante legal do proponente, declaro para fins de prova junto a Prefeitura da

Estância Turística de Barra Bonita, para os efeitos e sob penas da lei, que inexiste qualquer débito em

mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos

orçamentos deste poder, na forma deste plano de trabalho.

Pede deferimento.       a ETS —Barra Bonita, 27 de Março de 2025. DAE Ae da O EDITAA LESA fadims ELCGL LAOL  
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21 - APROVAÇÃO PELA CONCEDENTE

Aprovado 
 

Local e Data o Concedente  
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Prefeito Municipal da Estância Turística de Barra Bonita

Barra Bonita — SP

Assunto: RenovaçãoTermo de Fomento 04/2025

Venho, por meio deste, expor a grave situação financeira enfrentada pela
Associação do Hospital e Maternidade São José de Barra Bonita, entidade que presta

serviços essenciais de saúde à população destemunicípio.
Como é de conhecimento de Vossa Excelência, nossa instituição, assim como

outras entidades que atendem majoritariamentepelo Sistema Único de Saúde (SUS),
enfrenta severas dificuldadesfinanceiras decorrentes da defasagem dos valores repassados

pelo sistema público em relação aos custos reais dos procedimentos. Esta realidade tem

comprometido significativamente nossa capacidade operacional e sustentabilidade

econômica.
Neste contexto, os recursos provenientes do Termo de Fomento 04/2025 firmado

com esta Prefeitura Municipal têm sido fundamentais para a manutenção dos serviços

prestados por nossa instituição. Manifestamos nossa preocupação quanto à necessidade

de recebermos o valor total previsto no referido termo, pois qualquer redução agravaria

ainda mais o déficit financeiro que já enfrentamos.
Ressaltamos que a gestão financeira de nossa instituição hospitalar enfrenta

diariamente o desafio de lidar com gastos que, em sua totalidade, representamprioridades
inadiáveis. Medicamentos, insumos hospitalares, equipamentosmédicos, manutençãode

infraestrutura e, principalmente, o pagamento da equipe de profissionais da saúde são

todos elementos essenciais e indissociáveis para o funcionamento adequado do hospital.

A dramática situação de ter que escolher quais compromissos financeiros serão honrados
e quais necessitarão de postergação não apenas compromete nossa capacidade
operacional, mas também gera um efeito cascata de dívidas, multas e juros que agravam
progressivamente nosso déficit. A necessidade de priorização de pagamentos representa

um dilema ético e administrativo angustiante, pois cada decisão impacta diretamente na
qualidade do atendimento oferecido à população e na própria sustentabilidade“da
instituição. o

Cabe informar que os recursos adicionais que recebemos da Prefeiturade Igaraçu
do Tietê representam, na verdade, um direito há muito tempo devido à nossainstituição, :
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Sarre Bopira 
em virtude dos atendimentosprestados à população daquele município ao longo de muitos
anos. Este repasse, que apenas recentementefoi regularizado, não configura um recurso

extraordinário,mas sim uma compensação tardia que tem auxiliado no enfrentamento do

déficit acumulado durante anos de atendimento àquela comunidade. Tais recursos foram
integralmente utilizados para regularizar obrigações financeiras urgentes, como o

pagamento do FGTS de nossos colaboradores, compromisso que não estávamos

conseguindo honrar devido à insuficiência de recursos.

Reiteramos que, sem o repasse integral dos valores acordados no Termo de

Fomento 04/2025, nossa instituição enfrentará sérias dificuldadespara manter a qualidade

e a continuidade dos serviços de saúde oferecidos à população de Barra Bonita, podendo
inclusive comprometer atendimentos essenciais e novamente deixar de pagar o FGTS de

nossos colaboradores,entre outras despesas.
Diante do exposto, solicitamos especial atenção de Vossa Excelência quanto à

manutenção dos repasses nos valores integrais conforme pactuado, a fim de garantirmos
a continuidade dos serviços prestados por esta entidade. Reconhecemos com profunda
gratidão que a Prefeitura Municipal de Barra Bonita tem sido, ao longo dos anos, um pilar
fundamental de apoio à nossa instituição, e temos plena consciência de que, sem este

contínuo suporte financeiro e institucional, não teriamos condições de manter nossas

portas abertas à comunidade. Este histórico de parceria e compromisso com a saúde

pública local reforça a importânciada manutenção integral dos valores acordados.
Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se

façam necessários.

Barra Bonita, 03 de Abril de 2025

VALDEMIR APARECIDO assinadode forma digital por
VALDEMIRAPARECIDO

FERREIRA:05 381 48586 FERREIRA:05381485867
7 Dados: 2025.04.03 08:06:12 -03'00'

Valdemir Ap. Ferreira
Presidente
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Relatório de Dificuldades Enfrentadas no Pronto-SocorroRelacionadasa

Casos de Atenção Básica (Vômitos, Diarreias, Dengue, COVID-19e

Síndromes Respiratórias).

Hospital e Maternidade São José de Barra Bonita — Pronto Socorro

Data: 11/04/2025

Diretor admistrativo: Sr José Luis Minutti

Responsável setores: Jucimara Aparecida Ferrari Parra e Jaiane Bastos

1. Introdução

O setor Pronto Socorro tem enfrentado desafios consideráveisdevido ao

aumento de pacientes com condições de saúde que não são emergenciais,

mas que acabam sendo encaminhados para atendimento de urgência.

Entre os casos mais comuns estão os sintomas relacionadosà dengue,

viroses, COVID-19 e síndromes respiratórias, que, embora devessem ser

tratados principalmente pela atenção básica, acabam sobrecarregando os

serviços de emergência.

2. Situação Atual

Casos de Dengue

Nos últimos meses, observamosum aumento no número de pacientes

com sintomas típicos de dengue (febre, dor de cabeça, dores musculares,

manchas vermelhas na pele) no Pronto Socorro. Embora esses casos

requeiram atenção médica, eles não configuram situações de urgência ou
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emergência, a não ser em casos de complicaçõesgraves, como formas

hemorrágicasou choque. No entanto, muitos pacientes têm procuradoo

pronto socorro relatando dificuldade de acesso aos serviços de saúde

primária.

Pacientes já confirmados/notificadospelos diagnósticos de dengue,

comparecem frequentemente ao PS, para realizar hidratação/soroterapia

e para coleta de hemograma.

Casos de COVID-19

Com a continuidadedos casos de COVID-19, tem se tornado cada vez mais

frequente o encaminhamento de pacientescom sintomas leves ou

moderados para o pronto socorro. A alta demanda por atendimentos

respiratórios, que poderiam ser adequadamente realizados nas UBS ou

unidades de triagem, tem causado um grande fluxo de pacientesem busca

de testes e orientações sobre tratamento. Isso, por sua vez, aumenta o

risco de contaminação e congestionamento nas emergências. Além disso,

o grande número de pacientes com sintomas leves tem comprometido a

capacidade do hospital de atender às emergências reais e urgentes. É

importante destacarque o pronto socorro não conta com o suporte físico

adequado nem com a mão de obra necessária para dar conta dessa

demanda (RealizarTeste Rápido). Estamos operando com um quadro

mínimo de funcionários, o que torna inviável a realização de testes rápidos

na urgência e emergência, para pacientescom sintomas leves ou

moderados. Para lidar com essa situação e garantir o atendimento correto,

é essencial que recebamosapoio adicional, seja em infraestrutura ou na
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disponibilização de profissionais.

Síndromes Respiratórias Agudas

Pacientes com síndromes respiratórias leves, como asma, bronquite ou

infecções virais, frequentemente buscam atendimento no pronto-socorro

de maneira inadequada, quando poderiam ser atendidos nas UBS. Isso

gera uma sobrecarga no atendimento emergencial, prejudicando a

capacidade de lidar com casos mais graves, como insuficiência respiratória

aguda grave e outras patologias.

Vômitos e Diarreias

No entanto, é importante destacar que diarreias e vômitos também

contribuem significativamente para a superlotação no pronto-socorro,

impactando negativamente o atendimento das demais emergências

devido ao tempo de espera prolongado. Esses casos poderiam ser

adequadamente tratados nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), o que

ajudaria a aliviar a sobrecarga no pronto-socorro.Além disso, observamos

um elevado número de pacientes que necessitam de hidratação venosa, o

que intensifica ainda mais a demanda por atendimento.

3. Principais Dificuldades Identificadas

Superlotação no Pronto-Socorro

A alta demanda de pacientescom condiçõesque não necessitam de

atendimento emergencial, como doenças leves e de baixo risco, tem

causado superlotação no pronto socorro. Esses casos poderiam ser
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adequadamente atendidos nas UBS, o que reduziria a pressão sobre o

pronto socorro. Como resultado, os tempos de espera aumentam e a

qualidade do atendimento para pacientes em situações realmente

emergenciais, como vítimas de acidentes, infartos, AVCs e outras

condições críticas, acaba sendo comprometida.

Dificuldade no Diagnóstico e Tratamento Adequado

O pronto socorro, voltado para o atendimento de emergências, não possui

a estrutura adequada para o acompanhamento e manejo de doenças

como a dengue ou síndromes respiratórias leves. Isso tem levado a um

atendimento insuficiente, com pacientes frequentemente deixando o

pronto socorro sem um plano de tratamentocompleto ou adequado, algo

que poderia ser realizado nas UBS.

Aumento do Risco de Contaminação (COVID-19)

A superlotação do pronto socorro com pacientes que apresentam

sintomas respiratórios leves e moderados tem aumentado o risco de

transmissão de doenças contagiosas, especialmente a COVID-19. O pronto

socorro, destinado ao atendimento de casos graves, tem se convertido em

um ponto de contágio para aqueles que não necessitam de cuidados

emergenciais,o que agrava o controle e a prevenção de infecções.

Impacto na Capacidade de Atendimento das Urgências Reais

O elevado número de pacientes com condições não urgentes tem

sobrecarregadoo pronto socorro, comprometendosua capacidade de

atender adequadamente os casos críticos. A superlotação dificulta a

realização de triagens rápidas e eficazes, essenciais para garantir que os
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pacientes em situações de emergência real, como vítimas de acidentes

graves, infartos, AVCs e outras condiçõescríticas, recebam o atendimento

necessário de forma ágil e eficiente. A aplicação da Escala de Manchester,

que classifica a gravidade dos casos para priorizar o atendimento, torna-se

menos eficaz diante dessa sobrecarga, uma vez que a triagem de pacientes

com condições não urgentes acaba impactando a agilidade no

atendimento das urgências reais. Essa sobrecarga prejudica o tempo de

resposta e a qualidade do atendimento, afetando diretamente a eficiência

do serviço de urgência e a capacidade de prestar cuidados imediatos aos

casos mais graves.

4. Consequências Observadas

” Excesso de Tempo de Espera: A grande quantidade de pacientes

com quadros não urgentes gera longos períodos de espera, afetando

diretamente a fluidez do atendimento e a experiência dos pacientes,

além de aumentaro nível de frustração e insatisfação.

“”. Maior Exposição ao Risco de Contágio: A aglomeraçãode pacientes

no pronto-socorro resulta em maior proximidade entre indivíduos

com doenças contagiosas, o que facilita a transmissão de infecções,

colocando em risco tanto os pacientes quanto os profissionais de

saúde.

Y” Prejuízo no Atendimento de Emergência: A alocação inadequada de

recursos para pacientesde menor complexidade impede que o

Pronto Socorro consiga responder de maneira eficiente e rápida às

verdadeiras emergências, comprometendoa qualidade do
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atendimento para aqueles que realmente necessitam de cuidados

imediatos.

” Custo Elevado e Desperdício de Recursos: A sobrecarga no pronto

socorro leva a um aumento significativo nos custos operacionais,

com a utilização ineficiente de leitos, equipamentos e pessoal. Isso

gera desperdício de recursos financeiros e humanos, que poderiam

ser melhores empregados em situações de maior urgência.

5. Recomendações

Reforço da Atenção Básica

É fundamental fortalecer a atuação das UBS para que pacientes com

sintomas de dengue, viroses, síndromes respiratórias leves e COVID-19

recebam o atendimento adequado sem sobrecarregar o pronto socorro.

Para isso, é necessário aumentar a conscientização da população sobre os

serviços oferecidos pelas UBS e investir na melhoria da infraestrutura e no

aumento do número de profissionais para o atendimento inicial.

6. Campanhas de Orientação à População

Realizar campanhas educativas para informar à população sobre os

critérios para procurar a UBS ou o pronto socorro, atraves das midias

sociais, tele comunicação entre outros. A comunicaçãoclara sobre as

funções de cada unidade de saúde ajudará a reduzir a procura indevida

pelo pronto socorro e a melhorar o direcionamentodos pacientes.

7. Implementação ou Ampliação de Serviços de Telemedicina

Implementarou expandir os serviços de telemedicina nas UBS, facilitando
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o diagnóstico precoce e o acompanhamento remoto de casos leves. Essa

medida evitará que pacientes com quadros não urgentes precisem se

deslocar até o pronto socorro, otimizandoo uso dos recursos de saúde.

8. Numeros de atendimentos mensais no Pronto Socorro

“ Janeiro: 5739 atendimentos

“” Fevereiro: 5630 atendimentos

“ Março: 6176 atendimentos
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Em janeiro, observamos que o maior público atendido durante o mês foi

composto por pacientes classificados como “verde”, o que indica que estes

deveriam ter sido atendidos na Unidade Básica de Saúde (UBS).

Fevereiro escala Prioridade Manchester
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Em Fevereiro, observamosque o maior públicoatendido durante o mês foi

composto por pacientes classificados como “verde”, o que indica que estes
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deveriam ter sido atendidos na Unidade Básica de Saúde (UBS).

Março Escala Prioridade Manchester

4000

3500

3000

2500

2000

1500

1000

500  
Quantidade

MVermelho laranja »Amarelo mVerde mAzul

Em Março, observamosque o maior público atendido durante o mês foi

composto por pacientes classificados como “verde”, o que indica que estes

deveriam ter sido atendidos na Unidade Básica de Saúde (UBS).

Ou seja, o que deveríamos atender prioritariamente, que são os casos de

urgência e emergência, acaba sendo ofuscado pelos pacientes

consideradoscom sintomas leves a moderados.

9. Conclusão

O pronto-socorrodo Hospital e MaternidadeSão José de Barra Bonita tem

enfrentado dificuldades devido ao aumento da demanda de atendimentos

que poderiam ser feitos nas Unidades Básicas de Saúde. Isso sobrecarrega

a capacidade de atender emergências reais, compromete a qualidade do

atendimento e representa risco à saúde pública. A escassez de
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profissionais também agrava a situação. Para melhorar, é essencial

fortalecera atenção básica e conscientizar a população sobre os serviços

disponíveis.

Observação: Os gráficos apresentam informações referentes aos

atendimentos realizados aos pacientes dos municípios de Barra Bonita e

Igaraçu do Tietê. N
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FUNDESB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
e de Valorização dos Profissionais da Educação.
 
OFICIO Nº 10/2025.

Barra Bonita, 25 de abril de 2025.

Assunto: Encaminha Quadro Resumido do 1º trimestre de 2025.

Prezado Senhor:

Através deste, estamos encaminhando o Quadro
Resumido da movimentação dos recursos do FUNDEB referente ao 1º
trimestre de 2025, em cumprimento a Lei Federal nº 14.113 de 25 de
dezembro de 2020.

Sendo só para o momento, o Conselho agradece a
atenção dispensada, e reitera protestos de estima e elevada consideração.

Atenciosamente,Elasdes
VALÉRIA ROSIMEIRE VICENTIN MOSCATO

Presidente do Conselho Municipal CACS/FUNDEB

Ao
Exmo. Sr.
JOSE JAIRO MESQUIATO
Presidente da Câmara Municipal de BarraBonita...
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13ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA 
Em 28 de Abril de 2025 

 
ORDEM DO DIA 

 
 
1) 2ª Discussão e Votação do Projeto de Lei N° 03/2025-L de autoria do 
Vereador Cristhiam Leandro Guimarães, que “INCLUI O EVENTO “BARRA 
VERÃO ESPORTIVO” NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”. 
 
2) 1ª Discussão e Votação do Projeto de Lei N° 10/2025-L de autoria do 
Vereador Cristhiam Leandro Guimarães, que “INSTITUI OS JOGOS 
ESCOLARES DE BARRA BONITA - JEBB NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRA BONITA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.”. – COM NOVA REDAÇÃO. 

 
3) 1ª Discussão e Votação do Projeto de Lei N° 12/2025 de autoria do 
Executivo que “Altera a Lei N°1.933, de 16 de março de 1998, que institui o 
Conselho Municipal de Educação.”. 


